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DECRETO -DE 9 DE JANEIRO DE 1812 

Faz mer:le a D. Ann'l. Franci3ca Maciel da C<lst'l. dJS terrenos que fazia:n 
parte da ses'llaria dos Iniios da Villa. de S. José d'El-l{ei. 

Attendendo ao que me representou D. Anna Francisca Mae:.it~i 
da Costa, viuva e cabeça do casal do Coronel Braz Carneiro Le;io: 
hei por bem fazer-lhe mercê da propriedade de todo o terren(} 
que tem arrendado e que fazia parte da sesmaria dos Indios da 
Villa de S. José d'El-Rei, .para se verificar na sua pessoa, e de 
seus herdeiros, ·o domínio pleno, puro e irrevogavel do mesmo 
terreno, com faculdade de o alienar como bem lhes parecer, c:n­
trando no meu Real Erario com vinte vezes a importancia de 
todos os arrendamentos parciaes que se mostrarem feitos por 
certidão passada pelo Escrivão da Conservatoria dos mesmos 
Indios, extrahida dos livros dos termos dos arrendamentos, c 
passando-se no .mesmo Real Erario o competente titulo p:n·a, 
ficar annualmente percebendo a Conservator.ia dos Indios da; 
Villa de S. José d'El-Rei, a importancia que a mesma D. Anna 
Francisca Maciel da Costa era obrigada a satisfazer annualmenh~, 
e de que por este modo ficará desonerada. A Mesa do Desembargo 
do P,1ço o tenha assim entendido, e nesta conformidade mandará 
passar a competente carta. Palacio do Rio de Janeiro em 9 de 
Janeiro de 1812. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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.CARTA HJ~GIA - DE 21 DE .TANEIRO DE 1812 

Manda formar na Capitania de :\Iinn.s Gentes uma escol::t de serralheh·os, otfi­

ciacs de lima e espinganleiros para se occuparem de preparar fechos de 

armas. 

Conde da Palma, do meu Conselho, Governador e Capitilo Ge­
neral da Capitania de .Minns Gernes. Amigo. Eu o Príncipe 
Regente vos envio muito saudar, como arJuelle que prezo. Sendo­
me pres:.mte o vosso zelo e intelligencin, com flUe vos distinguis 
em turlo o que interessa o meu real serviço e tendo-me vós feito 
conhecer· a possibilidade que hnverh nes~a Capitnnia de aprovei­
tar alguns habeis artistas espingardeiros e serralheiros para for­
marem nnm escobt e viveiro de aprendizes e officiaes que oxclu­
sivmnente se occupassem de preparar bons fechos para armas de 
tropn, segnnrlo os modelos que rlaqui se vos mandaram, e ahi 
fizestes primorosamente executar, de que rPsultaria, emqnanto 
ahi não mando tambem estabelecer uma, grande fabrica de ar­
mns, o poclorem vir fecho:) em grande quantirlncle, que facilit tS­
sem apromptar-se logo uma, numerosa. I'JUantidade de arm 1s, de 
que muito 1wcessitn. a minha Tropa de Linha e Milícias, auxiliando 
assim os trabalhos que se 8cham 11rincipiados nesta Capital e que 
bre,'emente tomarão a maior extensão pelos grZLndes e felizes 
resulta1los que teem havido nas fabricêiS, que como escoh mnn­
dei aqni levnntn,r e onrle se vito formn,ndo hal,eis officiaes e artis­
tas : sou servido n,utorizar-vos a que, convocando logo os mais 
babeis otficiaes de serr<' lheiros e espingardeiros q11e existirem 
nessa, C[lpitania, e animando-os a tomarem babeis aprendizes, 
procureis formar uma, escol:t de serralheiros, otficiaes de lima e 
e~.;pingnrdeiros, que por om só se occnpem de preparar fechos, 
segnn(lo a norma que jú vrs é conhecida, o que procureis estn,be­
lecer debaixo de uma, boa, arlministmção e da mais sevem econo­
mi<:t esta esr:ola, de que ha de resultar ao meu real serviço, a mais 
decidida utilidade: e como a escola deve ir crescendo na razão 
em que os aprendizes se fizerem nrtistas, autorizo-vos para que 
formeis o calculo dtt despeza que com tão util estabelecimento se 
h:1ja de fazer, e llos fundos que pRra isso conviria applicar, pro­
pondo-me tudo o que j ulgnrdes conveniente para este fim, e 
principiando logo e sem perda de tempo um tão util estabeleci­
mento, e tendo em vistas f{ne em torlo o caso (S fechos poderão 
ser aqui pagos pelo valor dos que se preparam aqui na Fortaleza, 
e que por consequencia só restará a supprir o excesso de despeza 
que ao principio se fizer com toda n, escoLt e officiaes, e com o 
pagamento do Mestre que para esse fim escol herdes. Tudo confio 
de vosso zelo e intelligencia, e que promptamente segurareis a 
creação de uma tão util fabrica, e deque.tanto hem deve seguir-se 
ao meu real serviço. Assim o cumprireis e fareis executar 
não obstante quaesquer leis e ordens r.'égiaS' em contrario, que 
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todas :"hei aqui por derogadas, como se dellas fizesse especial 
menção. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 21 de Janeiro 
de 1812. 

PRINCIPE. 

Para o Conde de Palma. 

DECRETO -DE 25 DE JANEiRO DE 1812 

C1·ê:t u:n L<tboratorio Clün,kl1 -Pl•::ttico na Côrte elo l{io de .Janeiro. 

Tendo em consideração as muitas vantagens que devem resul­
tar em beneficio dos meus fieis vassallos, do ·conhecimento das 
diver::us substancias que ás artes, ao commercio e industria na­
cionaes podem subministrar os. differentes productos dos tres 
reinos da natureza, extrahidos dos meus domínios ultramarinos, 
as quaes não podem ser exacta e adequadamente conhecidas e 
empregadas, sem se nnalysarem e fazerem as necessarias tenta ti­
vas concernentes ás uteis applicnções de que são susceptíveis; mo:­
vido pelo constante impulso da minha real disposição a promover 
<1 publica, prosperidade: sou servido crear nesta Corte do Rio 1lo 
Janeiro um Laboratorio Chimico-Pratico, onde se façam as men­
cionadas operações, ou outras quaesquer que se julgarem nece~;­
sarias para o descobrimento de objectos que possam contribnil·. 
immecliatamente para tão interessantes fins, o qual Laboratorio 
será sujeito á inspecção do meu Ministro e Secretario de Et'tado 
dos Negocias da .Marinha e Domínios Ultramarinos, e tJOr elle ~erá 
organisado na fórma das lnstrucções que para isso lhe tenho chtdo ; 
ficando ene;arregado o mesmo Mini:stro e Secretario de Estado, de 
fazer dirigir os trabalhos e operações deste estabelecimento, e Jo 
me fazer presentes todos os resultados daquelles processos,. com 
as observações analyticas e descripções que forem necessarins para 
se poder, na appli.cação pratica delles, tirar todas as vanta;;ens 
e interesses nacionaes que me proponho nesta creação. O Conde 
das Galvêas, do meu Consolho de Estado, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios da Marinha e Domínios Ultramarinos o 
tenha assim entendido e fi:l.ça executar. Palacio do Rio de Jan·~iro 
em 25 de Janeiro de 1812. 
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ALVARÁ- DE ·19 DE FEVEREIRO DE 1812 

Deter.nin:t qne a Villa de C nytill:1. seja cltllep. •le c >~n:1rca e res:clencia dos 

Ouvidores tbs C0'Jrtrc:ts de Paran·tgu:í. e Corytilla. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este alvará virem, 
que tendo-me sido pr.1sentes em consulta da Mesa do ' esAml)argo 
do Paço os urgentes motivos com que o Governador e Capitão Ge· 
neral d<\ Capitania de S. Paulo tinha representado ser conve­
niente ao meu real serviço e á mais facil administração da justiça, 
o haver dous logares de lettras na Comarcft de Pnranaguá, e ser 
mais propria para a residenci:1 dos Ouvidores :t Vi lia de Corytiba 
por ser mais central e bastantemente populosrt; sobre cuja mate­
ria tinha man1lado proceder ás informações necessarLts pelo Ou­
vidor da mesma Com<trca e á audiencia das Camams, em obser­
vancia d~t minha real Resolução de 3 <le Novembro de 1802, 
tomada em consulta do Conselho Ul trama.rino; tendo a ttenção ao 
referido e respostas qne sobt·e isso deu o De:~emlnrga•lor Pro­
curador da minha Corôa, e Fazenda ; sou servido determinar o 
seguinte: 

Qne a Comarca de Parannguá se li!Jue denomimtndo, tb datll. 
deste meu alvará em diante, Comarca 1le Paranaguá e Corytiba, 
e a Villa de Corytib<1 ficará sen1lo a cabeça d~t Comarcn,, e nella 
será a resirlencia dos Ouvidores Geraes, tanto 1lo actual 1 como 
daquclles que rara o diante forem por mim nomeados. 

Hei outrosim por bem crear na Villa u l P;Hnn:1gná um Iog;1r 
de Juiz de Fora do Cível, Crime e Orphfios, que ex:ercibri a 
jurisdicção 4ue p,3la Ordenação e leis rlo Reino por esse logar lhe 
competem ; e os cargos que, segundo as minhas re:tes or-dens, 
estão annexos aos lognres de Juizes de Fór<t da'; outras Vilhs do 
Estado do Brazil. 

E sou servido que os refe!'itlos dous log,tres de Otrvi~lor rle Pa­
rannguá e Corytiba, e de Juiz de Fót'<1 de Paranngnit, venç'Lm 
iguaes or.lenarlos e emolumentos á(pnlles que vencem resper.ti­
vamento o Ouvidor e Juiz de Fóra 1la Ci,larle 1le S. P<mlo, ven­
cendo C<lcl:t um delles a aposentadoria flUe lhe compete; o Ouvi­
dor pela Camara da Vill't de Corytiba, e o Juiz de Fóra pela 
Camnra d:l Villa de Paranagn<l. 

E t•ste se cumprirá tão inteiramente como nelle so contém. 
Pelo flUO mando á Mesa do D,'semb;trgo do Paço e d<1 Consciencia 
e Ordens; Presidente do meu Real Erario; Conselho da minha 
Real Fazenda; Regedor d<1 Cnsa da Supplic1ç:lo; Govern:tclor e 
Capiti\,o General da, Capitania de S. Paulo; e a todos os mais Go­
vernadores, :\bédstrados, Ju::;tiç:ts e pe::;soas a quem o conheci­
mento <lestr~ alvará haja de pertencer, o cumpram o guar.lem e 
faç1m inteiramente cumprir e guardar como nelle se t:ontém. E 
valerá como cart<t passada pela Clwncellaria, posto que por ella 
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não ha de pnssar, e que o seu effeito h:~ja de durar mais de um 
anno, sem embargo da Ordenação em contrario. Dado no Rio de 
Janeiro aos 19 de Fevereiro de 1812. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará por que Vossa Alteza Real ha por bem determinar que 
a Villa de Corytiba sej;t cabeça de Comarca e residencia dos 
Ouvidores da Comarca de ParaO<ígua e Corytiba; e crear um 
log;1r de Juiz de Fóra do Cível, Crime e 01'phãos na Villa de Pa­
ranaguá ; ticando estes dou::> log tres igualados no ordenado e 
emolumentos aos logares da Cidade de S. Paulo, tudo na ft1rma 
acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim José dtt Silveira o fez. Bern<Lrdo José de Souza Lobato 
o fez escrever. 

DECRETO -DE 26 DE FEVEREIRO DE 1812 

Marca o yencimento do Director elo Laboratorio Chimico-Pratico dest[l Côrte. 

Haven1lo por Decreto de 25 de Jnneiro do corrente nnno, no­
meado o B:wharel Francisco Vieira Goulart Director do Lahora­
torio Chinlico-Pratico que fui servido mnndar crear nesta Côrte, 
sujeito á. inspecção do meu Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da l\Tarinha e Domínios Ultramarinos: hei por bem orde­
nar que [:o referido Director se pngue por aquelle exercício u 
mesmo honorario de 480$000 :mnuaes, que percebh como Professor 
Régio de Philosophia na Cidade de S. Paulo, os quaes lhe serão 
pagos aos quart:~is adiantados pelo men Real Erario. O Conde de 
AguL1r, Llo Conselho de Estado, Pre:-;itlente do mesmo Real Emrio 
o tenh<~ assim entendido e o faça executar. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 26 de Fevereiro de 1812. 

Com a rubrica do:.Principe Regente Nosso Senhor. 

Por Decreto de 27 de Junho deste anno foi mandado crear o 
logar de Fiel deste La boratorio com o ordenado annual de 
280$000. 
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ALVARA- DE 2 DE l\lARl,:O DE 1812 

Ci·~a ü::::1" .Junb de Direcç:Io _\Iedir :1 -Cirut·gica (' "\:imiuisLi'atint !Ll Ilo:"pital Rea 1 

Milit:u desta Ct•l'tn. 

Eu o Príncipe Regente faço saber nos que este alvará virem, 
que tendo-se reconhecido pela experiencia, que as pl'ovídencias 
que fui servido ll<tr pelo Alvará de 27 de 1\htrço de 1805 e l{egi­
mento da mesma data que por elle mandei observar na Direcção 
dos Hospitaes J\Iilitares do~ mens Reinos de Portugal e dos Al­
garves, tonto em tempo de paz eomo de guerra, haviam perfeita· 
mente correspondiliO aos imporbntes íins que eu me tinha pro­
posto conseguir, quaes eram o~ de e:;ta1Jelece1· naquelles Ho:;pit<leS 
o melhor systema de arlminü;traçiio assim relativamente ao cura­
tivo e tratamento dos onferrnos, como no quo respeita á bem enten­
(lida economia ela minha Real Fazenda,: julgnei que convinha quo 
aqnellas mesmas providencias orclenad<tS pelo citado alvará e 
regimento houvessem de se!'Vir de base ao pl<mo ele administr;1ção 
que mando organbar par<t se1·vir do direcção no Hospital cL:stn, 
Cidade e Cürte do Rio de Jarwiro; portanto sou servido crenr por 
este alvará uma. Junta que se intilularú :- Direcçiio Mcdica­
Cirnrgica e Administrativa do Hospital Real Militar desta Cidade 
e Côrte do Rio de Janeiro-, que serà composta dos Physicos-.\lóres 
dos mens Reaes Exercitos e Forças Nav<1es, de que o mais antigo 
no exercício de tal emprego sera o que faça as vezes de Presidente 
dos Cirurgiões-Mores do Exercito e Marinha, e de um Con­
tador Fiscal. Nesta direcçãn man(lo que se apresente o :\lvará 
e Regimento de 27 de Março de 1805, afim de que, tomando-se 
alli em consideração, se decida se as disposições nelles compre­
hendidas podem ser applicaveis 11<1 su<L totaliuade à Administração 
do referido Hospital, ou se necessita rle modificações ou novas de­
terminações que a diven:i(l<lde do clima, ou outras consid•'rações 
locaes possam fazer que sejam necessarias para melhor effoctua,r 
esta minha real resolução, dictada pelos meus pios e paternaes 
sentimentos, e pela minha constante propensão a melhorar a sorte 
dos meus fieis vassallos, e especialmente daquelles que, ser­
vindo-me no honroso emprego d<i s armas, adquirem nelle enfermi­
dades. Deverá pois a Direcção occupar-se, sem perda de tempo, 
deste exame, e logo que elle estPja concluído procederá a Direcção a 
formalisar o plano de rrgimen que entender convém adoptr~r-se 
para a melhor administr11ção e regulamento do referido Hosptihü; 
a fim de que subindo o dito plano á minha real presença pela mi­
nha Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros e da Guerra, 
haja de recel1er a minha finnl s:wcção. E sendo da minha real 
intençiio estabelecer um regular e bem enten~lido systerna de es­
tudos medico-cirurgicos para melhor instrucção daquelles que se 
dedicam a sciencias tão importantes e uteis para o bem do Estado 
o da humanidade, como o são a medicina e a cirurgia, deter-
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mino que, em quanto se não publicam as minhas reaes providen­
cias sobre tão interessante obj e c to, haja a Direcção de occu par-~e 
da inspecção dos estudos, que actuaJmente se seguem nas aulGts 
que se acham estalJelecidas neste Hospital Real Militar da Cidade 
e Côrte uo Rio de Janeiro. 

E este se curuprira tão inteir,~,mente como nelle se contém, sem 
embargo de quae::;quer leis, ordens ou resoluções em contrario, 
que todas hei por derogadas para este eft'eito somente, como se 
delLts sc3 tizesse e.xpre.·ssa menção. Pelo que m<muo ao Presidente 
do meu Real Ernrio ; lteal Junta d,l Fa,zentb dos Ar3onaes do 
Exerrito, Fabricas e Fundições; Goverrudor das Armas da Corte 
e C<tpitanht do Riu de Janeiro; The::;oureiro Geral das Trop.ts; e 
mais pe::;soas, a qu m1 o contwcimento delle pertencer, o CtHlltJram, 
o gmmlem e faç<tll1 CUittprir e gu<trdar pela parte <1ue llle::; toca. 
E e::;te valerá como cart t passadn, pelct Chancollarb, po::;to que por 
ella uão lut, de passar, e ctinda que o seu eifeito h<1ja de durar um 
ou muitos annos, sem omll<-trgo das Orde.jaç,}es em contr<.trio. Dado 
no Palacio do l-tio de Janeiro em 2 de Ma1·ço de 1812. 

PRINCIPE. 

Conde (las Galvêas. 

Alvará por que Vossa Alteza Real ha por bem crear uma Junta, 
que se in titubr::i : - Direcção Medica-Cirmgica e Adwini::;tra­
tiva do Ho::;pital E,eal Militar desta Cidade o Corte do Rio de 
Janeiro -: com o fim de estallelecer neste Hospital o melhor 
systenM de adminbtraçãu a1:>sim relativamente ao curat1 vo e 
tratamento do::> ent'ormo::;, como no que respeite~ á bem entenctida 
economia da SU<t Real Fazenda; tudo na tórnu acima uedarada. 

Para Vosstt Alteza Real ver. 

Camillo Martins Lage o fez. 

Por Decreto de 13 de Março deste anno marcou-se o vencimen­
de GO ~000 annuaes rmra o logar de Contador Fiscal da Dit·ecção 
Medica Administrativa do Ho1:>pital Militar. 
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DECRETO -DE 28 DE MARÇO DE 1812 

Manda que se proceda a Conselhos de guerra para julgamento dos r(\os 

militares-demorados nas prisões com aquelle destino. 

Sendo-me presente que nas di:fferentes prisões militares desta 
Córte, se acha amontuado um grande numero de réos que pela 
naturem dos seus delictos devem ser julgados em Conselhos de 
Guerra, aos quaes por uma culpavel omissão se não teem proce­
dido em tempo competente, como convinha, e se ncha expressa­
mente determinado pelo regulnmento, e pela novíssima dispo­
sição da Orclennnça de 9 de Abril de 1805, resultando desta falta 
de execução da lei o inconveniente de soffrerem os referidos réos 
a pena de uma diuturna prisão, ainda antes de serem julgados, 
além do grave e lamentavel damno, que deve necessnriamente 
provir da detenção de muitos indivíduos em carceres destituídos 
das convenientes proporções e limpeza, e portanto expostos a 
molestias, que muitas vez~·s se tornam epidemicas, com sacriticio 
das vidas de meus fieis vassallos, que tanto desejo favorecer e 
conservar; ao mesmo passo que é igualmente attendivel a cir­
cumstaneia de que por semelhantes demoms ficam os respectivos 
Corpos, a que pertencem taes individuos, privados, por muito 
tempo do serviço que alli poderiam prestar; fazendo-se portnnto 
estes males mui dign@s da minha real consideração, e de provi­
dencias immediatas que hajnm de corrigil-os por um modo 
prompto e efficaz, não bastando que se prosiga com mais alguma 
actividade na marcha ordinaria, com que pelo Auditor das 
Tropt~s desta Guarnição se procede a taes Conselhos de Guerra: 
sou servido ordenar, que sem perd<t de tempo se ponham em 
Conselho todos os réos militares, que existem demorados nas pri­
sões desta Côrte com aquelle destino; e para servir de Auditor 
na presente occasião; hei por bem nomear ao Juiz do Crime do 
Bairro lle S. José, Luiz Joaquim Duque Estrada, o qual vencerá 
durante esta commissão o mesmo ordenado que está arbitrado 
para o Auditor das Tropas desta Cidalle: esperando eu do conhe­
cido zelo, e actividade dei mencionado Juiz do Crime que se 
occuparà desta importante incumbencia com toda a assiduidade, 
que se requer, e for compatível com os outros enc:trgos, do meu 
real serviço, que lhe estão commettidos. O Conselho Supr-emo Mi­
litar o tenha assim enter1dido, e faça em consequencia expedir 
as ordens necessari<~s. Palacio do tdo de Janeiro em 28 de Março 
de 1812. 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 
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DECRETO- DI<J 11 DE MAIO DE l812J 

Nomeia Administrndor pnrn a Fnbrica dn Lnpidação dos Diamantes desta Cidade. 

Sendo convenionte dar principio, quanto antes á lapidação dos 
diamantes, empregnndo-S<l os llll stres, officiaes e machinns, que 
para est() tim fui servido nwndar· vir da Cidade de LislJoa: e 
attendemlo ao prestimo, honra e probidade de João Fernandes 
Vianna, hei por l1em non1cal-o Administrador da Fabricada L·,pi­
dação dos Diamantes, com o onlePado annual de 600$000, pagos 
aos quarteis pela foll1a respediv<l, ticando-lhe subordin;1dos os 
mestres, otficiaes e mais pessoas empregadas na lapidação d?s 
diamantes. O Cq,nde de Ag·uiar, do Conselho de Estado, Presi­
dente do Real Erario, o tenha assim entendido, e faça, executar 
com os despachos necessarios. Palncio do Rio de Janeiro em 11 

de Maio de 1812. 

Com...,a rubrica do~Principe Regente. 

DECRETO- DE 13 !DE MAIO DE 1812 - ·~ 

Marca o soldo dos Off:cines da C:~Ynllnria da Legião de Cnçadore dn Cidade 

lia B~chia. 

Conformando-me com· o pí>recer do Governador e Capitão 
General dt~ Capitania da Bnhin, sou servido mandar igualar os 
soldos que venc0m o Commanrlnnte c mais Officiaes da Cavnllnria 
da Legião de Caçn(lores da Ciducte da Bahia, nos que percelwm o 
Chefe e mah Officiaes do 1° Re;.;imr>nto de Cavallari<t do Exercito, 
na conformidade do que tenho jú deter·minfldo a respeito de ;dguns 
Regimentos de Cnvallaria de outras Capitanias. O Conselho su­
premo Militar o tenha as5im entm.dido, e expeça em consequen­
cia as ordens necessarias. Palacio do Rio de Janeiro 13 de Maio 
de 1812. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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ALVARj_- DE 13 DE l\IAIO DE 1812 

J\Iamh. crear uma Relaç:ão na Cidade de S. Luiz da Capitania Ü•J .:\Ia.ranhão. 

Eu à Principe Regente faço saber aos que este alvará com 
força, Ue lei virem, que havendo, por bem dos habitantéS das 
Capit;mias do Mctranhào 8 do P<trit, mandado crear Ul1lil Relw]ilo 
na Cichde de S. Luiz do .\Itl'<tnhilo, pelas minhas H.eaes Reso­
luções de 2:3 de Agostu do anno proximo pasS<ttlo, e de 5 do 
corrente mez ele Maio, tom;~das em Consultas da MeSiL do Dosem .. 
Largo do Paço do Estado do Brazil; com o parecer elas quaes fui 
servi lo conformar-me, annuindo á repretieilt,tçáo que a este 
resp;~ito me tizeram os rnor;ulores da clita C1dacle, e ao officio e 
requel'imeuto f]Ue me fez bmbem o ProcUI·ador da minha Real 
Coróa, por furça (los nrg' •ntes e notorios motivos que recres­
cel';tm: o quo tudo mo foi presente nas ditr1s consultas, e fez 
excibr os desejos que tenho de que todos os meus vns~allos 
sejam ~occorridos com a mais prompt<1, imparcitl e recta 
administração dn justiça: hei ngora por km dar ú sobredita 
Relação e::,te Regimento, ordenado em conformidade da referida 
ultinn consulttt e sua re.~olução, para que se regule por elle a 
mc'smn Rehtção, fazendo-se por conta rht minha Real Fazenda 
todas as despezas que forem necessnrias para a SlHt creação e 
estabeleeimento na fórma aiJaixo declarada. 

TlTCLO I 

DO GOVERNO DA RELAÇÃO E:.\I CO::\Il\lUJ\1 

I. Terá esta Relação ela Cidade de S. Luiz do Maranhão a 
mesm<t gTarluação que tinha n antiga Relação do Rio (le Janeiro 
e a cLt B,lhia nntes do Alv;trá do I O de Maio ele 1808, quo a de­
clarou immediata á Casa da SuppJicaçi'io do Brazil creada pelo 
mesmo alvarit: sendo por essa razão promovidos os !lesembnr­
garlores della, ou para a Rehtção do Porto, ou p:tra 11 Relação ela 
Bahia. 

II. D,1.rá aggravo ordinario para a Casa d<t Suplicn~·ão de 
Lisboa, nos c,,sos em que coulJer, na fórma determinada no 
Alvará de 6 de Maio de 1809, que revogou o sobredito alvará na 
parte, em r1ue ordenava que os recursos de appellaçilo e aggravo 
dos moradores das sobreditas Cn pitanias se interpuzessem para 
a mencionada Casa da Supplkação elo Br·azil; guardando-se nesta 
Relação do lVlaranhão o Alvará de 5 de Dezembro de 1801, que 
ampliou o tempo por que se rlevia suspender a execução da;.; sen­
tenças elas Relações da Buhia e Rio tle Janeiro, de que se tivesse 
aggravado ordinariamente para a Casa da Supplicação. 

I tl. A sua alçada será de 4: ()00$000 nos bens de raiz e de 
6:000$000 nos bens moveis, sem se comprehendercrn nestas quan-
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tias os fructos ou rendimentos e as custas; tommvlo em considera­
ção para estas taxas não so as razõ:êS ponderadas na sobredita 
repre:ormüiç<to dos mor,tdores d:t ditct Cirhdo, em qne pediam ainda 
maioe alçada, mas tambem a div'"I'sHlatle dos tempos, rhls cir­
curnstanr-i:rs, e rlu. menor repr:'sdntaçiio actual da moeda a re­
spr,ito dos annos lGOG e do ]()fi2, em qno foi taxada a al("idrt da 
Relação rla Pallh nos seus resp•!cliv, s Rogimentos, :1doptada 
rlepoi::; no :mno do 1751 pae,t a sobt•eclíta Relação do Wo de 
.Janeiro. 

IY. O Districto desta Rel:1ção do i\ltranhão ~erú toclo Mtuelle 
que ~e ''ontprehende uos ter: itorios Lins mc,ncionarl<cs Capit::nias 
do :\JartwlJ·io e do Pará, e dns ont;·::s que de!las for;tm du,!JJem­
lJt'adas; 1icanr[o extindas na dita Cirhde eleS. Luiz do :\Jaranlüio 
ns Junta~ de Justiça nella est1ilelceidas pat•a os casos crimes, e 
P<II':l os rr'<' :rsos dos Prelnrlo~ e Juizes ErclesiDStil~o-;, logo que 
tiv('r c\orcicio '' m0sma Rdilção. 

V. N 1 J!Jencionado Di,.;trieto se romprehenllerão niío :::o a~ 
Com:nrns do ~,Ltranilão, I'i:1ully. P;ll'it e ltio Negro; mn~ tam­
hem n do Co:1rú 1:irantlo, bom como torla<> as ontt'<ls Connreas e 
Juclic:tturab que nas referidatl Capit<:ni:1s c Cornarcus rle WlVO se 
cro;trl~ltl ; tkamlo por cons:"qwmeia sepamdas do Uislricto cht 
l{elação da Bahia ns ditas Comareas •lo Pianhy e Ceará Grande. 
que ;lté a,::t:mt llw pertenciam: n,;~im comu fic;1m tam!Jcm sepa.: 
ratl:1s da Ca:-;a cb fl.upplic;Jçüo :Jo LisiJO~ aquellD~ outras Comt!rcas 
tlo 1\lmanhiío, Parú e Rio Neg-ro, quanto ao recm·so inllllfdiato 
qure do~ s '1h respecti vns Onvi•lores o nl'!is Jnlgnrlores ]H :·a e I la 
se in terpunltum; pois quo lho llcam agora p::rl•:ncendo só:J!Gnte 
os l'lWn:•-o.-; que rb meneinnada l{ebção novamente crearla se 
interpuzercm, po1· isso quo os recnr~os dos dito:; Ouvirlor<>s e 
mr1b Jnlg:Jdores :o;c hão de interpor para a mosnm Relação: 
gw1rdanilo-so porém :t íli~posiçií.o do Alvará de 20 de Outubro de 
lRU\J, quo deixa ao :w!Jitrio das pal'tes a interposição destes 
recursos do~ Juiz:?s da primeira instancia, ou p:u·a os Onvirlores 
das í:om::rcas, ou p[ll'n, as 1\.ehções do Uistricto. 

VI. Scrú flnaln:ente o Districto como dr1 Côrte, dos Mini~tros 
dest,1, Itelar;iio o espaço de quinze loguas om ciPeumferem:ia da 
Cidn:le ll.: S. Lnir, do .!\I:'l'i1.llliiio, ou do logr~r em que ~1. ltela~:ilo 
esti ve1·. 

VI!. O corpo desta Rnlnção se compor;\. do Govcrn;~rloe, do 
Chaneelkr, e tll~ mais nove Desembarcwlores: e não se con,üd.e­
rariio lnlJilitados para l'r'qnerer o me'recer estes log<~res H:lcha­
rois :tlguns que nito tenham a graduação de correiÇão ordinaria, 
ou tres logares servid.os. 

VIII. OL Governador e os ditos Ministros terão os mesmos 
orden:,dos e prnpinas que teern actualmento o Governador e Mi­
nistros d:1 l{e!ação da Bahia, a sat1er: o Governador goo::::ooo 
de propinas png-as pelo corro das despezas da Relação além do 
ordenar!u que leva como (~o' el'llaclor da, C<1pit~nia.; o Cll[lrJCe!ler 
7onsooo de ordennLlo e tiOUSOOU de prop1ms p[lgas pelo mesmo 
cofre; e cada um dos Desemhargadore8 G00$000 de ordenado e 
300SOOO ele propin~s p<1gas pelo dito cofre : sendo este pagamento 
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das referidas propinas com regresso para a Real Fazenda, no caso 
de não haver dinheiro para serem pagas pelo mencionado 
cofre. 

IX. O Governí.ldor desta Relação será o mesmo que actual­
mente é, e for para, o futuro Governador da Capitania do Ma­
ranhão. Os officios da casa se dbtribuirão entre os sobreditos 
Des(mü:argadores; sendo sete Desemb:trgadores dus Aggravos 
e Appellações Cíveis e Criminaes; um Ouvitlor Geral du CJ'ime; 
um Ouvidor Geral do Cível; Uill Juiz elos Feitos da Corôa, Fazen­
da e Fi:sco; um Procurador da Corôa e F:1zenda; um Juiz ela Chan­
celhtda e um Promotor dn, Justiça. f'or0m o DesemlJ ,rg:tdor 
dos A~·gravos e AppelLtçõ,;s mnb antigo servirá juntmnent0 tle 
.Juiz dos Feitos ua Corô,t, Faz~Jnda e Fisco; o segundo de Pro­
curador da Corôa e Fazenda ; o terceiro de Promotor da .Justiça,; 
e 1in:tlmente o Chanceller de Jui da ChancelLtri:t, servindo o 
Ouvidor t3eral do Cível de Juiz das Justiticnções UltramariD:ts. 

X. Todos os sobreditos DesemLJargadores andarão vestidos na 
me~ma fúrma em que anelam os da Casa da Supplicação, e não 
poderão entrar na Relação ~·o:n armas algumas. Servira cada 
um delles sem distinção a,Jguma na Il1l'Sma Relação por espaço 
de seis armos, se eu não mandar o contrario, e por todo o mais 
tempo quu correr até lhe chegHr successor eifectivo, que occupe 
o sem respectivo logar. Todos os ditos Desembargadores, ex­
ceptunndo ::;ómente o Ch:mceller, servirão não só de adjuntos 
uns dos outros, mas tambem nos seus impedimentos recipro­
camente, conforme a orcurrencia dos casos, para que o despacho 
continuo sem interruTJ~;ão, tanto a respeito do cível como do 
crime ; e pa.ra este eíl'eito o Govern~1dor ou quem seu car·go 
servir, logo que vagar a propriedade de qualquer dos sol>reditos 
officios, ou estiver impedido o Ministro que o servir, enc<~rre­
garà a serventia a outro Dcsembargmlor que l.Jem lhe parecer. 

Xl. Deverá porém o Ch;mceller votar e tencionar nos feito~ 
crirnt>s e civeis que não estiverem vencidos, ainda quo esteja 
servindo de Governador da Relnção, qu,mdo não houverem na 
terra mais DesemiJargarlores qne votem para o seu vencimento 
ou desempate, na fórma da Provi::;ão de 27 de Janeiro de 1754, 
expedida por immediata resolução ao Chanceller da antiga 
ReJ<1ção elo Rio de Janeiro, que é conforme ao que se tinha 
ordenado e actualmente se ob~erva na Relação da Bahb. 

X ll. O despacho da Relação se fm·à na casa que servia de 
Hospital na di~a Cidade de S. Luiz do Maranhão, e é perten­
cente no Real Fisco, visto ter-~e ordenado a mudança do referido 
Hospital para outra casa, tambem do Real Fisco, denominaria a 
-Madre de Deus-pela sua melhor situação par,t este mister: e á 
custa da minha Real Fazenda se farão as accommodações e arran­
jamentos necessarios na sobredita casa. 

XIII. Será. examinado o estado da Cadeia da referida Cidarle, 
averiguando-se se é forte e segura, com as precisas accom­
mo1lações para que os presos estPjnm a bom recato; e sendo de 
outra sorte se fará outra Cadeia com a extensão e accommodação, 
que convém. 
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XIV. Na Casa do Desp:\Cho h:werão as mestn"-S mesas, a 
mesma of'clem de nssen tos e a m<~snw. fórm'" de orruto.-; que ha 
na c;1sa da Relnção da Bahi:1 ; tom mdo o Governadoe e Ministros 
os logares que lhes compdirem, segnnuo a forma,licln,Lle ollser­
vadtt nnquella Relação. 

X V. P<\ra o expediente (lo Despa,cho haverá na, ttel:1ção as 
Ordenações do Reino com os seus repertorios, a collecção d:1s Leis 
extra va~<Hltes, a elo;:; assentos da CciSét d L Supplic \Ç'to e o Corpo 
de Direito Romano. 

X \"I. Antes de entr,1rem no despacho se dirá to1los o.; dias 
missa por um Cnpellão, qtw o Gt)Verna,dor para isso escolher; o 
qual terá (te orclenaclo 150$000 e 10$000 de propinas pag·:ts ele 
igmtl rnorlo pelo sobeerlito corre das dospezilS <la Relaç?io : e 
acah:l'h a missa co:neçar·ão a d(~spachar no que se tletn•W<trão 
pelo meno..; quatro hor<IS mnrca1lns por um relogio que estam na 
mes:t em que o novern<l'lor estiver. 

X \'I I. Nil f'órma dos desp:1chos e dos processos grnrdarão 
inteir<tmnnte as orrlen:1ções e tmiÍs leis (lo Reino, accomtnorhndo­
se por ·m sempre aos e.-tylos pnlticados n~ Cas1 rLt Supplicaçito, 
emrpHtnto se puderem npplic tr ao uso do p<.üz, S!3 por este 
Regimento se não rllspuzer o contrario. 

TITULO II 

DO GOVERNADOR DA RELAÇÃO 

I. O Governador irá á Rehção torln,s a~ vezes que lhe p~1recer, 
e ao entr<1r e sahir della se n~n,rit com ello o mesmo c Jrimonial 
pra ticario Ci)lll o Govern;tdor da. ReL:çito ela Bahia. 

Il. O primeiro que oc·:npu' este o~rgo o servirá debaixo do 
mesmo jnr.tmento qn8 houver tonwdo para o Governo tla C:lpi­
tania; e a carla um dos qne se lhe segnirem será dado o jura­
mento na mesma fórma qne s; ollset'V<t com o Gorernaclor <la 
Rclar;ito cLt Bahia. 

lll. ::\fio votarà nem <~Ssign rá <IS sentenças, porque só deve 
assignar os papeis que alJ:tixo se dedtr'am; exceptuanrlo porém 
os c 1:::os crimt~s flUe c:sti. el'etn emp:1tados depois de terem votado 
nellcs to los os Ministros que estiverem n:t t'JtTa e o Chanceller 
na fhrmn adnm declarad;t ; e assim tamlJem os outros ca:-;os de 
que trat<t a Or1lenação rlo li v. 1°, tit. 1°, § 0', porque nestes 
caso;;, se os votos rorem iguao.s, o Governadot· dará a sna voz, e 
a partu a qne se acostar· prendecerá, e segundo ella, se porá a 
sent1•nç:1,. 

I V. Praticará em tu lo m:tis o Regimento de que us~ o Regedor 
da Casa da Supplícação, no que se puder applicar e especialrnente 
o qno foi d<trlo ao G<>vernatlor d<t antiga Relação do Rh ue Ja­
neiro, em 13 de OutulJro de 1751, á excepção dos provinhmtos 
dos oificios de Fazend;lr, o;; quetes estiio commettidos hqje ao 
Conselho ele Fazenda e ás Juntas de Fazenda nas respectivas 
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C<tpitanias por oL·,lons régia'; posteriores: guardando tambem o 
Alvará !lo 3 de M Lrço de 1770, no que for applicavel, a as ot·dens 
que se houverem ex podido pnra regulação das Relações lla Bahia 
o Rio ele hnoit·o, no qne niío for providenciado neste R ~gimento. 

V. As co.1lemnações de dinheiros quo se tizerem em ltelação, 
se applil:<triio inalter<tYelmente p tra as despe7.aS de!Lt, sem qué 
por sentenÇil.S ou outras or lens se pJssam ttpplicar par t outra 
parte. D ts mesm ~s con,lemnações llwerá um T llesoureíro e um 
Escrivão de sua receita e !lespe~;a, a qual se fará por Of'dem do 
Governador: sendo o dito Th~sonreiro o GuarJa-m<\e da Rela,ção, 
e Escrivão o mais antigo do oíiicio das appellações e aggravos. 

VI. H;weri outro~im um Desembargador designado pelo 
mesmo Governador para servir cln Jniz das clespe7.as da ttel,ção, 
o qual entendt)rá sobre a arrec<ttlação das mesmas condemnações, 
tendo par<t isso um livro por olle numerado e rubricado: e não 
lmvera orden;ulo algum certo, mas sómento dous por cento da 
import li~ ~i[!, de todas as n.ue üzer arrecttdar; guarchndo-~e nisto 
e om twlo o mais sobre este objecto, o qne so aclu tlisposto 
no Regimento ele 4 <le !?evereiro de 1755. 

VII. Terá especial cuidado em que o Chancel!er, como Juiz 
da, Clt~tncellari;l,devasse todos o;;; ;mno::; 1lo; Otliciaes de Jnstiçrl na 
fúrm:1 í[UO se dirá no titulo segninte do mesmo Clmuceller ; o 
assim t<1mbem em í[ne totlos os Mlnbtros f<IÇ<tm pot· si sós as au­
diencias a rtne silo obrigados, sem quo as possam commetter a 
outros: e qtmntlo algum for impnilido, o fará sabrlr ao Govomador 
ou <t r1t.wm sen eargo servir, pttra í[ ne a commotta pr\:'cisamente 
a ontco D~sembarga,lor som qtw a possa commetter" em caso 
algum a l\1mistro da Cid.vle ou Adir06<-trlo, ainda, qne seja da, 
Relttç:To: e a todas as aurlionci:ls <IS3istirá um Meirinho com 
seus homens p11ra acnclir ao que for necessario. 

V lli. O Gov 3rmulor f'ari to1los os mezec; an, liencias geraes aos 
presos, mt fúrmt que se tem or,leimdo ao Regedor d;i Ca,sa da· 
Supplicil.çilo ; com de::laração porém qu0 para o despacho elas 
ditas audiencias ;tssistirão s<\ment ~ tres Ministros, vencendo-sn 
os desp:~cllns pelo p:1.recor cb maior parte. Entee elles serão 
certos o Onvidm· Geral do Crime o o Promotor da Ju~.;tiça ; :iendo 
o ontro l\1inistro nomeado por tnrno pelo Governador. !~ nestas 
visitas se observarão a~' le1::; oxtmv;~gantes qne ha nost:L m<lte­
rüt, espeeiltlmente ~ tle 31 de l\1arço de 1742. 

IX. li} p;u·a, que se não r~3tarlem na, Cadeia os presos a que se 
não porle deferir nas visita,~; gemo.~ ; son servido man,br fJ ne se 
as p<1rtes a cujos requerimetltoi3 forem peesos alguns reos, denteo 
(b trinta rli s não começ~rem contr<t nlle~3 a sua accn::;:1ç:1o, flUO 

hei por hem poss~un fazer por seus prormradores morando em 
m::tior distanci<1 que a de cincD legua;; tlo Ioga r da accu ~ação, se 
tome logn o feito por parte da justiça : e caso qne, por bom ch 
mesma, justiça,, sem requerimento !le pwte se haja forma,do a 
culpa, e d·~ntro do dito termo não app:'"reça. parte que qneira 
accusar, se procederá pela da Justiça; porque, tanto em um como 
em outro caso, podJm e devetu os Juizes condemnar aos rJos na 
satisfação que se dever ás partes ofrendidas. 
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X. Contra todos 03 delinqw~ntes, que dentro de trintrt dias 
depois de cerrnd:ct a devassa e o processo da sua cu! pa não forem 
presos, se proceclol'á inrlofecti velmento na fórma cb Oerl. r lo li v. 
5'' tit. 126, que mandos~ cumpra inteiramente. 

XI. A primeir;L vez que os aut0s crimes forem a Relação, p9-
derá o Governador, ou qnem seu C<\rgo servir, com o::; Juizes dos 
mesmos autos, não só :)Upprir a IJJtn d1 Justiça, os defeitos e nnl­
licla,des que tiverem, na fórrrm d<t Ol'd. tlo liv. 1° tit. 5°~ U; 
mas taml.1em f;tzer quo se procecht snmmarirtmente nos casos con .. 
tomplarlo_._;n;"L outr;t Orri. do liv. 1° tit. 1°~ l!i, attenta.agra­
·v-ichde do C<\SO, o a urgencLt da prova : o esta mesma f,'>rma rle 
vrocoder se obs(~rvará qu;mrlo os reos, que não forem menore::; da 
vinte e t~inco :umos, quizerem as·;ignnr termo de estar pelo::; autos 
pLJra qu ~ se lhes julguem ~;umrnaritunente; o que porém se não 
admittirá quando os clelictos forem de qualiclacle tal, r1ne por 
olles se incorr;t em pena, rle mo te rw tural ou de in L mia~ e 
aind:1 nos fJUe incorrem em pena corpor<~l. 

XII. Não sentlo o G-overntlrior presente om R.elaçuo, ou ~;entlo 
<1usente da, Cidafie ele S. Lniz doM ~r;mhão, servirá em son log<tl' 
o Chanceller ou IJilOm por ost<~ servir; e na, falta rle ambos na 
Rehlção, servirá o DosemlJarg<~flor· dos Mrgravos mais antigo 
rlella, senrlo pl'Opriet ·.rio ; o mlo ll;l venclo proprietario, o Dosum­
bargador m;ds nntigo da Relação. 

XIII. Terá o Governador muito cuidado em quo os ::\Iinistros 
e Oíllciae::; d' nl8sma Rehção, c sons et'iados, não fa<,·mn üamno, 
nem oppres:-;ão algumt aos mo!·adore-. dn, tlita Cidade de S. Lniz 
do l\1:1 í'<W hão, ou de on tr·os lognres <\Onde forom lll<l JHlado:;, 
tom·wdo-lhes os mnutimentos contr.t suas vontades, ou por me­
nores preços elo que valem polo estado d<t torra; e Ill<tndarú 
procorler contr:1 o':> cnlp:1do . .; como for de jnstiça. 

XIV. O G0vern:\(lor não irnpeclirá, nem suspemler:'i a oxecuç \o 
das sentonç;\S qne forom 1hdas assim na rlita Rebção e WL Cas;t 
da, Snpp1icaçi1,o, c ~mo om r{\utO~IJner ontr·os Juizos; <"Lntos pam a 
execução tlollas rlm·á torla a aju la e favor qne lhe 1iJl' polido, 
principalmente contra os po,lm·osos. 

X V. Favorecerá os Gentios do Districto da Rolaçüo qne esti­
verem em paz, não consentlnrlo por morlo algum qne sej'm 
maltratados, ou obrigarlo:; a serviços e trnl>allw-; alguns pm· 
preço; e tempos ar!Jitrarins, flUO não sejam estipulatlos por 
mutuas conv.enções; d;t mesma maneira flUO se observa com todos 
os outros meus v:tssallos. E rnandru·á procerler com rigor contra 
quem os mnltratar ou molestnr. dando ordens e providencias 
par;; qne se possam sustentar o vinn· junto fbS poYoaçües dos 
Portuguezes, ajudando-se rlellas, de maneira que os qn0 lml.~it-un 
no Sertão folguem de vir para as ditas povoações, ~.: entend:nn 
9ue. tenho lembr:tllÇa delles; guardando-se p~tra e:)te ell'eito 
mterramente a lm, que sobre esta m:tteria orclenou o Senhor t{ei 
D. Sebastiiio, no anno de 1570, e todas as mais leis, provisuc'S, 
e ordens expedid<l.S sobre ;t mesma materia, e muito especialmente 
as que formn promulgadas e expedidas pelo Senhor Rei D. Jose, 
meu Senhor e Avô. 
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XVI. Terá o Governador especial cuidado sobre as lenhas e 
madeiras, ordenando se não cor·tem, nem queimem para fazer 
roça..; ou outrcts cousas, em parte:> que se possam escusar fazendo 
gua,rrL.tr inteiramente as or,tens que se tem passado s~bre esta 
ma teria. 

TITULO III 

DO CHANCELLER DA RELAÇÃO 

I. Posto que o Chanceller ()Ue for nomeado para crear esta 
Relação, deva servir deb 1ixo do juramento que ha de pr.~star 
anv~ o meu Chanceller-Mór do !~stad.o do Brazil ; comtudo aos 
mnii-l flUe pétra, o futuro forem 'tome tdos, será dado, antes 'que 
sirvam, o juramento em Relaç·l, 1 pelo Governador, ou quem seu 
cargo servir. . . 

I 1 • Terá o pr1me1ro Jogar no ! anco da Mes<1 Grande da parte 
direita, e qu11ndo acontecer fllle entre na Casa da Rebção ou 
saia dell11, estando-se jà em Relação, não ..;ó se levantarão todos 
os Ministros sem sahirem d, s seu..; log<tres, mas tambem se le­
vantrl.rá igu11lmente o Govern;tdor, recebenrlo-lhe deste morlo as 
cortezias flUe o Chanceller lhr~ • leve t'<1zer na entrada e sahida da 
porta, e ao tomar e deixar o log<tr. 

111. o sobredito Chancellero, tanto pelo que pertence a este 
cargo, Cf\1110 pelo que pertence ao de Chanceller-Mór, que elle ha 
de exercitar em alguns c:\sns, v ·rá não só touas as cart:ts e sen­
tenças flUO forem dadas pelo.; D~seml1argadores da Relação, pas­
sando-as pela Chancellaria ou glosan~lo-as, na mesm·1 fórma 
que o faz o Chanceller da, Ca-;n, da Supp~icação P?r seu regi­
mento; mas tarnbem toda,s as c;Lrtas e provrsões, assrm de grnça, 
como da Justiça e Fnzend;\, assignadas pelo Governarlor, con­
forme o seu regimento ; g-uarcl• nrlo nesta parte o do Chanceller­
Mór; e de uns e outros papeis levará as mesmas assignaturas 
concedidas, ou que Sl3 concerler·em em qualfluer tempo aos so­
brerli tos dons Chancelleres. 

IV. E porque as sentenças rtne o Chanceller assignar, como 
Juiz da Cllancellaria, não se po~lem passar por elle, .se pnss irão 
pelo Desembargador dos Aggra ':os ma~:; antigo, se_ndo p~oprie­
tario ou pelo Desembargctdor· lll',IS antigo da Relaçao, nao ha­
vendo proprietario; o CJual n~ passtr e glossa,r as ditas sentenças, 
glmrclarà a mesma ordem acrma dada ao Chanceller. 

v. o Chanceller não consentii·à que os Escrivães, em quaesquer 
cartas ou provisões, ponham '" clausula de que não passem pela 
Chancellaria; e contra os qne taJ clausula, puzerem procederá 
na fórma da Ordenação. 

VI. A ell,j p·3rtence, por he'-n rle.;te cargo, conh3cer rlas sus-
peições que se puzerem ao Governador, Ministros e Officiaes da 
Relação; e 11ssim tambem lhe pertence, como Juiz da Chan-
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cellaria, conhecer de todas as suspeições que se puzerem a 
todos os outros Ministros e Otficiaes da Cidade de S. Luiz do 
M<~ranhilo, dentro della sómente: e para os despachos das sus­
pei~~ões que se puzerem ao Governador,. o qunl rleve nilo estar 
presente, nomeara o Chanceller os tlous AdJuntos que lhe parecer; 
sendo-lhe porém nomeados p.3lo Governadoe os Adjuntos para os 
despachos de todas as outras suspei<;ões. 

VIL L~ quan1lo as suspeições forem po.stas ao mesmo Chan­
cellet·, com;) Juiz das qne houverem posto contra as pessoas 
acima dit<ts, se tomará logo ;J::;sento entre os dous Adjuntos e 
um Desembarg<.tdor mais que o Gr•vernador nomear, para que 
se p•·ocl~rla, na fúrma da Ord. elo li v. lo tit. 2° § 8°, tit. 4° § 5° 
tit. 14" § 3. o 

\ III. Pot·ém quan i o o Chanceller ·houver de julgar outros 
feitos, assim como o ha, rle f<IZer na q u diua1le de Juiz da Chan­
cellaria, nomeará o Governador outro Desembargador que faça 
proCJSSitr e despachar as mesmas suspeições. 

IX. E par.:t se evitarem muitas cluvid<~s que podem occorrer, 
sou :3ervido que, sendo postas suspeições a aLinm Desembargador 
ou outro Ministro, so não commett>t o fdto a outro algum, e 
fique suspenso inteiramente o conhecimento delle; tendo-se 
entendido que o despacho destas suspeições se devem terminar 
em tl'inb dias, o qn3 estes serilo improrogaveis, sem embargo da 
Or(lenaç "~o em contrario. 

X. Porém se as suspeições forem postas a algum Official que 
no feito escreva, o commetterá o GovenHclor a outro, emquanto 
durar o conhecimento ch suspoiçilo. e este mesmo continuará o 
processo, se a suspeição se julgm· contra o recusado; para o que 
ficará em seu vigor o termo ele q1wrenta e cinco dias que a 
Ordenação concede. 

XI. O mesmo Chanceller, como .Juiz da Chancellaria, conhe­
cerá por acçeio nova dos erros de todos os Otliciaes de Justiça da 
Cid<Hle de S. Luiz do Mar.mhão, e quinze leguas ao redor· e 
conhecerú por appellação dos erros de tod0s os Officiaes ele JusÜça 
do Dbteicto da [{,elação: e a todos elles passará as cartas de 
seguro nos casos em que por dir0ito se puderem conceder 
dando-as para si aos Offii.:iaes !la Relação da dita, Cidade, ~ 
quinze leguas ao redor, e para os Ministros das terras aos 
outros officiaes culpados nos mesmos delictos: não se podendo 
declinar deste Juizo para outro por privilegio algum, posto que 
seja incorporado em direito. 

XII. Passará todas as cartns de nxecuções das dizimas das 
sentenças, guardando em tudo o regimento e mais lP.is que se 
tem dado para esta arrecadação, e de que se usa na Chancellaria 
da Casa da Supplicação : e conhecerá de todos os feitos que sobre 
isto se ordenat'em, despachando-os em Relação. 

X Ill. Quando algum Conta, or elas custas que servir na Re­
lação, ou no logar em que ella estiver, for suspeito ou im­
pedido de sorte que não deva ou possa fazer a conta, a commet­
terá o Chanceller, como Juiz da Chancellaria, a outra pessoa que 
bem lhe parecer. 

Parte I -1812 2 
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xrv. Quando as parte; qnizere:n allegar erros contra as 
contas das custas, ~óe gn:1rdar-á tal ordem, qtn ;3e o erro provier 
de ser mal ent mdicla p:~lo Contador a sentença, recorrerão as 
partes ao .Juiz ou .I uizes que rt proferiram : e s 3 o erro tiver 
Ol'igem em ser mal hwrada, a dita, sentenç1, requereraõ a sna 
emenda ao Chance !ler, como Chance! ler, para que a faç<1 emendar; 
o se consistir o erro tão somente em formar a conta ou carreg[l.r 
nella salarios maiores on indevidos, conhecerá então o dito 
Chanceller como .Juiz da Chaneellaria, commettemlo a revista drt 
conta a uma pessoa intelligente que bem I)ossa approval-a ou 
emendal-a : e neste c0so proferirá llOr si os c espachos, do que as 
partes porlerão sómen te aggrn v ar por petição. 

XV. Em tudo o mais que neste regimento não for dada ex­
pressa providencL1, usará o Cllanceller das que são cladns ao da, 
Casa da Supplicação e ao .Juiz da Chancellarilt; levando em todos 
os papeis o sentenças que assignar, eomo .Juiz ela Chancellaria. 
as mesmas assignaturas rJne são concedidas, ou em qualquer 
tempo se concederem ao .Juiz da Chancellaria ela Casa da Sup­
plicação. 

X VI. As sentenças que proferir como Chanceller, serão pu­
blicadas na ltudiench dos Aggravcs e Appellações pelo .Ministro 
a rJue tocar; o as mais sentenç~~~s que proferir como .Juiz da 
Clmncellaria, serão pul1licadas 1m audiencia que fizer o Dnvidor 
Geral do Crime. 

X YII. Quando o Chancoller for ausente ou impedido, de ma· 
noira que por isso niio po;;;sa servir, passarão os sellos <10 Desem­
b;lrgador dos AggrnNos mais antigo, sendo ou tendo sido pro­
prietario; e não havendo proprietario, passarão ao DesemlJarglt­
dor mais antigo d<t Relação; os qnaes nestes CJSos conhecerão 
do tudo o qne o dito Chanceller podia conhecer. 

·TITL'LO IV 

DOS DESE:\IBARG.\ DORES DOS AGGR,\. VOS E APPELLAÇÕES CniMES 
E CIVEIS. 

1. Os Desembargadores do.:; AggrD vos guardarão a ordem quo 
por minhas ordenações e extravagantes se tem dado aos Desem­
bargadores elos Aggravos e Appellações da Casa ela Supplicação 
para o despacho dos aggravos ordinarios, elas appellações das 
sentenças definitivas e interlocutorias, dias de apparecer, instru­
mentos de aggravo, petições e cartas testemunhavei3 : e terão 
a alçada acima declarada, guardando-se tambem o que ílcêt de­
terminado sobro os recursos fJUe delles se houverem de in­
terpor. 

li. Quando as partes aggravnrem ordinariamente para a Casa 
da Supplicação, e os Juizes que forem na sentença se não con­
formarem todos em receber o aggravo, se ajuntarão na Mesa 
Granrle com todos os outros que na Relação estiverem; e do que 
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pela maior part ~ dos votos se vencer, ~obre negar ou conceder 
o aggeavo, se fará assento no feito e se cumprieá inteiramente~ 

Ill. Aos Desemhaeg tdor0s do.~ AggPavos e Appellações per·-­
tencc, quanto ús causas civeis, conhecer do~ aggeavos or1lina-­
eios que se timrem elos Ouvi1lores Geraos do Crime e Civel, em 
eon formiclacle 1le seus l-tegimentos; e de tod<tS as appellações que 
sahirem <!'ante qnaesquet· Juizes, a;-)sim dct Cidade de S. Luiz do 
l\hranhão, como Ll·~ todas as outr<"ts Conmrc:ts do Distl'icto da Re­
lação, ainda mesmo sendo dos Provedoees e qtnesquer outros 
Jnize;:; 1los bem.J dos Defuntos e Ausente.;, C:tpellas, lV~siduos e 
Captivos. 

l V. Conhecerão tamhem, quanto ao civel, de todos os outros 
aggenvos que se tirarem não só dos Ministros acima ditos, mas 
tami,em dos que despacharem em ltelação, quan lo os agg-ravos 
se iut 'rpuze1·em dos despachos qtw estes mesmos Miuistros pro­
ferirem on devel'8m pt'Oferir por si so..;; com taJ 1lecLHação 
porém, qur~ do . ., Minbtros que residirem na Cidade e quiow legnas 
ao redor se nggravar:'t poe p~~tiç~o, e dos que residirem fúra, do 
dito termo se aggmvará por instrumeuto ou carta testemu­
nha vel. 

V. Conhecerão outrosim do todas as appellaçõ8S dos casos 
crimes que vierem dos Julgadores d~t sobre1lita Cid:Hle, e da~.; 
outra:-; Comarcas do Di:-;tr-icto cb l<.elação; as quaes despacharão· 
pela orcl;;m e maneira, qne <IS lhSp:wllam os Ouvidores elo Crime 
da Cas:1 da Supplic:lção, não sendo claquellas que pertencem ao 
Juiz llos Feitos da Corô' e Fazenda, o da Chancellnria por sens 
regimentos, como em seus titulos se declnra. 

VI. Conheeerilo tambem tlos aggmvos crimes que por pe­
tição se tirarem dos outros .Ministros qne despacham em R.plação, 
se os despachos forem ou eleve rem SiJr proferi tos po~· elles só­
mente; porque todos os outros aggravos crime3 dos Julgwlores. 
da sobredita Cidade e das Comarcas do Districto cia Relação s. • 
cleverão interpor para, o Ouvidor Geral do Ceime, ou sejam por 
petição ou por instrumento, não sendo daquelles que pertencem 
ao Jniz dos Feitos da CorôJ, e Fazenda, e ao da Chancellaria, nJ. 
fórma, acima dita. 

VII. Quando se aggravar por petiçü,o de algum Ministro que, 
despacha em ReLlção, a tempo que ja no feito tenha Adjuntos 
certos, esses mesmos o serão no despacho do agg-r,wo, metten­
do-se de novo um Ministro que o relate e vote nelle, em logar· 
uo relator do feito de que se aggr.war. 

VIII. Tomarão tambem conhecimento dos aggravos quo se· 
tirarem do Governador; o que sômente terá logar nos mesmos 
c:tsos em que do Re:.;edor da Casa àa Supplicação se póde aggra­
var pwa ella : e no despacho destes aggravos votarão o Chan-­
celler e todos os De.s0mb:1rgarlores dos Aggr.wos ; e senrlo ignaes 
os votos, votarão os outros Desembargadores que na Relação se· 
acharem presentes, e o que pela maior parte dos votos for acor­
dado se cumprirá. 

IX. Nas appellações que não excederem a quantia de 150$000; 
bastarão dous votos conformes em confirmar ou revogar para se 
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vencer o feito; e desta qunntin para cima serão pnrn o tlito efreito 
necessarios trcs votos conformes en1 o mesmo pcrrecer de con­
firmar ou revogar. 

X. Todas as appellnções, ;1ggravos orrlinarios: ,,ggmvos de 
instrumento, cartas testemun l1a v eis e dias de appareccr, se repC~r­
tirão p(:r distribuição entre os Desembargndores dos .c\g~mvos, 
com~çando-se pelo mais antigo, na mesma fórm:t qlle se oh~erva 
n<1 Casa da Supplicaçào; com t<tl declaração, que os di:ts de nppa~ 
recer se despacharão por conferencia, e todos os mais poe tenções; 
guardando-se a estes respeitos a fórma e a ordem que se ;lCh<t de­
terminada, na lei do Reino. 

XI. As appellações e aggravos que ao tempo em qne estaRe­
laçii..o começ;lr o seu exercício se ;wharem interpm;tos pn1 a n Casa 
da Supplicação na forma do Alvará de 6 de Maio de 1809, ou para 
a Relaç:io da Bahia nas Comarcas que a ella pertenciam, so expe­
dirão p 1ra esta nova Relar;ão. Porém, acontcmcendo que, por 
ignorancia desta minha determinação, se interponh:t e nxpeça 
algumn, appellação ou aggravo para a dita Casa cLt Snpplicação 
ou Relação da R1hia: hei por hem que as sentenç:1s qne nas 
mesmas ltol<lções s;e proferirem se hajam por V<diosas, sem f}ue 
por isto se fique contrn h indo certeza pc:1ra os mais incidentes 
que na execução sobrevierern ; porque destas e 1le qnaesquer 
outrns sentenças se hão de expedir para a mencion<llh\ Relnção 
do M:1 ran h fio. 

X li. Os Desemb:1rgndores dos Aggravos e App"llaçües levarão 
as me.,mns assignaturas e emolumentos que prasentonwnte levam, 
ou em qualquer tempos:~ coneederem aos ela Casa dn supplicação; 
cujos estylos devem seguir em tudo o que não for provido neste 
regimento e nas Ordenações do Reino, cmquanto se n;lo puder 
pr<~ticar; o que igualmente observarão os mais .Ministros dl)sta 
Relnção do Maranhão, tanto a respeito das assigna tnrns e emo­
lumentos, como dos mencionados estylos. 

TITULO V 

DO OUVIDOR GERAL DO CRIME 

I. Ao Ouvidor Geral do Crime pertence conhecer por acção 
nova de todos os delictos que. se commetterem na Cidade de 
S. Luiz do Maranhão, ou em outro qualquer logar aond~ a Rela,­
ção estiver e quinze leguas ao redor, procedendo-se por devassas 
e querellas ou por seu otficio ; e os feitos que se proc.~ssarom no 
seu J nizo, os despachará em Relação. 

11. Nos crimes de traição, moeda falsa, falsidade, sodomia, ti­
rada de presos da cadeín, morte, resistencia á Just'ça e todos os 
outros a que pela lei for imposta a pena de mort) natural, 
sendo commettidos na sobredi1a Cidade ou em outro log-ar em que 
esteja a Relação, e quinze leguns ao redor, será pl"ivativa do Ou­
vidor Geral do Crime a jurisdicção de proceder pelos modos sobre-
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ditos: e em todos os outros caso3, pelo; quaes for imp:)sta menor 
pena, será :1- sua jurh;dicção cnmulativi.1 com o.s outros Ministros 
que do~ crimes puderem conhecer, de sorte que n 3Ste c~.tso terá 
logae a pr·evenç<lo. 

Ili. E acontecendo tal c~aso, que por suas circum.,t:tncia:l pa­
reça ao Govern tdor ser conveniente qu3 delle se tire clevas::m 
pelo ouvidor Geral do cr:me, sem emb~trgo de e.;;tar prevetlb a 
juris•lic~;li) polo Ministro, com rru-~;n o dito Desemb~trg ulor :t ti­
ver cnmul<~tiva, pJLlerá o dito Gov.~rnador, S3ndo do m3.:llll') pa­
recer o :llanc~ller, commett Jr a) Ouvidor G·3I'<Ü d') Crime o ti­
r,w dev;ts~n; e a que ellJ tir·;tr se ::v~cumulhra á que pllo outro 
Mini:stro estrver tiradn, e por a·nbts assim juntas h.werão os 
réos o snu livr,unento perante o dito Ouvidor Geral do Crime. 

I V. ~os '·~asos que prov;tdos m ~r,3cerem pen t de morte, s:mdo 
commetticlos fór<t do logar em rrne estiver a Relaç'io, e rruinze 
legnas a,J rodo!', quwdo os réos houverem de S3r I'Jll1Jtti los, S3 
remetter·<l l com elles as proprh!::! dev•tss ts; ficando no lo ~·M de 
que for'em remettidos os traslados somente, que serão con~r.:Jrta,los 
pelo E~criv{io da Culpa com o Juiz; o que bmbem se pr ltic,trá 
em q ll<l8Sf! uer outros casos em q ne os réo.s se rem3tterem. No 
logar, poré:n, em que a Relação estiver e quinze legu<tS ao re­
dor, se l'em~~tterá a propria culpa sem fie tr traslado. 

V .. \.o On vidor Geral do Crime pertence privativamente o 
pass:u' em to: los os c tSOS as cartas de seguro pedidas pelos de­
linquentes q,w comrnetterem qualqur::lt' delicto na Cida,le de 
S. Lniz elo ;vttr<mhilo ou em outt'.) loga1' e:n que estiver a R ~la­
ção ou rruinze leguas ao rerlor; com tal declaração qu3 no-; C<.tsos 
de mortr•, on f{tW provados rnerec,~re n pen't de morte n<ttur.d ou 
civil, ou cortamento de membro, passará <tS carbs em R·'llação 
com A l.iuntos, S''l'Hhjnnta a culrn; o nos rnéí.is cc1sos as pts-;ará 
por si só. 

VI. N·t lll')s:na fórmt pertence JWÍV<ÜÍV<.tmmte ao mesmo Ou­
vidor Geral do Crime pass:tr as C<tl'tas cb s ~guro nos ea.;n-; de 
morte, on 1Jll'3 provarias m3recerem p.m t de mJrte na,tul'.tl ou 
civil, ou eor·t:tmmto 1le m !m'n'o, aill!la qu l os delictos s:;j tm 
comrnr~ttidos fóra da Cid ule ele S. L•liz do M tr;mhão, on cl ~outro 
logar em qnea Relaçãoestivee, e quicne legn.ts <tO r,~rlw, ,{e hl 
sortr~ qu·~ nenhum outro Ylinistro .ts poderá pass~tr senft.o o li.to 
Ouvidor ll ·ral do Crim )'o qual as desp.wllar{t em Relaç:to á viste\ 
da culpa: e par<t este effeito hei pm· derog telas nesh p:trto o re­
gimento do Ou v ido r da dita Cicltde. e os do_;; Ou vi dores d::ts ou­
tras C')Jn<trcas do Districto 1la L~elação, de m•tneir::t rp1e os OIIVÍ­
dores dest:1s Corn:tre<t) po lerão sóm3rlte pa-;:nr cartt.., d l S3gtir,) 
nos m ti.-; CitSr),.; ni"io exceptna los, hem e:üendido p wé n que o 
Ouvi,Lot' ,( t :1ib Cidade d·3 S. L'li1. do .\hr.mhã), on q•I tlq:wr· ou­
tro do logLr o:Fi~ '" R·Jlaçilo estiv•w, em wmhum ctSl tt.; pol ~rã.o 
passtr. E p ts,.;ar:t outrosim ctrta.:; 'l':J segur,) em to lo> o; e tsos 
em 1111e as porl ) pctss::tr o Corregedor do Critn3 dtt Côrte por bem 
dosea regi:nmto; ·;Lurd~tn Lo no ptssar dell<lS a fórmt ,L\, Ot·Je­
nação. 
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VIl Qunndo para S9 passarem as cartas de S9:.i,uro se remette­
rem a Ouvidoria Ger<.~l do Crime as culpas, o que se fará pelo 
traslado dellas, ni"io poderá o dito Ou vi dor por seu despacho, nem 
ainda por dosp;who proferido em Relaçfio, haver por a vocada 
a culpa, para o róo correr' nos te Juizo o sen livramento ; mas será 
necessarío para este eJfeito que a culpa se remetta em fórma, 
cita da a parte, se a h ou ver. 

VIII Poderá o dito Ouvidor Geral tlo Crime avocar as culpas 
·e f.~itos crimes que se tratarem diantu dos Juiz ~s inferiores da 
Ci1hule d.; S. Luiz do .Maranhüo ou de outro qaalquer logar om 
que a Rolaçiio estiver, e quinz) leguas ao redor, nos c:tsos sómonte 
em que provados merecerem pena de morto natural ou civil, ou 
cortamento do membro, e não em outro algum caso. 

1 X. ConhPcerá em Relaçi"io, por p,;tiçilo ou instr·urnento, de 
todos os uggravos crimes que a olla vierem de qnaesq uer Minis­
tros fJUe dos crimes conhecerem; não sondo este dos que dospa­
ch<~m um ReL1çi"io, ou thtquelles que o seu conhecimento pertence 
ao Juizo dos Feitos: clct Corôa e F<tzemh, o ao d.a Chancellaria, 
como <1cima fica dito : com tleclaração porem que os <>ggravos 
que se tir;n'em 1los Ministros cl;. Cidade de S. Luiz do Maranhão, 
ou de qualquer outro lognr em que a Reln~[o estiver, e rpünze 
leguas :to reclor, se expelirão por petiçi"io, e os outros de fót'<t 
deste Dtstricto se expedirão por instrumento ou carta testemu­
nhavel. 

X. E poclerilo outrosim as pM-tes aggra var pot' peti~·ão p<íra a 
·dita Relação das sentenç<tS interlocutorias que o dito Ouvidor 
Geral do Crime der nos casos em que igmtlmente S':l póle aggra­
var elo Corregedor do Crime ela Côrte para a. Casa tLt Suppli­
.caçã.o. 

XI. Conhecerá tambem o dito Ouvidor Geral <lo Crime, pela 
maneii•a :"olweclita, de todo.; os casos crimes acontecidos no Dis­
tricto (la R.elnção do 1\Iarnnhilo, em que forem incursos qnaesqner 
Cavall iros de algumas d<tS tres Ordens 1\Iilitare:" de Nosso Se­
nhur Jesus Christo, de S. Bento de A viz, e de Santyago (la 
Espacl:t, para. deferir as nccnsações e arções quo contra ell::s se 
íntent <rem, ou pelos partieulares offendiclos ou por par·te da 
justiça. c lhes dar livramento na fórma da. lei; sentenchndo-os 
em Relação como tôe de justiça, em conformidade das minhas leis, 
·Com os Adjuntos q:.te lhes nomear o Governador ou (}nem seu 
cargo servir. 

XII. P<U'cl estes Lins sou servido autorisar, como Príncipe 
H.eg·en te, Governador e Administrador de todas e ele cada uma 
das di tas Ordens Militares) ao referido Ouvidor Geral do Crime 
e <1 os outl'oS Desembargadores que agora e ao diante ser·virem na 
dita Relação, concedendo-lhes toda a curnprida jurisdicç[o ne­
·Cessar-ia, <linda que nenhum dellcs tenha o habito de alguma elas 
ditas ordens, e revogando tudo quanto possa obstar a esta minha 
supremtt determinação; assim e da mesma maneira que houve 
,por bem determinar a respeito dos Ouvidores Geraes do Crime e 
·mais Desembargadores das Relações ela Bahia e Rio de Ja.neiro 
pelo Alval'a de 12 de Agosto de 1801 : porquanto aincla que ello 
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foi revog,tdo pelo outl'o Alvará de 22 de Abril de 1808 com o 
motivo de se h I Ver crendo no::Jta Cl>rte do Rio de Janeiro um 
Juiz elos Cavalleii'OS (lUO os houvesse de sentenciar em primeira 
insta.ncia, e o Tribunal (h Mes[l, ela, Consciencitt e Ordens qne 
houvesse de conhecer das respectivas appellações; cessa corntndo 
este motivo a respeito das Capitanias do Mnranhito e do P<tl'<'t, e 
mais Comarcas que constituem o Districto desta nova Relação, 
pela sua grancle distancia da me~)rna Côrtc do Rio de Janeiro; 
de rm"neil'a quo já por este motivo fui S8rvido revo,:..;,ae o Alva1'ú 
de lO de Maio tle 1808, cp1e sõ permitth o rdcur.)o em todas flS 
causas para a Casa da Snpplic 1ç>lo do Brazil creacla !1[), di tu, 
Cúrte; e tlcam snhsistindo as mesma:~ razões e fundamentos que 
motivaram a referida proYi(lencia darla naqnelle Alvará tltJ 12 de 
Agosto tl(~ 180 l. 

~lll. Fará (lua~; autliencÍi\S C8d<J somam.t, nas segundas e S8X­
tas feiras de tardt3, a que assistirá o ~loirinho das Cwleia•;, o IHt 
fnlta de~ite por algum ju::,to impedimento, o Meiriuho tlct Relação. 

~l ', . E CJlll tudo o mais quo ne.ste I'tJgimento nilo vai deela·­
rado, gtmrdará o dito Ou ddor Ge1·a l rlo Crime o regimento do 
Corrngedor do Crime da Cúrte e <IS mai::o leis extravngantes quo 
tlep'1b do tlito regim:mto sc:: promnlgamrn; e taml;em Jevar;1, ~ 
~11esmas as::Jignaturas quo pres·mtemente levam os Corru~edores 
do Cr·ime d<t cúrtr.~, ou ao diante se llw3 conced:rem. 

Tl1TLO VI 

1>0 oenrnit GE!t,\L DO CIVEL 

1. O Ouvirtor Geml do Civol tom8,rit conlwcimento por ac,iilO 
nova du torlas as c.tUSh civcis que se trataeem nn, Cid[l,cle de 
S. Luiz elo :\Iaranllfio, ou om ontro quaJrtuer logar onde a H.eiaçilo 
e::;tiver, e qlünzo legna;; ao r<3dor, orle todas as rrue abaixo nilo 
forem exceptuatlas, dcsp.t,~lmndo-as por si só até tinctl sentença, 
•Jc que tbrá aggravo o1·clinariD pn.rn os Desembargadores elos 
Agg"<~Vos th mesm t r~elação, so a CilUSa não coull.'r na sua 
alçad<.t: e dos despachos interlocutorio.s qne. prot'erit\ S\CJ podorá 
a.ggravar por petição, on no auto do processo, conCorm; o que 
no caso coube1' ; guardando em tudo o que neste regimento não 
vai declarado, o rugimonto elo Corregedor da Córte dos Feitos 
Civeis, e mais extravagantes rrue depois do mesmo regi!llent0 
se promulgaram. 

Il. N io po,ierá porém avocar as causas começ1.das em outroA 
.Juizos !óra das so1Jreclitas quinze loguas; nem ainda dentro deltas, 
se as taes causas se tratarem perante os Juizes de Fórcl, ou Ouv1-
dores da ditG. Cidade e dn,s outnlS Comarcas: podendo porem 
conhecer como lho compete de todos e qwlesqlH'r feitos que por 
meu especial manuado ou por expressa disposiçilo da lei se 
houverem de remetter á Relação, ~íssim e da mesma maneira 
tJue o Corregedor da Côrte elos Feitos Cíveis conllece do to~lo,;; os 
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que na fórma sobredita, se devem remetter á Córte ante) de sen­
tenciados. 

li I. Tera a sua alçad11 ate 120$000 nos bens de raiz, e até 
150$000 nos bens moveis, ü até 12$000 nrts penas, e esta mesma 
alçada quanto ás penas terá o Ouvirlor Geral do Crime. 

IV. Tomara conhecimento das ca.us:lS dos Prelados que não teem 
Superior ordinar-io no Reino, o tle1s viuvas e mais pessoas mise­
raveis que o quizer·e:n escolher por seu Juiz; como tambem de 
todas as outras d~claradas n<t Ord. do liv. to tit. 8° desde o§ 4° 
em diante, exceptuctntlo os aggnvos por petição contemphtdos 
no§ go da cit<vla Or1l., porque destes e de outros aggra,vos por 
instrumento ou cartas testemunhaveis, conhecerão os D ~sembar­
gadores dos Aggr~tvos e não o Ouvidor Geral do Cível, posto que 
seja dentro do Districto 1las quinze Ieguas. Porém todos os feitos 
e causas das sobreditas pessoa3 serão sentenciados em Relaçito com 
os Adjuntos que o Governador ou quem seu cargo servir lhe 
nomear, procedendo-se em tudo na mesma forma que o faz o 
Juiz das Acções Novas da C tsa do Porto. 

V. Fara por si duas audiencLts em cada semana nas terças e 
quintas- feiras de tarde, a que assistirá o Meirinho que deve as­
};h;t!P ás audiencias que o Ouvidor Geral do Crime deve fazer : e 
levará as mesmas assigtmturas que são concedidas ao Corregedor 
da Córte dos Feitos Cíveis, ou ao 1liante se lhe concedr>.rem. 

VI. Ao mr~smo Ouvidor Geral rlo Cível pertence pas~ar com os 
Escrivães as certidões das j nstificações na maneira que as p~lssa 
por seu regimento o Juiz de India e Mina. 

TITULO VII 

DO JUIZ DOS FEITOS DA CORÔA E FAZENDA 

I. O Juiz dos Feitos d<t Corôa e Fazenda conhecera de todos os 
feitos da Corôa e Fuzewh por ncção nova, e por nggravos de pe­
tição na Cidade de S. Luiz do Mar;lnhão, ou ontt'o logar e:n que 
a Relação estiver, e quinze leguas ao redor; e fora rleste Districto 
conhecera por appellação, por instrumentos de aggravos, ou cartas 
testemunhaveis de todos os ditos feitos, posto que sejnm entre 
partes: e os ditos feitos despachará em Relação, conforme a orde!ll 
que tenho dado por minhas ordenações e extravil.zantes a_o Jmz 
dos Feitos da Corôa e Fazenda da Casa da Supplicação, .cuJo re­
gimento deve guardar em tudo o que se lhe puder applwar. 

II. Porém das sentenças dednitivas que assim proferir em 
Relnção, pod0rão as partes ag !Tnv:tr ordinariamente pa!':t a Casa 
da Supplicação e Mesa 1la Corórt e Fazenda, se a cn,usn, nao couber 
na sua alçada, que é a mesma concerlidct a est:t IV~lação. 

Ill. Conhecerá tarnbem e despachará em Relação, to las as a.p­
pellações e aggr'a vos que se ti rar:nn <los Provedores da Fazewla, 
não ctbenlo as cauns n:t alça lrt rlos sobreditos; os qua JS no re­
ceber e exp;dir as mesmas appellações e aggravos, guardarão a 
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ordem que lhes for dad~t por seus regimentos ; co:ntanto, porém, 
que nos ca:sos em que se poder <lppellar ou aggr,war de um Pro­
vedor p:1ra outros, se se não achar presente no mesmo logar 
aqnelle para quem se devia appallar ou aggravar, se interporá 
e exp~ lirá a appellação ou aggravo para o Juiz dos Feitos da 
Corô<t e Fazenda. 

l V. Das interlocutorias que despachar por si só, porlerão as 
partes :~ggnwar por petiçlo p<tra a Relação, se 110 caso couber 
esttJ recurso conforme a Or·denaçào 

V. Conhecerá outrosim por appellação e aggravo de torlos os 
feitos cr·1mes pertencentes á Faze:1Ü" Reill : e pelo que toca á 
mcsm<t Fn í\emla Real, lhe pertencerá o tirar todos os armos nma 
dev;~ssa do;:; Oificiaes da Alf'anrleg e 1lo' mais Officiaes d;t Rea.l 
Fazenda r la Cidade de S. Luiz do Maranhão e quinze leguas ao 
reuor, sem embnrgo de qune:-quer orrleus em contrurio. 

VI. Pertencerá a este :\Iinistro o cunlwcer e decidir om Relação 
os aggravos, que por vi:t de recnrso se intentarem contl'a os pro­
cedímeutos dos Juizes e Prelados Ecdosiasticos, rle qualquer logu.r 
do Ilistricto da Relação, nos c:~sos em que pela ordenação e con­
cordn tas do Reino S8 pode th<l r deste remedio ; o que fim't gnal'­
danclo-se em turlo a fôrma que 6e pratica na Casa cht Supplicaç:'ío: 
ficando porém em seu inteiro vig- 1r nas outras Comarcas tlo Dis­
tricto da Relação, o AlV;lrá com foi'Ç;t 1le Lei 1le 18 ele Janeiro de 
176:-). pelo qllid se Ol'denon q 1e nellns se formassem Juntas de 
Justka para Jaferir aos ditos recurS11S; pois que sómente na dita 
Cidnde e Cotuarca do MnraJJhã.1 1 tieit nxtincta a respectiva J nnta, 
como acima se determin1 u : sen<lo livr'o aos recorrentes illter­
porem os seus recursos, ou para a Relação, ou para as sobre' litas 
Juntas de Justiça. 

\li. Se os Juizes recorri1los não 1:umprirem a primeir:1. e se­
gun dn c:trta rogatol'ia, que se lhes devem passar quanrlo forem 
provi, los o:" recorr<•ntes, se dará a ~~stes cerülão par t que sobre 
o casos~ torne assento, o qual SIJI'á tomado na casa 1lo D8sp:1Cho 
da H,d;tc;ão, em presença rlo C:lovern:~dor, m'ío sendo este algum 
Bispo ou Arc1bispo, pela fórrn:t fJlH abaixo se declarará. 

VIII. O Juiz dos Feitos tla Coró te Fuzmda servir'à j mtnmente 
de .Juir, do Fisco, us,mdo em tndo do regimento dado ao Juiz do 
Fisco qne dosp:wlm na Casa 1la, Sn pplicaçlo. 

IA. Na Cirlade de S. L1Ii;t, do Maranl1ão, ou em outro qua.lquer 
logar :1ond a Relação estiver, S(wvieá elo Aposentad(}r Màl' o 
me,;mo .Jniz r los Feitos da Cor'ô·t e Fazenda, para f;tzer aposentar 
os :Millistros <) Olficiaes da Rehçl.o sómente: e s.lrvirá t::tmb~m 
de Almotacé-Mór para fazer pt'over 1le ma,ntimento3 a Cirhd) ou 
o logar em que a Relação estiver, expedindo por seus 01fidn.e,; as 
diligencias precisas; guanlanrlo em twlo o que se pJrler applicar 
os re imentos dos sobrer.litos Olllcios, e procedendo l)reve e sum­
mariamr~nte, ouvidas as par·tes, :1s quaes porlerão rdcorrer ao 
Governador, que mandará· ver por dous Deiiembargarlor 'S dos 
Aggr·a" os o processo em R Jlação, e pelo assento que se tomar se 
conti11uar;lo ou suspenderão os procc,d1mentos de qne se recorrer, 
sem que seja necessario tirar-se sentença. 
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X. Fará duas auuienciüs em cada sem<:ma, que serii.o nas 
quartas·-feiras e sabbrulos de tarde ; e levará, as mr:Hmas as~->igna­
tnras que presenL3mente lEW<tm, ou em qnalqne1· tempo se 
conceJerem aos Juizes da CoróJ, Fazenda e Fisco cLt Ca;)êt da, 
Supplir~uçi\0. 

TITCLO Vlll 

DO PROC:URADOR DOS FEITOS DA COROA E FAZE:"lDA 

I. Us'lrá inteiramente do regimento (lado aos dons Procura­
tlores que na Casa ch Snpplicação servem estes ol1icios ; pro­
curanrlo saber se alguma pesso~t ccclesiastica ou secular do 
Di.stricto desta Relação usurp t a minhct juris iicção, Cazcnrl<t e 
direitos, pwa proceder c requerer n;_t fórnm qne por minltas 
or(lenações e outr;lS ordens lhe e3lá encarregado. 

11. Saberá particularmente das causas que pertencem ú minha 
Coróa e Fazencl:t 1nra fazer que se prosignm em setH termos 
devidos, o re(jnerer ou fazer· que nollas se requeira tnrlo o que 
foe a, b2m ch Justiça: e par.:a este etfeito s; lhe dar'it ,-ista de 
todos os proce.sso;: comtantr) pm·.~m quo os recuwrimentos das 
aurliencias ser,to feitos pelo Solicitador d<~s ca.nsas tb, Corú<t, Fa­
zenda o Fbco, (le qne o dito Ministro será tamlle~1 Procurador. 

TllTLO IX 

DO PRO~IOTOR DA JUSTIÇA 

O D"semlMrga,üor d:~sta RelaçiT.o, que sen·ir de Promntor tla 
J t;stiça, gn ll',:lará inteir<lmente o regimento elo Promot )r da 
Justiça (la Casa da Supplicaçã.o c e.;;pecialmente o qne lhe ó 
encarregado no regimento da mesma C<tsa d<t Supplic,lç:l.o, dado 
em 7 de Junho de 1603, e no Alvadt com forç1. do lei dwlu em 
31 de l\hrço do 1742: e ao Governador encarrdgo que tenha 
ospeci[tl cuiclaclo em que assim se cumpra. 

TITULO X 

DA :\:IESA B~I QUE SE DEVE:\! DESPACHAR ALGU~S KEGOCIO:l l'ERTEN~ 
CENTES AO TRIBUNAL DO DESEl\IBARGO DO PAÇO 

I. Haverá na dita Relação uma _Mesa, em que se expeç~m 
alguns negocios que pertencem ao de.spacho e expediente do Tri­
bunal elo Desembargo do Paço, assim e da mesma maneir<t que, 
por fazer favor ;:os vas~allos que residem nos Domínios Ultra­
marinos, havia na extincta Relação elo Rio de Janeiro, e já, 
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anteceüentemente nas ReLIÇÕ8S de Gôa e dct Ba,llia: o que fui 
servido iguallllente ordenar por Alvará do lO de Sdembrl) de 
18ll, pa m as Capitanias das Ilhas e mais po:-;sessües q no ÜJrnmm 
hoje os Doulinios Ultramarinos, á semelhançt do qne ~e lmvia 
ordenado para o K.;tado ÜL In lb pelo Alvarit de 15 de .Jan ·iro 
de 1774 por occasião Ui~ oxtincçl.o cL1 llelação do mes;no Esta<lo, 
r1ue <W dep( ds se tomou a cr·eclr. E rura este litn lwi por hem 
revogar o regimento dos Govermulm·2:3 d<L solwedittt Cap;tania 
tio Maranhão, e qnaesquor outras ordens regias rn p.•rte em 
que conce1l,·nr aos ditos Governadores o poder de expedir alguns 
do;-; sobreditos negocias; pob que não os poderão expedi!' pol' SI só 
daqui em 1liante, mas sim ua solJreclitn. Mesa, conjuntamente 
com os seus Vog<tes. 

Il. Esta Mesa se c;Jmporá do Governador da Relação, elo Chan­
.. -:eller, e do Desembnrgalloe dos Aggravos m<~i:-i ati1igo; e se 
ajuntara ntt Casa elo Despacho ela Heh,,;ão nos 1lias propt·ius dolla, 
e tmbs :1s vezes que o Governador julgar conveniente: o qtwndo 
houver algnma duvida ou negocio t<tl, em fJUe ao Govermt.lor 
pareça conveniente chamar mais algnm •Jinistro, será cst(~ o 
outro Desembnr~ador 1l03 Agg-ravos mais antigo qne houver. 

III. 0-; papeis que ll<t dita l\Ies~1 se despclcharem ~er:Io assigaa­
tlos pelo Govemador e os ditos ;\linistros: em meu nome se 
passarão o:; alvarás, carb s e provi:iões que se concederl~lll; e 
serão assignndos pelo Govcrn< dor, levando to:las as clnusnlas 
que levam ~emelhantes al varils, cartas e provi-iões que Stl p ';:,sam 
pelos meus Deseml,argaclores do Paço, <le que se lhes dará a 
minub; pag,.ndoos novos direitos flUO deverem, e passimdo pela 
Chancellaria. 

I V. Na, mesma Mesa se despaeharão os alvarás de 11<1 nça e de 
prorogações de seguro, para cujo efreito se darão us peti<;ões ao 
Govern;H.lor estando em Relação; o;:; quaes, nos casos em que se 
po(lem conce.Jer, se conceclerão por tempo de um armo, e se po­
derão refonnar até duas vcze) sómeute, senclo cada umu, das 
reCm·mas ou prorogaçõcs pelo mesmo tempo de um ::.tnno. 

V. Nn dit[L \iesa. se expedit·ão ele ignn.l modo os perdõ2s que 
€U costumo concGder, o.tferecen,Jo-so perdão da piU·te, o conlleei­
mento üe ostttt·em pagas as penas pecuni:\t·ias. Não se c~mcederão 
porém nos casos ab:tixo declarados, a :nl>er: blaspllemitt de Deus 
o llos Snot0s, moecb f'alse~, falsidallo, testemunho falso, matar 
ou furir com bésta, u~ar do arcalmz, ou ospiugarda, e qu::tlquer 
arma, curta, principalmente f C<l, ou otüt•a com que faz ~r-se pos.:;a 
ferida punetr•1 nte, posto que se não seguisse mOl'te ou ferimento, 
propinação do veneno, ainda. qno mort .~ so não seguisse, ou ele 
qualquer reme:lio p;:mt n Lortar, seguindo-se o aborto. morte 
commettitla atraiçoadamente, queln·antar prisões por força, pôr 
fogo acintemente, forçar mulher, fazet• ou llar feitiços, sol­
tura rle p1·esos que fizer Carcereiro por vontade, ou peitn., entral' 
em Mosteiro de Freiras com vropo:-;ito cleshonesto, fazer cbrnno 
ou qualquer mal poe dinll8iro, passarlores de g<trlo, saltea 1ores 
de caminhos, ferimentos de proposito em Igreja ou procissão, 
.aonde for ou estiver o San tissimo Sacram.-mto, rc•sistencht feita 
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à Justiça, ferimentos ou pJ.nc:tdas ele qualquer Juiz, posto que 
pedaneo ou vintenario, sendo sobre S:Ju officio, ferir, ou e,:;pancctr 
alguma pe·;soa, tomada as mãos, furto que passe de mar·co de 
prata, mancebia dr3 clerigo ou frade, quer seja de portas a dentro, 
quer de portas a fóra, se pedir perdão segunda vez, adulterio, 
sendo leva:la a mulher de casa, de ~eu marido, ferida daclrt de 
proposi to no rosto ou mandato para Re dar, se com effeito se deu, 
ladrão formigueiro a terceira vez, condemnação de açoute::;, in­
cesto em qu:tlquer grão qne seja, Sitlvo se pedir dispen~m para 
effeito de casar, mostrando certidão do banqueiro pelo quaJ tiver 
impetr<~do disp3maçilo, e p:tra esta ~er- ale mçMh se lhe conced:~rá 
o tempo de anno e meio somente, com a clausula. de que não viva 
no mesmo log 'r e seu termo. E as~im mais nito se concederá 
perdão de Carcereiro dct Cculeia. da Relr\ção ou dêt Cidade de S. Luiz 
do Maranhão, nem de outro qualquer cas) e culpa maior qu8 os 
acima. referi, los, e em toclos os outr0s casos, pa.recendo ao Gover­
nador e Mmbtros acima ditos que ha calB1 para algumas culpas 
ou penas d •verem ser perdo(l,dns livremente em consideração das 
qualidades das pessoas, occasião do delicto, tempo e log;J,r delle 
ou outr tS ':ircumstancias, poderão ser perdoadas sem outra. com­
mutaçã,> nJgumn. 

VI. Ta.mbem se poderão de igual modo commuhr n;t dita 
Mesa em penas pecuniarias ou em outras, como melhot• parecer, 
as pena~ quo se acharem impostas, não sewlo estas de degredo 
de Angola ou g<tlés, porque e 'ta-; s) não poderão comrnutr.tr. 

V ll Da mesm:t fórma se po,lerilo coacedJr na di h M )~:n :tl­
varits e provisõ9.:l de bti.;ca aos Caecereit·os; rle fint<tS p u'<t obrLts 
publica; dos Conselhos, até a quantia. (le 300$000; de entre~·ct de 
fazenrht de :1usentes, até a mesma quantia de 300$000; e par<t se 
poderem provar pela prova de direito commum quaesquer con­
tractos até a mencionad;t 11uantht de 300$000; e assim tambem 
para se appellar ou aggrn.var, e para S8 seguirem as appellações 
ou ar~·gravos Ot'din<trios, sem embargo de se nito haver appelLtdo 
ou aggr.tvarlo em tempo, e de S3 llaver Hn julgndo por desertas 
e não segnid<ts: e assim tamhem se polerão concader cctt•trts e 
provisões para tutellas e emancip tções, supplemento.;; de i !.1 !e, 
e p 1m se citn.rem presos nos caso:-; em que peht lei é neces-.;ario ; 
e íinalm~-lnte, p tra se citare:n Conselbos e qucwsquer ontl'os Jui­
zes tempor·ario:;, não sendo estes <h cla.sse dos Juizes Lettrados, 
porque estes elevem ser competentemente dem·tnrlador-; n 1s suas 
residencins. 

VIII. Poderá a dita Mesa. concerler provisões annuaes para 
advogar nos auditorias do Districto d t Relação, em que não hou­
ver su!liciente numero de Advog;tdo:-; form:tdos pela Univecsidade 
do Coimlmt, a::; pessoas que o reqtwret·em, ain([a, que torma. los não 
S9jam; pt\:Jcerhmdo compJtente inform tl;J.o a~sim d<:t sua capflci­
dade e prohidn.de, como d.a falta dos sobredito.~ Advogados, e njun­
tando as suas folhas corrida;;. 

IX. Tamhem se concederão na dita Me:;a provisõss parct o Pro.­
cura lor da minha tteal Corô_t e Fazemb, na sobredita Rela.;ão, 
poier d3manJctr e propór comp3Vmtemente as caus·:ts que aohar 
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.convenientes solJre co usas que pertençam iL mesma Real Corôa o 
Fazenrla, sem embargo Ll<t Ut•fl. rlo liv. 1", tit. 12. 

X. Na dita Mesa :::e Hlegerào as pessoas que hão de ser·vír de 
Vere;l.dnres c mais Olficiaes da Camarada Cidade de S. Luiz do 
Maranhão e das outras Camaras do seu Districto, em quo hou­
verem Juizes de Fór,L ; praticamlo-s 3 o mmmw qne se o)Jserv<t 
na Bahia. 

XI. Nesta dita Me:-;·1. se tomarão o.~ assentos sobre as cartas 
ro.:..:·atorins que p:tssarem os Jnizes da Corôa, aos Prelados e Jui­
zes Eeclesi:lsticos nos c 1sos de r·ecur::~o, quando forem pl'ovid:JS 03 
recorrentes e não forem cumpridas <\S ditas cartiiS, co,no acima 
Üc<L dito no titulo rlo .Juiz dos Feitos da Coróa e Fazenda: e os 
ditos 11s..;entos se tomarão sendo onvirlos na mesma Mesa. os ee­
feridos Prelados e Juizes E::clesL1sticos de que se recorrer, se 
elles s·.•ndo chmnados, comparecer,m1 e juntamente o Juiz e o 
Procurador dos Feitos d 1 Co1·óa e Fazlmda, que nuste ca:-;o devem 
concorrer com elles; obs·n·vando-se twlo o que se pratic ~,no meu 
DesemlJargo do Paço. 

XII. Nestes assentos serão votos o Chanceller e os rlons De­
sembargadores elos Aggravos nuis antigo5 r1ue não houv·)rem 
sido A(ljnntos no desptcho do respectivo ro::urso; e o que pur elles 
ou peln maior parte s) n~sentar se cumprirá inteiramente; de 
sorte rrue assentando-se serem nHtl passadas as cart<IS, ficnrú sem 
effeito o provimento clado no recurso; e assentando-se pelo con­
trario que as cnrtas foram L ;m pctssadas, se fará cumpl'ir o pro­
vimento da mesma fórum ; pela mesma maneira rrue se observa 
na Casa, da Supplic 1ção: ficando sempre em seu vigor a dispo­
sição do Alvara ele !8 de Janeiro (le 1765 a respeito da execução 
das sentenr:as proferidas nas Juntas da Justiça. 

X li I. Porém se a parte ou o Prelado e Juiz Ecclcsiastico quize­
rem recorrer ao meu De~em l:argo do Paço, o poderão fazer sem 
que por este recurso se suspenda na execução do assento que se 
tiver tomado; e para isto se lhes clarão os traslarlo:-; dos antos, 
pelo-; quaes no Trif,unal cb Mesa. elo Desemb:írgo do Pnço se exa­
minará o merecimento elo recurso e do assento que na fórma 
sobredita se houver tommk; e o que se ass'cmtar se mm1(lará dar 
á execução pelo Juiz dos Feitos da Coroa desta Relação. 

XlV. Não poderá a sobredita Mesa em algum outro caso, 
além dos que ficam expressamente declarados neste Regimento, 
deferir ou conceder qualrprer carta, provisão ou alvará, nem 
ainda por motivos ele igualdade de razão ou de estylo. 

TITULO XI 

DA FAZENDA QUE PERTENCE Á RELAÇÃO 

I. De todos os paramentos e alfaias da Capella da H.elação e 
cousas pertencentes ao ornato e expediente da Relação, se fará 
inventario pelo qual se carregarão em receita ao Guarda-Mór 
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da dita Relaçiio, qne dará conta de tudo quanto o Governador­
lha mandar tomar. 

11. H;tvorá um cofre de duas chaves em quo se receba todo o 
dinheiro que son ser·vido applicar paea as despezas ela Relação; 
e deste se f<trú t•eceita ao Tllesoureiro chs mesmas !lespezas que 
será o Gu;trda-Mór dct me:)ma Re\;tção, emquanto eu não mandar 
o contrario. Das ditas chaves terá umctosobredito Juiz das despe­
zas ela Relaçiio, e outra, o tlito Thesoureiro; o qual de trcs em tl'es 
annos dará conta perante o sobredito Jniz cl1s clespezas com o 
seu respectivo Escrivão. 

lll. Todas as despezas se fürão por folhas assignadas pelo Go­
vernador ou quem seu cargo servir, e tambem por sGus man­
dados mn qno o .Juiz pora seu cumprimento. 

IV. Pertencerão a este recebimento todas r.s condemnações 
pecuninrins impost1s aos réos por satisfação el t .Justiç·1, e aos 
Advogados por castigo do algnnu calumnia ou ignoeanci<t th lei, 
e quaes1ner ontras que forem impostas e applicadas p.tra as des­
pezas da Relação. Para que seja mais fhcil a cobrança dns mesmas 
condemnaçõ.'S, se f<trão livros em que sejam lanç telas pelo Re­
lattJr dos Feitos, por leml:Jrançt quando clL!,3paclwrem os feito3, 
da rnesmt fornm que se pratica na Casa da Supplicação; o se as 
taes condomnações se fizerem nos feitos que fóra cLt Relação se 
despacham, será obrigado cada um dos Escrivães delles a fazer 
registrar dentro de 24 horas a condemnação, sob pena, de ser sus­
penso por tres ~nmos, se o feito for proces':lado na Cidade ou 
no log<tr em que a Relação estiver. 

V. p. rem, quflnto aos feitos que se processarem em outro 
c1ualquer log<:tr do Districto da Relação, sou ta,mbem servido que 
as mencionadas condemnações t.e appliquem para as despezas 
ela Relação; e p 1ra se tratar nct sua arreca1lação, serão obrigados 
os Ministros que proferirem as sentenças e impuzerem as mesmas 
condemnnções e multas, a remetter ele tres em tres mezes ao 
Juiz das despezas da Relação um rol, por elles assignaclo, do todas 
as refericLts condernnações e multas: e não o cumprindo assim 
se lhes não pctssará a certidão que se deve juntar á sua residen­
cia ; no que terá especial cuidado o Corregedor elo Crime da 
Córte a que for commettirla a mesma re.siclencia. 

VI. Pertencerão ao mesmo cofre ;~s quantias de cHnheiro que 
se houverem dos perdões e comrnutações que se fizerem conforme 
a este regimento. 

VIl. Pertencerá tambem ao mesmo cofre a importancia das 
fianças, que se perderem, ele que será Juiz o mesmo que o for das 
despL~zcts da Relação, servindo-lhe de Escrivão o da receita e 
despeza deste cofre. 

VIII. Na arrecadação do dinheiro applicaclo para as despezas 
da Relação na fórma acima determinada, se ]1rocederá por man­
dados do Juiz dellas no logar em que a Relação estiver, e 
quinze leguas ao redor: e para fóra deste Districto se passarão 
cartas assignadas pelo dito Juiz e dirigidas ás Justiças das terras, 
sem que se enviem por caminheiros; comminando-se nas ditas 
cartas a pena de que, se forem omissos no S3U cumprimento, ~e 
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lhes nilo p 1.ssar<.t a c:Jrti•lii.o pu-;t njuntat' it sua residencia, e se 
me rhrá contrt pelo Trilmnal do D3S3mbztrgo do Paço para so pôr 
nota em sen assento, qno mo serú presente nas consulbs dos lo­
gares a que fm'em opp:)sitores. 

TITULO Xli 

DO <H!.\JlnA -l\IÓit DA RELAÇÃO 

I. O Guada.-Mór, além do rnais quo p0r este regimento lhe ,·l 
encael'egado, terá cuidado nos fi:Jitos, petições, o mais papeis que 
forem ú Relação ou nella ficarem: e servirá tambom do Dis­
tr-ibuirlor de todos os feitos, crimes e civeis qne ú Reltlçãn 
vierem ; gwn'clnndo om tuclo 03 regimentos que são dados aos 
que servem estes officios na Casa da Snpplicação. 

ll. Pnssarú o mesmo Guarcla-~1ór os al varú:; e provisõo;; quo 
se expedimn1 pela sobredita l\I('sn, dos negocias pertencentes ao 
Desemhargo 1lo Paço, que lü"lo de ser as,ignados pelo Governador, 
ou quaosfJuer outros que se lwuverom de expedir irnmedita­
mento pela Relação, levando os emolnment03 que direitnmcnto 
lhe pertencerem. 

III. Terá de ord:onado 300~000, em que se compr.~hen1lem 
todas as arhlicões dadDs pat'it casas, guizamento, e despezas da 
Capella ; e alóm disso 300$000 ele propinas p:1gos pelo sobredito 
cofre 1las despezas da Relação com o mesmo r,)gresso p<wa ~~ 
Fazenrla, Real, no caso de nito ha,ver dinheiro para o seu pag<t­
mento: e assim mais 40:)000 pelo mesrno cofre, como Thrson­
rciro clelle. 

TITULO XIII 

DO.) :\L\.IS OFFICIAES PEltTENCEXTES A_ RELAÇÃO 

I. Haverão dons Guardas menores, que assistam ao Guarda­
Mor no expediente ela Relação ; os quaes serão ao mesmo tempo 
Corredores das folhas e Porteiros elas audiencias dos Aggrayos 
e dos mais Juizos da Relação: guardando os regimentos dados 
p:1ra os que servem estes otficios na Casa da Supplicação. E o 
Pregoeiro da Cidade servirá para os pregões da Justiça, servindo 
os outros em tudo o que pertencer aos ditos Juizos. 

li. Terá carla um dos ditos Guardas menores 150$000 de 
ordenado e 60$000 de propinas pagas pelo cofre das despezas da 
Relação ; com o mesmo regresso acima declarado. 

III. O mais antigo dos ditos Guardas menores sera juntamente 
o Sollicitador da, Justiça e dos Feitos da Coràa, Fazenda e Fisco, 
e servirá tamb8m de Fiscal das despezas da Relação ; tendo por 
estas incumbencias mais 80$000, além do ordenado e propinas 
acima declaradas. 
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IV. Haverá um Escrivão do Jnizl) do::; Feito) ela Corôa,, Fa­
zenda e Fisco, o qual servirá htmlJem do Porteiro cb Chan­
cellaria, e terá r:or esta incum i;en ·ia 40$000 de ordenado. 

v. Haverá um Escrivão ela Clmncellaria, o qual servirá 
tamllem no Juizo della, e terá de o~'don:alo 80$000. 

VI. Haverão dous Escriv;\.es de "\ppellações o Aggravos Cri­
mes e Cíveis: e o mais t~ntigo deLes será o Escrivão d;t receita 
e despeza do sobredito cofre das tlespezc:tS da Relação, o qual 
terá ele oPdenado 40$000 e 488000 de propinas pagas pelo dito 
cof're tlns despezas da Relação cottl o regt>esso acima declarado. 

V li. Haverão dous Escrivães da Ou vidoria Ger;tl do Crime, e 
outros dous da Ouvidorüt Geral do Cível: e assim tambem um 
lnqu'ridor do Crime e outro do Civel. . 

Vlll. Haverão dous Meirinhos com os seus respectivos Escri­
vães ; um da Relução e o outl'o chs Cadeias; e cad<t um dos ditos 
Meirinhos e dos sens t•:scriviie~ terá de orrienado 50$000; tendo o 
Meirinho da Relação m tis 160$000 p<Lra quatro homens da Vara, 
além elo referido ordenado. 

IX. Haverá um Medico, um Cit·urgião e um Sangr<tdor eleitos 
por votos do Chanceller e Dest'ltn!J:n·gadores, presidindo o Gover­
nador ou quem seu cargo servir, p;trn, curaras suas enfermirhdes 
e de suas ft~milias. Terá o ~Iedico 1:20$000 de ordenado e 3:2$000 
de propinas: o Cirurgião 60$000 de ordenado e 16%000 de propi­
nas; e o Sangmdor 40$000 üe ordenado e 16$000 de propin<lS. 
Todas estas propinas serão pagas pelo sobredito cofl'e das despe· 
zas ela Relação, com o me::;mo regresso acima declarado. 

X. O Meirinho da Relação :.; •rú obrigado a acompanhar o 
Governa(lor quando for á dita lt0l<lção e clella se recolher; e o 
das Cadeias será do mesmo modo obrigado a acompanhar ao 
Chanceller : e ambo::; elles e os S"US Esci'ivães, serão do Geral 
par.t fazerem as dilig.!ncias í[Ue lhe::; forem commettídas. 

XI. Haverá finalmente um C;\l'Cereíro (las Cadeias da Relação, 
o qual terá de ordenado 240$000; e tanto este como todos os 
sobreditos Offlciaes usarão d, s regimentos dados, ou que ao 
di 1 nte :-;e derem a outros taes Officiaes da Casa ela Supplic;~ção, 
emqtwnto se lhes puderem applicar, assim a respeito Jos emo­
lumentos, como das obrigações de seus oiücios. 

PPlo que hei por bem que este regiinento se cumpra e guarde 
na fórma e maneira nelle declnrada, e que delle se use sem 
emb:1rgo de quaesquer outros regiment03, leis, provisõe3 e 
orrlons ou costumes em contrario, porque todos, além dos que 
neste regimento vão expre.;samente revogados, hei por dera­
gados para este e:ffeito sómente, como se delles fizera expressa 
e especial menção. E mando á Mesôt do Desembargo do Paço e 
da Consciencia e Ordens ; Presidente do meu Real Erario ; 
Conselho da minha Real Fazenda; Regedores das Casas da Sup­
plicação do Reino e do Brazil ; Governador, Chanceller e 
Desembargadores (la Relação de S. Luiz do Maranhão; Gover­
nadores; Ouvidores; ,)uizes, e mais Justiças das sobreditas Ca­
pitanias e Comarcas ; e quaesqner outras pessoas, a quem o 
éonhecimento deste alvará pertencer, o cumpram e guardem e o 
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façam cnmprir e guardar tão inteiramente, como nelle se contém. 
E v<1lerá como carta passada pela Chancellaria, ainda que por 
ella nilo haja de passar, e o sem e:ffeito haja de durar mais de 
um an no, não ol1stante as ordenações em contrario: regis­
trando-se em todos os logares, aonde se costumam registar 
semelhantes leis, e espechdmente nos livros da sobredita Relação 
e Clmncellaria della, e nos dn. Camara da Cidade de S. Luiz do 
MaranlJilo, aonde se guardara o original, e assim tambem nos 
das o!ltl' as C<1maras do Distl'icto (la nova Relação. Dado no 
Rio de .Ta neiro aos 13 de l\Iaio de 1812. 

PR1NCIPE com guarda. 

Alvará com força de lei, pelo qual Yossa Alteza Real ha por 
bem dar o Regimento para a re~·nh1ção e governo da 1\.dação 
que foi serv·ido mandar crear na Cidade de S. Luiz do Maranhão, 
tudo na. forma acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim José da Silveira o fez. Bernardo .To.:;é de Sonza Loba to 
o fez escrever. 

ALV ARA- DE 26 DF. l\IA.IO DE 1812 

Regula os <lireit<Js de eeexpo rt ::tção e bnldenção, Jlxa o tempo de demot•::t das 

mercarl orbs nas Alt'andega se estabelece penas ús e,n!Jal'cações pelo extravio 

tlc carga. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este alvará com 
força de lei virem, que tendo-se estipulado no art. 21 do Tratado 
de Commercio e Navegação ajustado em 19 de Fevereiro de 1810 
com o meu antigo e fiel alliado El-Rei da Grã-Bretanha e Ir­
landa, que todos os portos dos meus domínios, onde lwjam ou 
possam haver Alfandegns, sejam portos francos para a recepção 
e admissão de quaesquer artigos de proclucção ou rnanufnctura 
dos domínios britannicos não destinados para o consumo do logar 
em que poss:tm ser recebidos ou admittidos, mas para serem re~ 
exportados tanto para outros portos dos menH domínios como 
para os de outros Estados, sendo tnes artigos assim admittidos, 
recebidos e sujeitos ás devidas regulações, isentos dos direitos 
maiores com que haverLtm de ser carregados se fossem destina­
dos para o consumo do log,tr em que possam ser desctrregados 
ou depositados em armazens, e obrigados sômente ás mesmas 
despezas que houverem de ser pagas pelos artigos de creação e 
producção do Brazil e de todas as outras partes dos meus domí­
nios, recehidos e depositados em armazens para a reexportação 
nos portos <los domínios de Sua Magestade Britannica ; e, em con-

Parte ia 1812 3 
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formidncle deste artigo, havendo en ordenado, por A viso do 4 de 
Novembro tle 1810, dirigido ao Juiz Ouvidor da Alfilnclega desta 
Cidade, que pelos generos de prodncçfto o mannfactunt dos domí­
nios urit 1111ücos recebidos para, deposito o lulde<~ção, n:~da se pa­
gasse de direitos, sentlo reexpol'tarlos, por se suppor que o mesmo 
se praticava nos portos britnnnicos a respeito dos generos dtl, 
creação e pt'1)dncção do Brazil e rlominios Portngneze;;, fiem do 
porém obrigados os negociantes inglezes r o pagamento por fiança 
que rleveri<lm prestar no caso ele se verificar qne nos portos bri­
tannícos m genoros portugnezes pagam algum direito de deposito 
e baldeação qtnnrlo são reexportarias; constando na, minha re::tl 
presença que nos portos lJritannicos os generos da crea.ção e 
producção tlos meus estados e (tominios, reexportados por bal­
deação ou em consertnencia de deposito, pagam armazens o direitos 
de scavag·e, de package, de bailliage e portage, cujos direitos 
süo de 7 °/o em alguns artigos e de 3 °/o em outt'OS; 
endo necessario, In conformidade <lo sobredito ai't. 21 elo Tt>a­

tado do Commercio, estabelecer os direito~ que se devem pagar 
no acto da, reexport:~çi'io dos generos da producção ou manufa­
ctura dos dominio.~ britannicos, para f!Ue lwja uma perfeita reci­
procidade, como convem it dig·nidade da minha Ctwôa, e aos 
interes.ses dos meus vassa1los; deseja.ntlo Ltcititar, promover e 
animar as tr;msncções o especulações elo commereio em todos o:) 
portos dos meus Reinos, Estttdos e Domínios, que, tendo Alfande­
gas, se acham abertos e franqueados ús nações que estão em paz 
com a minha R<:nl Corôt; convindo sobremaneira a este fim de 
geral interesse que se não ponha, obstaculo ú reexportaçi'io dos 
generos de commorcio que, achanclo-:;;e recolhidos nos armazens 
da Alfanclega, não podem enco~1trar conveniente venda p[tra con­
sumo do paiz, ainda qne taes generos fossem importados e des­
C'lrrega,los com esse destino, e tlelles se désse entenda, na fórma 
do foral da Alfanclega e elas leis, clecr(~tos e ordens a semellmnte 
respeito ; sen1lo necessarío estabelecer um prazo snfficiente pctrn, 
serem conservados nos nrmazens <la Alümdega os gcneros de 
commercio ne!les recolhidCJS à, disposiqiTo de seus donos, comlJi­
nando-se a commodidade das especulações mercantis com os 
interesses da minh;t. Real Fazenda; querendo atallnr as duvidas 
que se teem suscitado, e qne ele novo po . .;;smn occorrer solJre o pa­
ganwnto dos direitos de baldeação e de deposito pelas ditrerentes 
e confusas nccepções em que se tem tomado estus palavras; 
sendo necessn.rio estnbelecer os direito.;; qne so deverão pagar 
pelos generos de. commercio que tiverem sido extraviados e se 
não acharem a bordo dos navios em que for<tm carregados nos 
portos donde s1,1Jiram, pelo exame tlo livro da sua carga ou 
do partaló a que se eleve proceder na fórma determinada, em o 
Alvará de 20 de .Junho de 1811 ; sou servido determinar o 
seguinte: 

I. Todos os artigos da producção ou manufactura dos domínios 
hritannicos, pertencentes ou consignados a vassallos de Sua Ma­
gestade Britannica, ou aos meus vass:tllos, poderão obter despa­
cho de sahida dos armazens da .Alfanclega em que se acharem 
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recolhidos, par·a serem reexportados, ymga,n lo 4 °/o pela ava~ 
liaçito da pauta, alt~m do al.uguel do aemazem, qt~e cleve.ra 
ser arbitrado con fornw a pl"<lttc 1. elos annazens du pau;, e alem 
das de.;poz ts cLt gturd<t ató á sahida elo porto. 

ll. Somollw,!ltemenh~ po:leri1o obter despacho (le s dlida, dos 
armaz~'ns da Alf'andeg \, para serem I.·eex:port,.dos c·illl <~S c ~ute-· 
las twcess:tl'ia), e (]lle :)0 ach 1111 estalJelecidctS, qn1e::;.1uer at'tlgo::;, 
:-tlém dos especitic~tdos no Decreto de ~6 de Janeiro tle 1811, que 
sej un ohjocto do cornmercio dos mono vassallo ;, pag;tndo os 
mesmos dit•eito3 de reexporttçito e müs de:;pezas docbt•;tdas no 
paragt·aplw anto:erlente e em conformidade do so1Jredito Decreto 
rle2l'l tlt} Janeirode 1811, pJlo qu9 pertence aos gl~neros nelle 
cleclal"<l• lo~>. 

III. Toclos os generos do commercio que não foeem de produc­
çito o:1 nunnf tctut'<1 elos vc~ssnJ los lwitltnnicos, pertencentes a 
negociantes !Jritannico;:; ou aos de qualquee outra na.ção que 
n~tej·1 em rnz com :1 miulla Retl Co:·à 1., poderão obter despacho 
de s thid:t dos aemazen~ da Alfanclega para serem reexportados 
co n as d,wifhs cwtebts, pa~"<tndo 5°/o além do aluguel do 
amUZ131l1 e nuis despeZ<IS ela gturda, até á sahida do porto. 

IV. Pue totlos o;:; genc:n·os de commercio reexporUvlo~ até ao 
pre:;;ente dos armueus da Alfrmtlegc1 ou b:tlcleado.;, llvres de 
direitos, mas sujeito;; ao p:1g<tmento dos que fossem ar1Jitl'<.vlo3 por 
fiaoç 1, que deveriam presbr sons donos, na fórm'l. do Aviso expe­
dido ao Juiz Ouvidor cLt :Ufancbga, em 4 de Novembro de 1810,. 
pa.g tr-s~~-l1ãn o; direito:.; de reexportaçã,o que ticilm declarados, 
nos paragrapl10s antece le:üGs, e bem assim o aluguel dos arma­
zens e mais d 1JSp8Z':lS (h g.u!rda até a s:thirh rlo por·to ; seme­
lh<tntemente p:tgar-se-11:1> os clil'eitos de bu.ldoaçii,r) quo se acham 
estipul<trios, e que dei mram elo ser pago;:; ll<:t conformidade do 
sobredito aviso. 

V. To los o.s generos de commercio po:lnrão sol' conservados 
n )S a1'm tzens cl<ts Alfan·.le.~·as elos meus Reinos, Esttdos e Domí­
nio' por tempo de dous annos, sendo generos seccos ,e por tempo 
de se~s mezes S3ndo generos molludos, e que admittam corrupçlo, 
não obstante o prazo e:3tabelecido no Alvará de 18 ele Novembro 
de 1803, que em tudo o mais fic1,rá em inteiro vigor; dentro deste 
prazo estnri'to tae.:; generos à disposição de seus donos, podendo 
dospachal-o3 pwa consumo do 1niz ou reexportal-os como bem 
lhes convier, precec.lenrlo o pagamento dos respectivos direitos e 
mais llespeZ'IS ; findo por8m este pr.tzo, Jicarão taes generos 
sujeitos ao pagamento dos dit·eitos do consumo do paiz, e se pro­
cederá n t venda dos ditos generos em leilão, na fórma estabele­
cida no sobr.;dito Alvará (te 18 de Novembro de 1803. 

YI O prazo de dous annos, concedidú ao:3 g·eneros se ecos.;_ 
poderá ser peorogado por mais deus annos, sujeitando-se 03 donos 
de taes generos ao pagamento dos direitos de reexportação e· do , 
aluguel do armazem, como se taes generos foss9m effectivam,ent<e­
reexportados, verificando-se este pJ,gamento no acto em que 
requer~rem e lhes for concerlida a prorogação de mais dous 
annos de demora nos armazens da Alfandega, e sujeitando--Se ao 
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pagamento dos respectivos direitos do consumo do paiz ou de 
reexportação, verificando-se qualquer destes casos no decurso 
do segundo prazo; findos porém os quatro annos assim concedidos 
para demora dos generos seccos nos armazens da Alfanrlega á 
dispo:-;ição de seus donos, não se concedera prorogação algnma, e 
se procedera na fórma determinada no alvara de 18 de Novr·m­
bro de 1803. 

VII. Todos os generos de commercio, de qualquer qualiclade, 
que forem desembarcados e recolhidos nos armazens d[l, Al­
fandegn, ficarão ipso facto sujeitos, ou ao p11gamento dos rli­
reitos que se acham estabelecidos para o consumo do logar em 
que possam ser recebidos, ou ao pagamento dos direitos (le re­
exportação declnrados nos parngr:>,p!Jos antecedentes. 

VIII. Aos (Ureitos de baldeação que se acham estabelecidos, 
entender-se-hão unicamente sujeitos os generos de commercio, 
que pas::-;am de um a outro bordo para s~ütirem do porto, sem fJUe 
deem entrada nos armazens da Alfandega ou nos armnzeno: de 
deposito qtn fui servido estabelecer no porto da Cidade de Ponta 
Delgnda, na Ilha de S. Miguel, e no porto da Cidade de Gó1, por 
Alvarás de 26 de Outubro de 1810, e 4 de Fevereiro de 1811 ; pois 
que IJeste segundo caso terão logar os direitos de reexportação 
que tlc:tm estabelecidos pelo presente alvará, ou os de depo.-;ito, 
na fórma rlos sobreditos al varas. 

IX. Snccedendo ser necessario descarregar-se algum navio 
on embarcnção nacional ou estrangeira, para ser concertada, 
recolhendo-se os generos aos arma' ens da Alfündega, pagar-se-ha 
sómente o aluguel do armazem e as despezas da guarda, dentro 
do prazo de tres mezes, sendo reembarc tdos no mesmo vaso : 
excedendo porém este prazo, pagarão taes generos mais 2 °/0 , 

sendo reembarcados no mesmo vaso, ou os direitos de reexpor­
tação, na fórma que fica determinado, sendo reembarcados em 
differente vaso. 

X. O pagamento dos direitos de reexportação, de halde11ç."to e de 
deposito, não serão descontados nos direitos a que forem obrigados 
os mesmos generos em qualquer outro porto dos meus Reinos, 
Estados e Domínios a que forem conduzidos na fórma do Foral 
da Alfandega de Lisboa, e das leis e ordens a este respeito; e na 
mesma conformidade se procedera em os despachos e cautellas 
necessarias para se evitar qualquer prejuízo dos reaes (lireitos. 

XI. Todos os generos de cornmercio que s0 não acharem a 
bordo dos navios e embarcações, ou nacionaes ou estr<lngeir·as, 
que der·em entrada nos portos dos meus Reinos, Estados e Do­
mínios, e qu:J se reconhecer que foram extraviados aos meus 
reaes direitos, pelo exame e confrontação do livro da carga 
ou do portaló, a que impreterivelmente se deve proceder, na 
fórma do Alvará de 20 de Junho de 1811, serão sujeitos ao paga­
mento do dobro dos maiores direito.> de consumo estabelecidos, 
independentemente da qualidade e fabrica de taes generos extra­
viados; a este pagamento ficarão sujeitos os navios ou embar­
cações em que forem transportados os generos, e de que foram 
extraviados incompetentemente. 
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Pelo que mando a todos os Tribunaes dos meus Reinos, Es­
ta,los e D<)tninios; Ministros de Justiç t, e mais pessoas, a quem o 
conhecimento deste alvará pertencer, o cumpram e gua.rdem 
não oiJ~tant) quaesquer leis ou di ;po:;i;õas em contr,nio. E valerá 
como cwt;t pass uln. pela Clnncelhria, posto que p:w ella não ha 
de passa~, e que o seu effeito htja ele durar meus de um anno 
sem emb<trgo da. Ordenação om contrario. Dado no Pabcio tlo Rio 
de Janeiro em 26 de Maio de 1812. 

P RINCIPE com guarda. 

Conde de Aguiar. 

c\lvará com força de lei, p)lo qual Vossa Alteza H.eal ha por 
bem esblJelecer os direitos, que se devem p.1.gu.r pelos generos 
de commercio, que tendo d tdo entrMla nos armc1zen~ d ts ,\lfan­
de~as, delle;:; s~thirem, pàra ~eeem renp:wtados; tix tr o te npo, 
qnc as mercadorias plderão (hmorar-se nos arm tzens da Alfa.n­
tlc~ga á disposição de seus donos: e esta.belecer '" pen:1., em que 
devem incorrer os navios e e.nbarc:açõe:; naci:Jnaes e e~tr<tngeiras, 
quo ex:tt•;wiMem su:1s mercadorias constantes do livro da 
carga ou do portaló, q ne devem trazer e apresent<1r tudo na 
fórma acima exposta. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João Manoel Martins da Costa o fez. 

DECRETO- DI<} 26 DE MAIO DE 1812 

Crê:-t cadeiras de pcimeíras lettras nas Povoações da Estiva, Aldeia e Xagé, da 

Capitania rla Bahia. 

H:l venrlo o Cowle r los Arcos, Governarlor e Capit1o Gener,d da 
Cap;hnia Lb B:1.lüa, foito suiJie á minha augusta prd~en ;a o 
qu:tnto seria conveniente pH'<t a erlUc<lÇã.o da moei lade, creat~ 
cadeirlls de ler e escl'ever nas povoações da Estiva e A ld ;i t no 
termo rla Villa de Ja.~·uari;le e Nagé, no termo da Villa Li~ M<tra· 
go 2·i pe; conforman:lo-mo com o seu parecer : h 3i por bem crüar 
nas soht'<)ditas povoações as menciomvlas ca'leiras, vencenrlo os 
professores della~ o mesmo ot'<lenado que S9 acha esb tnlecido 
para o;; de ignaes ca.dr~ir<tS 1n mesma. Capitanh. A Mesa, do 
D ·sembargo rlo Paço o tenh<t assim rmten1lido, e f.tça ex·3cutar 
com os despachos ne~e.'B<trins. PaLwio do Rio rJe Janeil'o em 2ô 
de Maio de 1812. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 
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DECRETO- DE 8 DB .JU~ITO DE 1812 

}Inn<la estabelecer uma Fabrica tle lapidar tlianwntes 

Hei por hem que no terreno c ou tigno á Casa. r la Moetln, que 
m~mdei construir' nesta. Cidade e Córte do Rio do Janeiro, :-:e esta­
boleç,,, doba.ixo da inspecçiio e g·ovorno rlo Conrle de Agniar, do 
meu Conselho de Estado, Presidente rlo Real Et\trio e nlllle m2u 
Lúgar Tenente, uma F<tbriea. rle lnp.rlar rlinmantes, CJile S:l deverá 
construir e prover rlo totlas as mnclünns o in:-:trumento . .; propl'ios, 
ficantlo <t Junta. da Direcção Geral da. Rea.l Extrncçã.o dos Pia­
mantos encarregaria. da dtrocção desta olJra e fabrica, e á nHcsnm 
Junta sujeito o Administratlor qu . .l fni sorvido nomear, por De­
creto de ll de Maio do correu to anno. E porque convem dnr 
principio á. lapidação dos diamantes, empreg.1ndo-so neste tralm­
lho cs Mestres o otTictaos qne pam este tim vieram do Lisboa., 
servindo-se dos engenhos que trouxeram, om(juanlo se não 
construir o edifício que exig·em :1s maciJilHl.S proprias de um se­
melhant 1 fabrico : sou sorvido or1lenar se pouham em devi1la e 
exae:t;t ob~erv;1 ncia as in:-;truct;õ3S interinas que ao dito respeito 
baixam com rnen real decreto, assignat!o pelo Con1le rle Aguiar, 
Presidente do ltenl Erario, que assim o tenha entendido u faça, 
€xecutar com os despachos necess:triqs, levando-S'} em conta. ao 
'Thosonreiro-Mnr do mesmo Erario o (jUO despenrlor por pol'tarüts 
do dito Prosi1lente, o mn conformidade das instr-ucções, ror este 
decreto sómente, sem embargo ele r1uac·srplCr lei:-<, regimentos o 
di:-;posiçõos em contrario. Palacio do Rio dL~ Janeiro em t5 de Jnnho 
de 1812 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Conde de Aguia1·. 

Instrucções interinas de que faz menção o decrato supra 

PELO QUE PERTENCg AO ADl\IINISTRADOR 

l. 0 O Administrador da Real Fabrica. tlc; la!•i1laçi:í.o 1los dia­
mar.te:.; receberá da Junta. da Direcc;ão Geral da Real Extracção 
dos Diamantes, precedendo a comp,,hmte portaria do Presidente 
do Real Er·ario, as partidas elos diamantes que se houverem tle 
lapidar, para os dbtribuir pelos Mestres e officiaos que debaixo 
de suas ordens trabnlharem na. Fabrica, sendo os mesmos dia­
mantes divididos em papeis numerados, com declaração do peso 
do ca.rla dinmaute, e do numero dellos conteúdos em cada um dos 
papeis, para deste modo serem distl'ibuidos pelc)s Mostres e offi­
ciaes qne os houverem de lnpidnr, conservando-se nos mesmos 
papeis depois de lapidados, p:tra se conhecer se são as mesmas 
pedras quo receberam, se é nutural a quebra que tivera.m, e 
quaes os Mestres e o1llciaes que trabalharnm com mais perfeição. 
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2. 0 Quando o Administratlor fót' receber da Junta da Direcção 
ne1•<tl o::: diamante::; que se houverem de lapühw, deverá nom2ar 
alternativamente um do.:> l\1estre3 htpichtrios pam escolher as 
pedras IJ!le se devem lapidar. A' prim·3ira escolha e entrega que 
se fizer a:;sistirão amhos os actuae::; Mestres, Jeronymo Antonio 
tla Cost<t e Luiz .losé de C<n'v;llho. 

:3. 0 O ,\Llmtnistt-;ulor f<U'Ú logo entrega do;; diamantes lapida­
elos no coCce da. Junta (L\, Direcção Ger<tl, assistin,lo a csb entrega 
um dos :\[est!'es iapiclarios, para os pesar na [Jresençtt da Jnnta, 
alim de se uot ll' e reconhecer a quebra quo tiveram na lapida­
ção; o:> diamante.~ lapidados se6io <teompanhaüus de nnm rlocla­
raçüo jurada aos Santos E vang ,lhos, pela qnal conste so estão ou 
não bem l<qúrb.tlos, segundo as regras (Üt <~rte, so são os mesmos 
que :::;e cntreg.~ram brutos~ e se o seu peso foi convenientemente 
<tprcveit:do. 

4. o O Aclministr;tdor exigirá esta. deelara<;ão dos dous adu<teS 
MestPiJS, sep<tradametlte, em sog-rodo, qtuwdo se tratar de dia­
mantes htpitltdos r,olo::; oJTiei<lO> Antonio lLt Costa e F'l'aneisco 
José 1le Cal'V<tllto, o Llos qu0 p:tra o futuro tralJ~\llwretu na, Fa­
briea; quando porc\m se tratar de diamante.:; htpida(los pelos 
ilitos l\1estres, a mesnm decl~rnç.'io será exigida do Mestec a 
qnnm nãl) pertencer a olJrn, e de algum dos offidn,es qne maior 
conceito merec:~r ao .\dministrador, sondo taes declaraçoes feitas 
sempre em segredo, e sem recip1'oca in telligencla e com!Jü1ação 
dos que as dão. 

5. o Terá o Administradot' um livro de COilÍl1S correu tes, rubri­
eado pur qualquer üos Deputados da, Junta da Dirncção neral da 
l~eal Extra(:c;ão dos Diamantes, em que se debite nas competentoi-l 
datas de tudas as p<ll'tidas de 1iiamantes IJl'utos que se recdJei·, 
com decl •I'<tç<lo do numero o poso, c em qno se crerlite á propor­
ção que os t'or distr·ibuindo pelo;:; lapidarios, a1Jrindo a C<tda nm 
delles conta por· oncln se mo;:;tro o que receberem e entregarem. 
DehitcuH1o-se em conta dbtmcb flos dhtmantes hpidados, para 
nelb se ir ereclitantlo pelas c;rtregas que Jizer a Juutct da Direc­
çüo Gel'ill ; e tinalmente, dolJiUtn\lo-se o crer! i bndo-se Llo mesmo 
moLlo o.s llinheiros ipw rec'~lJer no Erario, e ctespentler em jornne; 
e outras (lespezns proprí1s (le : dminhstração, estallelecimcnto, 
eonsurvaçãr> o trabalho d<t Fahr·ica. 

G. o 1.'~111 torlo . ..; os St:m~~stres 1!ever~t o Administratlor apresentar 
ú Junt<1 da Direcçã.o tleraL para esta fnzor· sulJir á real presença 
de S11a 1\lteza !leal o Princip ~ lt 'gente No·Ho Senlwr, pela~; 
mãos do Presidente do Real Era rio, nm lmLmt;o ou ma ppa. extra­
lli1to do dito livro, por onde se reconlteça o dinheiro ílue recebei' 
e de::>ponder, e que Jlcou oxistinflo, a qtwnticlade de dhtmantes 
ln'uto::: que igualmente tiver recolJido, o qne delles se lapidou e 
entregou, e os qne tlc<un em ser. 

7. 0 O }._dminbtrador terá :t maior viziluncia sobre todos os 
ohjectos lle sun. ililministl'iiÇão, nã.n consentindo que os l\lestres e 
otficine::; laiJÍdarios dos cliamantu::; se empreguem em nenhnma. 
outra lapiclitção de (limnantes que não sejam os que lhe forem 
entregues pt~la Juntt't da Direcção Geral. 
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8. 0 A escripturação rlo.s livros rtue devem servir na F;tbrica 
será feita por um Escriptueario fl1le Sua Alteza Real for servido 
nomear dos do Real Erario, o qne tl.c1 sempr·e adrlido cnm o orde­
nado de :300$000, emr1u'mto pelo seu accesso e bom serviço ilão for 
dispensado desta. incumbencia, para. seguir os logares do Real 
Erario que lhe competirem. A Junta da Direcção Geral propora 
o que julgar mais habil p:-tr<t esta importante commissão, tendo 
em vista os Escripturarios do Real Erario que se tiverem empre­
gado na Repartição dos Diamantes, que deverão preferir aos que 
não tiverem pmtic<L da mesma Repartição. 

g. o Na Fabrica da L·tpirlação dos Diamantes deverá hclver um 
cofre de tres clmves, para nelle se recolherem os diamantes e 
dinheiros r:bsta administr.ição, tendo uma. das chaves o Adminis­
trador, outra o Escripturario qne serve de Escrivão da F,lbrica, 
e a terceira um tlo.s Mestres da mesma Fabrictt que mttis antigo 
fór. 

10. Em outro cofre, que tamhem d:~ve haver na FalJrica, se 
recolherão tortos os diamantes que estiverem em eO'ectiva. lapi­
dação, em caixinha.s distinctas e sep::m:ulas, solwe as quaes esteja 
escripto o nome do MestL·e ou official rtne estiver encarregado da 
lapidação, logo CJ.Ue em ca.tla dia. findar o trab~\lho da Fa.brica, 
para no dia S<'guinte sa.hirem elo mesmo cofre, do qual tera uma 
chave o Escriptural'io, e outras duas os dous Mestres lapidarios, 
abrindo-se este cofre na hora em que dever principiar o trabalho, 
que será regulado pelo Administrador. 

11. As conta::; da administração da Fabrica serão tomallas 
pelo primeiro Escriptur;n•io do Real Erario que se acha encarre­
gado da escripturitçào dos diamiti1tes, a cargo da Junta da Direc­
ção Geral, vencendo por este trabalho 200$000 de ajuda de custo, 
e devendo dar os formularias para a esc ri pturação dos livros da 
Fabrica, precedendo a approvação da .Junta da Direc~ão Geral, a 
quem devera p:trticipar tudo rtnanto for relativo ás cont \S da 
m03ma Fabrica. 

PELO QUE PERTENCE AOS :\IESTRES E OFFICIAES LAPIDARIOS DE 
DIAMANTES E APRENDIZES 

1.° Cada um elos actuaes Mestres, Luiz José de Carvalho e 
Jeronymo Antonio dct Costa, vencerá diariamente l$20\J. Os 
dons otficiaes, Antonio da Costa e Frn ncisco José de Carvalho, 
vencera ca.da um tam1Jem diariamente 1$000, em attenção a terem 
vindo de Lishoa. com suas famílias, e emq u;nlto bem servirem e 
forem conservados na Fabeica da lapidação dos DLtmante_;;. 

2. o Estes vencimentos lhes serão contados de.sde que chegaram 
a esta Córt3, abatendo-se o qw:l tiverem até o presente recRbido 
do Real Er-ario, não obstante ter sido para. se descontar do pro­
dueto do seu trabalho, visto que não foram emprega.los na 
lapidação dos diamantes achando-se promptos para isso, e neces­
sitando de meios p1.ra si e suas familias. 

3. 0 Os Mestres e officiaes lapiclarios vencerão a 3$200 por 
cada um quilate bruto que receberem, logo que concluam a lapi-
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dação e for approvada a obra, como ticl estabelecido antece­
uentemente, havendo attenção aos vencimentos di,trios que 
lhes são at·bitrnclos no art. 1", pwn serem desconta,rios no preço 
da lapi,laçito, fazenrlo-se a conta desde o dia em que os apre­
senbrem lapidados e ;tbrillmntculos, segundo a arte. 

4. o Os Mestres s3r.\.o obrlg.ulos <l tom:1r dous aprendizes cada 
um, com npprovaçito do Administr<tdor, aos qurws hajam de 
en.;in:1r o o11lcio de lapi,htrio de diamantes, devendo-os d~tr por 
promptos e ha!Jeís par<1 traba,lh<trem com~ ofticiaes no fim de 
seis anuos; e por cuúa aprendiz que, por attestação dos Mestres 
e informação elo Administrador, que deverá ouvir por escrípto os 
officittes sobre o merecimento do mesmo aprendiz, for julgado 
capaz de exercitar o seu olllcio, recel)erá o Mestre fJUe o ti ver 
ensinado o premio de 72S000, e se o apresental' em cinco 111nos se 
lhe darão 120$000, e aprompt<mrlo-o em qtutro receberá o Mestre 
l92SJOO. 5: o Os apl'endizes approvaclos na conformiuade llo artigo ante­
ceLlente, depois de trabalharem por tempo Je dous annos com 
sati::ifação dos ~festres e do Aüministr,tdor, tanto a respeito da 
perfeição do seu tr.tl)alho como a respeito th su t conüncta e 
prohirbde, obtel'iio carta de Mestre lapilLlrio üe diamantes, que 
a Junta da Direcção üernl lhes m,mdará passM, p;tr,t ficar 
goznndo ele todos os peívilegios e isençõ~s que competem aos 
arti Jices deste otficio. 

6. o Os vencimentos dos aprendizes, dos futuros otficiaes c Mes­
tres, e tbs mais pessoas que traiJ dharem na Fabrica de Lapi­
dação do.s Diamantes, serão arbitr;-ulos pelo Administrndor, 
ouvinLlo por escripto os actnae) :\1estres, ou os que para o futuro 
forem mais antigos, o fie mdo este arbitramento dependente da 
approvnção da Junta tla Direcção Ger<tl, para em com;efJuencia 
serem incluido.s nas ferias dos jornaes e despez •s r h Fnbrica, que 
serã'J (Hgas no Real Er<trio, poe portaria do Presidente do mesmo 
R~~al Erario, sendo taes ferias feitas pelo Escripturario da Fabrica 
e assigtndas pelo Administratlor. 

7. 0 A; horas do tl'<tbalho da Fabrica serão reguladas pelo 
Administrador, que deverá ter o m;dor cnidatlo e vigilancia 
solJre to 1os os empeegado.;, afim ele que não h<\jam <le::v•rrlens e 
prevaricações, uprompLuHlo-se as obras no tempo competente, e 
procurando que sómente se pague jornal a quem pelo seu trn,ba­
lho o merecer, para o qne ticará autorisado a tle~pedir da Fa­
brica os que pela sna mit conduch e irregular procrCJilillJento não 
mTecerem ser nelhl cotBervarlos; danLlo ptH'ém logo conta á 
Junta da Direcção Geral dos motivos que o obrigarnm <t seme­
llmnte procedimento; assim como deverá p;trticípar á mesma 
Junta tu;lo quanto julga,r conveniente no re<tl serviço e aos 
interesses da Real Fazenda, p~tra <lar as providencias que forem 
da sua alçnda, ou as solicitar do Presidente do Real Erario. 

Palacio do Rio de Janeiro em 8 de ,Junho de 1812.- Cond~: de 
Aguím·. 
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DECRETO - DE g DE .JLXliO DE 181:~ 

Desaunex;t ;t lllw. de Pat';cúna rlo ];,·ejrJ C\r:tnrh~ dr> rlistt·ictll rb vilh rlt> l'<'nerlrJ, 

c n. incot•por;t no tet'lll•J rh Vtlht ::\ova rle :-;:nlt 1 .\ntouio lte:d rl'El-ltei elo Hio 

de S. Ft·ancisco d;t Capét1né:t da B:chia. 

Havendo-me repl\J:3enütdo a c~wnra ela Vil lu, Nova. ele Santo 
Antonio Real cl'L~l-Rei do Rio de S. F'eancisco, o qua.nto seria 
con veuiente ú Administração da Justiça, e ao bem commum dos 
mora !ores da lllht·de P<-traútHt do Brejo Grande, incorporai-a nn 
tel'mo desta Villa, da f[UnJ é mais visinlu, e p:tra onde ofl'erece 
nos sens moradores mais fwil ptSS<tgem, do f[Ue par<t a Villa do 
Penedo, a cujo Distrieto actualmente pertence ; conformando-me 
com o puecer do CutHh do.) Arcos, Croverwulor e C<tpitão Ge­
neral da Ca.nitania. d.t Bahi<t, a quem nmndei OllVir a este 
respeito: hei por bem desannexae da Villa, do Penedo, a Uha de 
Par·m'tna, do Bt• ~jo nr.mcl~~ e incorporal-~t no teemo da Vill<L Nova 
de Santo Antonio Real d'El-Rei do Rio de S. Fr,meisco. A Mesa 
do Desembwgo do Paço assim o tenlm entendido e faça executar 
com os despachos necess<uio.s. Palltcio do Rio om 0 de .Junho de 
1812. 

Com a rnlJrica llo Príncipe Regente. 

r .. 0 ,... - ,~ 

CARTA HÉGIA.- DI~ .25 DE .JUNHO DE 1812 

Ct·êa n;t c't<hrle da B:dti::t nm Ctll'S) de .\.gl'icultnea. 

Condo dos Arcos, Govern ttlor e C<.tpitito Genercll da, C.tpitctnia 
da Ballitt, Amigo. Eu o Príncipe H.egente vos envio muito 
saudar como aquelle que amo. Sondo o princip ll objecto elos 
meus vigilantes e'lÍlbrlos o elevar <:O maior gráo de O[HLencia e 
prosperidade, de ·1 uo forem susceptíveis poln. ~m't extensito, ferti­
lidade e v<~.utnjos.t posição, os meus Yctstos Esta lo> do Brazil; 
attemlondo a qu,~ a agricultura, quando bem nttemlida e prati­
cada: é sem duvid,t a primeira e a mais inexlw.urivel foute dtt 
abundancia, e da. riquoz<t naeional; cons ando na minha. real 
presença que por f<tlt<t de conhecimentos proprios clesto impor­
tantíssimo ramo das scicncias naturacs nã.o toem prospeeado no 
Brazil algumas culturas já tentadas, são <lesconhecidas, ou 
desprezad<ts muitas outras, ele que so pJderht colher consicleravel 



) '/ 

CAl~TAS DE LEI ALVArd.S l>ECRgTo:-< E CART.\.S lll~GL\.:3 43 

proveito, e se não tim toda a pos:-;ivel nmtagem ainda mesmo 
daquellas que se reputam estnlJelecidas, o _por serem muibs dellas 
inferiores em qnaliclade, e snperiores em preço ás lwmogenuas dos 
paizes estrangeiros, já por ftl ta elos bons princi pios agronom icos, 
jit por ignorancia tlus processos e machinas ruraes, que tanto 
servem para lJrevidacle e facilidntlo dn mão d'obr;l, o P<ll'<l a 
multiplicação e variethHlc das produc~:õr'S tht natllroza, tli'í,r) po­
tlendo por taes motivos snstentar a concurrencia nos merc,tdos 
da Europa: tenho resolvido fe;mquear e ftcilitar a to•los os 
mnus tieis vassnllos o::> !lleins de adquirir.~m os bons principias ele 
agricultura, que sondo uma das a,rtes que exige maior numol'o 
de conheeimontos diverso:;, não tem sido até ;1go1·a eusin;HLt 
publica e geraJmente, nws antes aprentlilla por simples rotina, 
do que provem o seu tào vilgaroso progresso c mellloralllento. 
Portunto, principiando a. por em pratic<.t estas minhas paterna.es 
disposições: hei por bem qne delJaixo tl<t vossa insp(~eção, e se­
gundo as instrucções provisorias, que com e:--;ta baixam assigna1las 
pelo Conde (lo Aguinr, do men Consellio de Estado, l\1inbtro e Se­
cretario de EsLtdo (los Negocias 1!0 Brnzil, e Presidente do meu 
Real Erario, se ost<tlleleça, immetliat ~mente um Cur·so de Agri­
cultura na .. Cidade da B<thi<t para instrncçã.o pulJliCJ, dos lmlJi­
tantes clossa Capitania,, e que sorvi1·ú. de norma aos que me 
proponho estabelecer em todas as ontras Capitanias dos meus 
Estados. 

E ponpw me foram pr.~sen teso merecimento, l:'restimo o ctis­
tinctos conhecimentos tlworicos o praticos de agricultura, que 
possue Domingos Borges de B<trros, íldquiri1los mt Cniversi:tmle 
de Coimbra, e nHs longas viugens que á sua cnstn fez, o para sua 
insti·ucçã.o, pelos paize..; estr(wgeiros mais civilisados: sou ser­
vido nomear Director tlo Jardim Botanico, qne jú houve por 
bem mandaJ' esta.lJelecer na Cidade Ü<.t Bahia, e ProCessar de 
agriculttn'<t. o sobredito Domiugos Bor-ges du Barros, vencendo 
anmmlmente o crüenado de 4G0$0UO, c"mo Professor c\;1 Cadeira. 
de agTicultura, além de 3-!o,.;:;ooo, d J qne tambem lhe Ül<;o mercê a 
titulo de aj nth de custo pesso;d, e qne não scrvirú de exemplo ; 
sendo ambos estes vencimentos pagos a quarteis adiantados pela 
Mesa, d<t lnspecção dessa Cidade pelos fundos qne ;1rreead;t das 
conteibuições pertencentes ao cofre da, minha Real Jnnta <lo Com~ 
mercio, Agl'icultura, F<tbricas e Navegação closte Estado do 
Brnzil e Domínios Ultramarinos. 

Confio do vosso ze 1o e (l:t intellig-encia. e activi(bde 20111 que 
tanto vos tendes distinguido no men Real Serviço, a. prornpta, c 
exacta observanei<.t do que por esta minha, cctrta régia vos or­
deno pal'it bem commum dos meus fieis vassallos, e pa.r;t que 
nadn. falte ao progresso da riqueza e opnlenci<t mwional. Escripta 
no Palacio do Rio de Janeiro em 25 de Junho tle 1812. 

PRINCIPE. 

Para o Conde dos Arcos. 
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Instrucçõ3s provisJrias p.1ra. o ensino da agricultura, orde­
n<tdJ p3la CarGa Régia de 23 de Junho de 1>S12 ao Gover­
n'1dor e C::~.pitão General de Capitania d:t Bahia. 

I. o "\brir-se- ha de dons em dous annos um Curso Publico de 
Agricultura, na Cidarle da Rthia, sob a lnspecç1o do Governador 
e Capitão Genet'al da Capitania. 

2. o O Professor ele Agricultura explicara no I o anno os princí­
pios <le boLtnica, chimica, e medicina, inllispensaveis á intelli­
gencia d 1 bem entendida cultura, e economia, e ar~hitectura 
rural. No 2° <lnno explicará os principio::; de agricultur·<t, e fará 
applicaçào das doutriuas do to anno a esta sciencia, p:trticulari­
sawlo a invenção e pr,ttica dos melhores metlwdos, instrumentos 
e machinas qne se usam na lavoura e suas fa1Jric1s, e bem 
assim insinuanrlo os expedientes de se aperfeiçoarem a') culturas 
existentes, e introrlnzirem-3'3 novas qtwr de plantts indígenas, 
de que se po~sa tirar proveito, quer de plant ts exoticas, e com 
esp: ci;didade a verdadeira cochoJlilha, o linho, o canlumo, as 
amot·dir<~s e as especiarias da Asia. Findará o c:trso lectivo 
explicando o~ difier.Jntes methodos de propag-ar oi veget,les, a 
physica do.;; bo.;;qnes, o corte, e reproducção das mattas, os peados 
artificiaes, a t:rLtção dos animaes e o aproveitrtmento dos seus 
proclnctos, uninrlo sllmpre, quanto p·)ssivel, a theorht e pr<ltica 
dest' tãn vasb como importante sciencia. 

3. o Fará c0m freq nencia passeios litterario.;; p tr<t exercício 
pratico de seus ouvintes pelas t8rras cultivad:ts dos suburbios da 
Bahia, e particularmente pela quinta dos Lazaros, que p:wa este 
etl' 'Íto sempre S9rà aberta, atim de examinar os terrenos altos e 
baixos, e o estado das respectivas culturas, o indicar os possi v eis 
melhoramentos. 

4. o O Curso Publko de Agl'icultur<t principiara na e.;;tação do 
anno que for mab conveniente ao aprov,jitamento do;.; di5cipulos 
e ter·minará quando os trabalhos ruraes exigem a pres mça dos 
agricultores; a este re1peito sobre as horas d<t auht, e mais eco­
nomi<t do ensino publico, cumprirá o Professor as deter·min:tções 
do Govermulor e Capitão General. 

5. 0 O Professor de agricultura será obrigado a organizar os 
compentlios rhs doutrinas, flUe formam o objecto rio seu emprego 
no ensino da agricultura, dentro do espaço ele seis annos, para 
ser<lm impressos no cas~) de merecerem approv<tção de Su t Alteza 
Real, e sHrvirem nos futuros cursos de agriculturil, que se devem 
e houverem de estabelecer nas outras Capitanias. 

6. o O Professor rle agrtcnltur<t será. incumbido da direcção, for­
mação, cultur,l, e economia do Jardim Botanico, qus dever;'t ::ervir 
de e~cola de agricultura, e ser d1stribuido em tres parte~: a }a 
servirá de escola butanica, cbs;;iticada segundo o systema 'J~s fa­
mílias naturaes; a 2a esMla de cultnri.t, melhoração ,Jas plantas 
indíg-enas, e naturalisação das exoticas, segundo o m<Jthodo esta~ 
beleciclo por Thouin, onde os alumnos rleverão aprender· todas as 
operações agronomic1s, desde a roteação até o ensoleiramento ; 
a 3a servira de viveiro de plantas. 
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7. o Será o mesmo professor autorisado a apresentar ao Gover­
nador lnspertor do Curso da Agricultura um plano de So~ieuade 
parn prover a agricultura e artes que lhe são relativas, por 
contribnições voluntnrias a exemplo d:.ts estabelecidas em as na­
cães mais civilisadas, afim de se crear o fundo collvfmiente e in­
dispensavel para o estabelecimento do .Jardim Botnnico, coliecção 
de in~trumentos. e machinas uteis á inclustrh dos campos, pre­
mias nos que se distingt~irem em invenç~ão ou melhoramento de 
cnl tnra e fil bric::~s ruraes, impressão rbs n1emocias distinctas 
sobre conhecimentos ngronomicos, e p::~ra ::~s rlespez;lS das vi<1gens 
que eleve fazer pela Cilpibnia. 

8. o Será impreteri v e! dever do Professor, ti ndo o tempo lectivo, 
o viajnr annualmente pela Cilpitania, dirigindo-se rom preft'ren­
cb~ áqnellPs tlistrictos onde a sua presença m<lis necessaria for; 
e ne~tas viagens nnnn;1es será obrigmlo 1° a ol.1servar o estado da 
lavour;1; 2° n conterencinr com os 1avrnclor,'s ele melhur intelli­
genda e habilidade, Lnscanllo dasnrraigal-os ele abusos e má 
rotinn, e suustituindo-lhes os bons e proveitosos conhecimentos 
agT0Iwmieos, ensinando-lhes o usr) e maneio de instrmnentos e 
machinns tendentes a cconomisar, o molhorflr o seu tra bêllho, e 
augmentar o se~ producto; 3° a inclicar-llleii segnnelo a natu­
reza e locaJi,bde do terreno, o genero de plnntar;ão mais fiJWO­
pri;Jdo o interossnnte. Preenchidas estls obrig<•ções, virão n ser 
as viHgens do Proressor outros tantos cursos loca(~s de flgricul­
tura, por isso mesmo sobremaneira v::~ntnjosos, e de muito par­
ticnlnr recommendncão de Sua Alteza Real. 

9. o Annualm:'nte ·e no fim de cada uma das soLroditas vi::~gem 
devei á o Professor escrever o resultarlo de snas observnçôes, o 
compendio das noções grangeadas durante n surt (llgres:-:;i'ío~ e 
assim tnmbem as medidas e providencias que houverem d:lfio, e 
finalmente sua opinião acerca do progTesso ela lavoura territo­
rial, e melbormnentos praticaveis, e de tudo dará conta ao Go­
vern::~r!or e Capitão Grneral lnspector do Curso de Agricultura, 
para este o fazer presente a Sua Alteza Real pela Secretaria rle 
Estado dos Negocias do Brazil, como tambem dará semtdhante 
conta o mesmo Professor à Real Junta do Commercio estabele­
cida nesta Capibl. 

10. O mesmo Professor deverá organizar o gabinete de mo­
delo:; e machinas ruraes, e de productos mineralogicos e bota­
nicos necessarios á demonstraç'lo das doutrinas que ensinnr, e 
entret"'rá a correspondencia precisa para os adquirir ; e 1 utro­
sim no fim de cuda colheit<t annual distribuirá pelas Cmnaras 
da CapitanL1 todas quantas Eementes r,;colher 110 Jardim das 
planta:s, n,juntando uma nota individual e succinta de as cul­
tiva!'. 

11. O Governador e Capitão General, findo o tempo lectivo, 
dará ::~o mesmo Professor, quando r,;querer, todo o auxitio e 
favor que necessitar para o bom resultado das viagens ordenadas 
no art. 8°, sem gravame da Real Fazenda, das Camaras, e dos 
povos, fazendo-se as despezas pelos fundos das contribuições vo­
Iuntarias indicadas no art. 7°, e pelos meios que o Governador 
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Inspectol' do Cnr,-;o de Agriculturn, pondo em uso :1· sua activi­
dad ~e perspicflci1, descobrir e propu~er n, Su:1, Alteza Ren,l pela 
Sec1·ebria de Estado rlos J'\)godo':l do Bl'aziL tendo om vista, o 
peoducto annn tl da multa do -100 reis, sobre as nrroh~1s excedentes 
no p2so t;1xaclo dos ro!o; tlo tnbaco até :tgora r.)celJitlo pela, Mesa 
ria Iuspecção da Cidade d<1. B<thia, fJUe nenhuma applicação podo 
ter nwis util do qne :t de reverter p().rn, a agricnltura, sendo todo 
empregado em lHmefieio da mesma. 

12. (),;; Professores de ngr:c~nlturn. gozarilo de to las as honras 
privilegias e isençõGs concorliclas aos Lentes c1(), Academia. Milit tr 
do Rio de Janeiro p8la Cctrt~t. elo L oi ele 4 ele Dezembro de 181 O. 

Palncio do Rio clG Janeiro em 25 dt~ Junho de !812.- Cowle 
de .4.guim·. 

DECR ~TO- DE 6 DE .JULHO DB 1812 

Pt·u!tilw o ac·~c.~so ele~ pJstos aos Olliciaes ret'ormacl.>S e ontros em ignaes cit·­

cucnstaJJCias. 

Telldo-me sido presrmtcJ os graves inconveni::ntes, r1ue rJsultmn 
(bS continnas e rep~tidas instancÍ<\S, com que requerem adianta­
mento em Postos, assim muitos Govematlores dJ Praças que não 
teem Guarnições re:~ulares, como ontro.s Oíficiaes de Companhias 
fixrls, ou p,··s de Castello e outros, que se rotiri.tm do serviço, 
actlvo por incapacidade physica ou por ouh'<IS circumstancias, sem 
exceptnar os Otficiaes refo!'marlos; não attembndo Utb e outros, 
que sem~~lhantes Postos lh! foram por mim conferidos em recom­
pensa (le S('JUS serviços passados, e que o accesso a outros lhes fi­
cou vcd<tdo por divers~s r.•soluçõ3S minhns, logo quJ acJitaram 
os destinos acima. inrlicwlos : e consi,Jeramlo ou por uma parte a 
desigualdade e des:.;osto, que c.'tusava aos Offlciaes do meu Exer­
cito, que mo servem em S')rVif,'O activo, quando viam, que com 
11ouco trabalho e nenhum perigo se podiam bwbem obter po . .,;tos: 
considernndo igualmente, c~ue pPb promoção dos sobreditos om­
ciaes de Guarnições fixas se fechava a entrada nelles aos Officiaes 
do Exercito em actividade quo se impossibilitavam de contimmr 
a s ~rvir activammte, augment tndo-se por tal disposição o nu­
mero elos reformados em prejuizo da minha Roal Fazenda; e ul­
tim ll118nte, que a protenç1o a accesso de Officiaes reformatlos, 
não só é prejudicial á minha Re(),l .Fnzend:.t, mns <~té opposta á in­
tenção com que foram reformados; porque não tendo outros ser­
viços militares, nenhum direit• podem ter a ulteriores preten­
ções. Por todos estes e outros motivos, sou servido ampliar e 
declarar as leis exbtentes, determinando as seguintes disposiçõ33: 

Que todos os Governadores e Otnciacs de Estado Maior das Pre­
ças, que não tem Guarnições regulares, fiquem sem direito algum 
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a pretender·em promoçõ2s; pois que semelhantes postos, Ih ·s fo­
ram conferidos como reco1u pen:-<<1 dos seus serviços pns~arl<!S; e 
pnra que cada, um clelles íiqne na c~n·teza de qn ~ lh•s não eom­
petu acc,sso <le posto, s \ J'orm<disarú logo, e ~e publicarà nma 
li:::;ta tla~ pr·a(,~ilS, qnu for<lm incluicbs na prcsendo disposiçito, 
p<!r<t qtn a to; los SPja eonstnnto. 

Q 1e ha.nmclo-se croado ns Companhias t1xas para divrrsas pra­
Ç'IS do l\Iinho, Beira e Algm·vo, pel()s Deeroto:; elo 1° de Jnlho 
de l7i35, 4 rk Abl'il ele 1/<J() e ~ll (h 1\Iarço de 1797, com intenção 
do servirem rlo ruform:1 par<t. os O!l1cines, Otnci;ws inforinros, e 
sol<lados, rpw s~1 impossibilitass ·m no serviço <ldivo, como se ma­
nife~;ta pelos plnnos nnn~xos nos S!lbrc(lito~ dt='eretos: son ser­
vido (leclnra1', quo o~; omci<l.l~S e sol, lado~;, quo ora estão alistados, 
e par<t. o ~~Ltnte o forem, não possam ser pmvi(los nos Postos, que 
v~1garem nns sohreditns Companhins ; o que ig-ullm mte mio po.s­
srtm ser promovidos a ontros Postos em rpmlqnm• outro rle.,tino. 
OU Íl1l~HtlliHmeL\, ílcanrlo assim enten licl1 para OS ~;o]Jreditos Qifi­
cineS, Oifieiaes int'erioros e ~;,)lrbrlos, a clisposiçiio elo § 2° do art. l" 
do pl:l no de 30 de Dnombro (le 180G. 

Que com os Officin·'s em lÍS prnçus d tS Comp:1nhias rle Veteranos 
creaclas pelo r~itado Alvará ·le 30 de D2zombro de 180G, se con­
tinun a praticar o qu() S) ar·h:l determinado no soln'etlito ~ 2' d) 
art. 1°, não podenrlo ser promoviLLJs n outros Postos tlenteo on 
fúl'<l (las mesnw s Com panllias. 

Que nas mesmas dispo.~içõ2s do art. I o § :2° do dito nl varit, ti­
r1nem comprd1e1Hlirlos todos os (lflicL\8" ou prnç tS pertencentes 
a qnae.·;rpwr Gnn.rniçõe,.; íha ''• Pc.s de Pr;1ç 1, P<.~s d \ Cnstello, on 
de qn;\ lquer outr~t denominação, que existirem, seja em Praças, 
ou outros eshlJeleeimentos. alirn de I~ão poderem ser promovidos 
1 on tro...; Postos dentro on f<'n•a dos mesmos estabelecimentos.~ 

Qne todos os Olficiaes, qno não estiverem comprehentli1los nas 
(lim~t entes cl<1sses, determinadas no :\1 vará do 1° de Abril de 
1805, nilo possnm pretender adinntanwntos e111 Postos, qu<WSíJUeJ' 
que sejam as incumbencl:ts em qne se nclurem ; íicanrlo persna­
·lidos, qne estas lhes foram dadas como retiro, e em contemplação 
;10.'0 serviços, flUO an tecedentemento tiverem feito: tieanclo i~·ual­
mont~ deelarndo por estü, <;ue n 6" classe dos otôciaos, clotermi­
:mcl<l no soLredito ;H·çará eomprollen(le somente os officiaes elos 
Regimentos. 

Ultimnrnente sou servido declt:n'<tr, qno os otriciaes reformrvlos 
nã1iJ teem direito n nov<lS promoções militares seja com molho­
ramento do reforma, on por (ruulquer ontro titulo. 

Os Governadores do Reino ele Portug<ll e dos Algarves tenham 
assim entendido, o o façnm oxe:2utar. Palncio do lUo do J;lneiro 
aos 6 de Julho de 1812. 

Com a rulJric::t do Príncipe Regente Nosso Seuhor. 
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CARTA REGIA- DE 20 DE JULHO DE 1812 

Manda pagar pela Junta da Fazenda as desrezas com a 1nusica. do Regimento de 
1 nfantaria de linha d'Exttemoz, destacada na Capitania do Pará. 

Bispo e mais Governadores intArlnos (la, Capitania da Pará. 
Amigo. Eu o Príncipe Regente vos envio muito saudeu·. Repre­
sentando-me Joaquim Manoel Pereira Pinto, a quem houve por 
bem despnchar Brigarleiro dos meus Reaes Exercitas, Chefe do Re­
gimento de Infantari<t de Linlm d' ~xtremoz ahi estacionado, e In­
spector Geral cht Trop<t l\filiciana dessa Capitania, que tendo 
aquelle Regimento musica desde a sua cr-·eação co:~servada até ao 
presente pelas economias do mesmo Regimento, era esta m::tnu­
tenção contraria, ás minhas reas disposiçõos do 3 de Março do cor­
rente anno, que com A viso do 4 de dito mez se vos dirigiram pelo 
que me pedia houvesse eu por bem mandar a Junta da Fazenda 
dessa Capit::tnia satisfizesse a quantia de 48$000 mensaes para as 
despezas da mesma mnsica na conformidade d·) que eu havia dis· 
posto por meu real Decreto de 27 de Março de 1810, para os Re­
gimentos de Artilharia e Inf<mtaria desta Corte. Sou S'?rvido au­
torisar-vos para man lar praticar a respeito da manutenção da 
dita musica aquillo mesmo que, quanto as do.:; Regimentos de Li­
nha desta Corte, se acha estabelecido pelo referido meu rJal De­
creto de l7 de Março de 181 O, euj a copm p wa vossa- intelligencia 
com esta carta régia vos será presente. Assim o tereis entendido 
e executarei;;. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 20 de 
Julho de 1812. 

PRINCIPE. 

Para o Bispo e mais Governadores interinos de Pará. 

DECRETO- DB 24 DE .JULHO DE 1812 

Crêa o !ogar de Pagador da :\larinha na Capitania {1a Bahia. 

Tomando em coDsideração que, para o mais prompto e seguro 
expediente do Arsenal de Marinha da cidade da Bahia, convém 
muito separar as incumbenc ias inherentes ao emprego de Almo­
xarife das de Pagador do sobredito Arsenal, que ora são cumu­
lativas, e a exemplo do que ultimamente já se acha estabelecido 
em outras Capitanias do Brazil: sou servido crear o emprego de 
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Pag ul,)r tla l\Ltrinh t cl t Capitania da Bahia, com o 1mlenado 
annn ll d ~ 400%000, rngos ao~ qn trteis T'3h folh::~, 1\3Spe ~tiV<l, 
cujts incnml)enci<tS devet•.lo ser as m3snns que houve por hem 
decl:ll'itl' pu'<t o dr) Rio rle J 1neiro, em virtnle do AlvMá rle l~i 
de l\1 tio 1le 18 )8, e que é minh:t re;t,l vonta·le sit'V<l· de regim~nto 
assim ao rderi1lo lo;;,tr 1le l)<tg'<tcl,)r, como ao de Almoxwif::J dos 
arm 'Z8l1S l'G<te3 d t dit<t Ci lrtrle, em tudo qu mto lhe for appli·~avel. 
O Conrle de .\guiar, do Co:1sqlho de l~-;t<vlo, Ministro Assistente 
ao 1hspach1 e Presirlentí3 do meu Real Erario, o tenh t assim 
entenrliclo e façt ex 3cuLtr com os desp tehos n9::;3ssarios por r~ste 
dect'üto sómente, sem orn!nrgo rle rp1:t'S'1U8l' leis, orden' ou dis­
posiçõ9S em eontr.~rio. Pctla5io do Ri) de .Lmeiro em "G4 de Julho 
de 1812. 

Com a rulwic~t do Príncipe Re?ante Nosso Senh w. 

C:\RT A RÍ~GL\. - DE 8 DE AGOSTO DE 1812 

Cr.~a na Cidade da lhhia una auh de desenho e figura. 

Con,Je dos Arcos, Govem ul'W e C1pitão Ge1\1l d,t Ctp~tania da 
Rthit. Amigo. Eu o Princíp~ ;zegent) vos envio rnl'ito swdn.r 
co:no ::t(jnelle que <tmo. Tomanrlo em minh t retl con~i IGt'.tÇ>io 
o qw:l me repr ~.senhstes no vosso oífi;io c:Jm (lata (le 14 ch ::\1 tio 
do conente anno sobre o ben0rido fJU8 en Ctzi:t ;t muitos ramo;.; 
ele inrlu~·trit, auxilLtnlo a recoah3cich prop3mão que teem o.:; 
meus fieis V<tS':l 1.llo:>, hatJitant''H des·n Ciu<de, para as arte-; em 
ger,Ll, e esp'lcialmente p ll'<t <l arcll;tr~::;turct naval e u'cultu"a, 
que por f::tlh dcl conh8cirnentos ele rle o~mh) não teem p:)dirb c!1e ·~·ar 
á p:~rfoição: hei pol' bem r.rertr e estah8lec 3r n 'lSS<l Cidade urnt, 
auht do desenho e tlg-ura. E atten lendo ao m::lr,~cimento e mais 
partes qu0 concore'ém na p~ss:)a do Antonio da Silva Lope,, 
primeiro substituto da A c ule:nia do Nú em Lisbo1: sou servi lo 
nomeai-o professor della com o ordenado de 400$0}0. O flUe mo 
parece particip:1r-vos JUra flUO ::tssim o tenhais enbnrlido, e 
f<tç<lÍS ex·'cutnr. Escripta 11') Pcdacio do Rio de Janeil'o em 8 de 
Agosto de 1812. 

PRINCIPE. 

Para o Conde elos Arcos. 

Par~e I - 1S12 
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CARTA IUtGIA- DE li DE AGOSTO DE 1812 

::\lawla augmentat· o soldo dos 0111ciae,; subalternos .]e Caçarlores da Praç:~ tle 

Santos. 

Honrado Marquez de Alogret·>, do meu Conselho, Governador 
e Capitão Gen:~r d da Capitania do S. Paulo. Amigo. Eu o Prin­
cipe Reg-ente vos envio muito S'l.uclar, como aquelle que muito 
prezo. Tendo sido sorvi!lo, por minha Real Resoluç3o de 7 de 
Agosto rJe 1811, tom;1rln em consult<t do meu Conselho Supremo 
Militar, deferir ao requeriln3nto dos Otficiaes subalternos de 
Caçadores da Praç;1 <le S:tntos, concnden(lo-llws a mesma graça 
de aug-mento de solrlo que havia conferido aos desta Côrte: hei 
por bern debrmin:1r-vos pela presente, que assim o f<tçais exe­
cutar, passando as orrhns necessarias afim ele que o pagamento 
do mencionado aug-mento de soldos J haja. de verificar, com ven­
cimento desclr~ o dü1 da datn. dn. sobredit.:t minha real resolução, 
na, fórma qu8 por ella foi concedirlo. Assim o tereis entendido e 
comprir,•is. Escripht no Palacio do Rio de Janeiro em ll du Agosto 
de 1812. 

PRINCIPE. 

Para o Marquez de Alegrete. 

CARTA RI~GIA- DE 22 DE AGOSTO EE 1812 

Recommencla aos Governadores das Capitanias que obtenham accionistas 

para o Banco <lo Bmzil. 

Conde dos Arco~, Governador e Capitão G'meral da Capibnia 
da Bahia. Amigo. Eu o Príncipe Regente vos envio muito 
saudar, como aquelle que amo. Sendo conveniente ao Commer­
cio, aos particulares e ao Estado que o Banco do Brazil estabe­
lecido por Alvara ile 12 de Outubro de 1808 tenha um conside·­
ravel fundo capital, com que possa vant:1josamente fazer as 
operações que lhe são proprías : constando na minha, real pre­
sença que um dos motivos de haverem concorrido tão poucos 
cc~.bedaes ao seu cofre, tem sido a idéa do pequeno lucro, que os 
accionistas esperam de suas entradas no cofre de um tão util 
como necessario estabelecimento publico, esquecendo-se talvez 
das vantagens, que po,leriam colher, bem que indire~tamente, 
desse seu pequeno e insignificante sacrificio de interesses, pela 
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maior f<lcilid,ule (lo giro mercantil, pela viva circulação de cabe­
daes estagn<tdo,.; e pelo c:mveniente e moder.tdo limite dos des­
contos d ts letras ele cam!Jio : querendo auxiliar o promover 
etficctzmente nrn tão imuol'tante estt'tbBlecimento, não sómonte 
para bem comrnum rlos uiens vassallos, mas para qtn p:BScL pres­
tar ao Estado os meio.;; e recursos de qne as ron~.las reaes neces­
sihtm, alim do s ~ occorl'er com promptidão ás despezas publicas, 
c0ss~mdo por intenTençfto tlo mesmo Banco os embaraços e düil­
culdarles, que se encontram em ter disponiveis no Real Er<U'io 
n;ts épocns competentes os fnndos publicas uxistentes nos diver­
sos cofres das Capitanias deste Estado do Brazil, como muito 
convém c't manutenção d<L Monarclli:t; tenho resolvtdo razel' 
entrar nos cofres do B tnco o produdo de algumJos novas impo­
sições, orçHlo por anno em mais de cem cont)s de reis, e isto 
por espa<,:o lle d(~Z aunos c >nsecuti vos, contiando a aclministraçiLo 
e arrocad ,çfto de=,tos impostos á Junt<L elo B:1nco do Bt'J_,zil, e 
cedenrlo em lJoneLir:io dos sons accionistas D<l-t'ticulares o lncro tlo 
e<lpital que for arrec.tdaclo nos primeieos dnco annos pl'oveniente 
1las ditas nov<tS imposiçües, o isto por todo o te r po da dnração 
dos pri vilegios outorgados a este Estabelecimento, alim de r1ue 
por um tal meio possrtm os accion\stas p<.trticulares contar com 
avultatlo lucro dos caberlaes que tiverem no cofre:\ elo Banco, e 
se possa mais facilmente cons1cJguir o elevar-se o fundo capital 
do mesmo Rwco muito alc~rn dos clous mil contos lle réis, como 
convém ao credito, e ao oxplendor de um tão util Estabeleci­
monto pu!Jlico, e que tanto meri:lCe a minha real contemplaçilo. 
E porque concorrendo todos os meus fieis vassallos tanto o3 
eapit distas, proprietario>: e negocLmtes, como os empregados 
puiJlieos qne estiYerem em eircumstancias de entrar para o 
sobredito cofre, sem estorvo de suas especulações cornmerciaes, 
que pelo contrario muito desej.l facilitar e promovei', o sem 
diminuição de suas communidades pessoaes e disposições parti­
culares, mas antes com a '>":tntagmn dos lucros resultantes das 
operações do Banco, com perfeiLt segnrn,nça de seus calletlaes 
contLulos á aflministraç[o dos Dir2ctores e Deputados do Blnco, 
igm1lmente in teres~ados com todos os accionistas na su:L con­
::1érvaçi1o e pt'osperidade, S(~ll1 duvirb pode o Banco elo Br<1zil 
elov<~r-s8 muito fueil n suavemente em breve tenmo <\, um 
eousi1ler<l vcl grito dr~ !'OP(: 1, ~~ do opnlencia pelo con<cur.so das 
entradas dfl.S accionisLls partictll;Jres o elas provenientes dos 
novos irnpo::;tos, com C[UA son servido auxilim· o cofre ([e.;te Uo 
impo~tante Estahelecirnonto. Conílimdo no zelo, intelligencia o 
activubde, com qtw tanto vos tendes distinguido no men real 
serviço, sou servido encarrog:1r-vos ele solicitar <.t efl'odiva 
cooperação 1le tortos os capitalistas, proprietarios, ne.~·oci;tntes ~ 
empregados pul>licos 1loss'L Canitani<l\ rtne estiverem nas eircum­
stancias tle concorrer ao cof"t·e do Banco, segurando-lllos no 
meu real nome qne ser:1o pM mim attendiclos com honras e 
mercê:; os qne vantajo:;:.tmente se distinguir ~m, e se fizr~rern por· 
isso dignos 1b minha re:d contemplação. Cumpri-o assim, dan­
do-me logo pê!rte pola Socl'Gtaria de Estado elos Negocio-J (lo 
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Brazil do result1do desta tão importante commissão, cujo desem­
p:mho haverei com'J um muito ptrticula,r serviço por vós feito á 
minha Real Corôa e ao E-st:tdo. B};cdpta no Palacio do Rio de 
Janeiro ao3 22 de Agosto de 1812. 

H,El. 

Para o Conde dos Arcos. 

Identicas Cartas Régias foram dirigidas às outras Capitanias. 

DECRETO- DE 2 DE SETEMBRO DE 1812 

Confirma a cre:tção tla Primeira Co:npanhia de l~eaes Aventureirus de Tibagi, 

n:1 Cap:tania de f'. Paulo. 

Tendo-se offerecido o S:trgento-mór tLts Ordenanç ts Jo3é 
Felix da Silva, morador nos Campos Ger,ws de Curitiba,, a entrar 
á sua propria cush no sJrtão de THngi, a des3obrie o.; hav ~re,':l 
que alli se enconteaeem, e eri .!ir naquelle sertão uma povo 1 ção 
o fre,~'uezia, com a condição de s? crearam dnas Comp·lllhias ás 
suas ordens e por elle sustentadas e municia,tlas; e h a vendo eu 
annuido á informação qua sobre este olJj3cto fez sulJir à minha 
Real presença o Marquez de Alegrete, Governatlor e C:tpitáo 
General da Capitania tle S. P<~ulo, autorizando-o em aviso ex­
pedido pela Secretari:t de Estado dos Nego~ios Estnngeit'os e da 
Guerra, na data de 16 de D2zembro tlo anno proximo p 1~saclo, 
afim rle qne procetlesse á proposta organisüção na fórma inrlic tela 
pelo Sar;~·ento-Mór, e tendo o mesmo Marquez de AlegrJte em 
consequencia já procedido com effeito n foemar um t chs ditas 
Companhias, visto que nas circumstnncirrs actuws se acha o Con­
tinente de~ Curitiba falto de gente qne poss·1, s~m rletr'imento 
da expedição de Guarapuava tirar-se a precisa 11:1ra o comple­
mento d::ts dnas project<ldils Comp:mhLls: bei por be:11 confirmar 
a c reação da qu3 S3 acha, f 1rmL\da, co:n a denomiuaçTo rle 
Primeira Companhia dos Reaes Aventureiros de Tiilagi, com­
posta de um Capitão, um Tencmte e um Alferes, um FurrieL um 
Por'ta Estandarte, quttro C:.tbos de Esquadra e 30 soldados, 
sendo os S3US O!ficiaes inferiores tirado;;; do Re~:dmento de Caval­
laria dos Rene::; Curitibanos. E sou, outrosim, Lswvido confirmar 
a nomeação do 80bredito Snrgento-Mór de Orcl manças José Felix 
da Silva para chefe da mesma Companhia, e conceder-lhe a gra­
duflção de Tenente Coronel, na conformidade que me foi pt'oposto 
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pelo referido Governador e Capitão General. O Conselho Supremo 
Militar o tenh<t assim entendido e expeça em consequencia as 
ordens necessarias. Palacio do Rio de J::tneiro em 2 de Setembro 
de 1812. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 4 DE Sl~TEl\IBRO DE 1812 

Declar~ ns ~uhstitutos <lo Ouvidor c tln Juit da Orphãos da Comarca d·) Rio 

de Janeiro. 

Tendo ordenado pelo men Renl Decreto de 12 de Julho de 1809, 
que o Re!iedor da Casa da Supplicítção nomeie qua1qner dos 
Juizes do Crime de:-;ta Côrte, pa1a substituir as faltas e impedi­
m<'ntc)s do Juiz de Fóra t:o Ci-vel, servilldo por elle quando faltar 
ou e:-tivt·r impedido, nome:mdo t<1ml em ao dito Juiz de Fóra do 
Cível Jl<lra servir reciprocnnwntt~ 1 elos ditos Juizes 1lo Crime 
n;:quelles mesmos casos da sua v;•catura ou impedimentc, por 
ser ;1ssim conveniente 80 bem do meu real serviço: hei agora 
por lJem ordenar que b;to mesmo ::;e pr;1tiqne daqui em diante, 
qtmndo f<lltarelll ou estiverem impedidos o Ouvidoe desta Cidade 
e Conwrc<t elo Rio de Janeiro e o Jui;~, de Orphãos da mesma 
Cirb1de; nomeando o sobredito Rr)g·edor da Casa ela Supplicação 
algum elos refe6los Juizes do Crime ou ao mencionnno Juiz de 
Fóra do CiYel para servirem estes log:1res em qualquer dos ditos 
casos. O Chanceller da C<1sa da Supplicação que serve de Rege­
dor, o tenha assim entendido e fnça executar, sem emh<lrgo de 
qmwsf!uer leis ou dispos'ções em contrario. Palacio do Rio de 
Janeiro em 4 de Setembro de 1812. · 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO - DE 5 DE SETEMBRO DE 1812 

Manda extinguir o Banco do troco das barras de ouro. 

Havendo cesmdo a necessidade do Banco que fui servido 
estabelecer por Decreto de 6 de Agosto de 1808, para a permutação 
das l arras de ouro que existiam n'. sta Capital em mãos par­
ticulares, e giravam nas transacções commerciaes como moeda, 



54 CA!{TAS DE LEI ALVARAS DECltETOS E CARTAS Rl~OIAS 

om prejuízo dos meus reaes direitos, o bem assim das que eram 
e são condnzidas das Capitanias centraes para esta Cidade : hei 
por bem que do 1° de Outubro do corrente anno em diante se 
haja por extincto o referido Rmco, fic!mclo os donos e condnctores 
das barr~1s do ouro obrigados a dar entrada dellas na Casa da 
Moeda, para serem log·o e promptamente fundidas e reduzidas 
a moeria, como dantes se pratiC<lVa. O Conde dn Aguiar, do meu 
Conselho de Estado, Presidente do Real Erario, o teuha, assim 
entendido e f<1Ça executar com os despachos necess<trios. Pa­
lacio do Rio de Janeiro em 5 de Setembro do 1812. 

Com a rulJrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

CARTA Rl~GIA -DE 5 DE SETEMBRO DE 1812 

l\Iand~! examinar o estrcdo da Fabrica tle F<'l'l'O <Ll Yilla tlo Sorocaha, na 

Capihnict de S. l'au]o. 

Honrado Marquez de Alegrete, Governador e Capitão General 
da Capitania rle S. Paulo. Amigo. Eu o Príncipe Regente vos 
envio muito saudar, como aquelle que amo e prezo. Tendo di­
rigido ao vosso antecessor r" Carta Rég:a de "1 de DezemLro de 1810, 
na qual alem de muitas outra cousas concernentes ao mesmo 
objecto, ordenava se procedesse immecliaünnente à erecção da 
Fabrica de Ferro, que em beneficio cornmum dos meus fieis vas­
sallos e vantagem da <1gricultura, commercio e mdustria destes 
meus Estados do Brazil, fni servido man(litr estabelecer na mon­
tan'ha de Vnr,açoiava da Villa de Sorocaba, dessa Capitania; 
para. cujo fim lw via mandado vir da Sueeia, com grande despendio 
da minha Re<ll Fazenda a comp;mhia ou Colonia de mineiros fun­
didores, de que é Director Carlo;::; Gustavo Hedberg : e havendo 
expressamente determinndo no art. 4° da mesma Carta que nesta 
erecção se nào teria Pl11 vi:sta SC"não fazer l'm;t fabrica segura, 
permanente e economiea; principiando primeiro por dar a possível 
producção do ferro, e indo depois successivamente engrandecendo 
o mais que pudesse, para que viesse com o andar do tempo a ter 
toda, a extensão e grandeza de que fosso susceptível, cuja real 
determinação comprehendia o plano que stricta e religiosamente 
se devia ob::-ervar, como se assentou na sessão da Junta Admi­
nistrativa, feita em 4 de Fevereiro de 181 I, e do qual não seria 
permittido ao referido Director <lil'<Jstar·-se, por se llChar absolu­
tamente ligado e compromettido a regular por estes dados a 
marcha das suas operações, na fórma estipulada em o primeiro 
artigo do seu contracto, de que se vos remette copia, porqmmto, 
ainda que no art. 6° da mesma carta regia eu houvesse 
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ordenado '" Junta referida, regulasse tudo o que se houvesse de 
fazer, seguindo sempre as luzes e instrucções que fosse dando 
arpwlle Director He lberg, que sendo pratico e intelligente, era, a 
qumn tlevict ser contl tl.t to la <t direcção dos trabalhos, de que 
dependi" a fntura sorte deste Hto ntil, como gmnrle estabele­
cimento, m1o era hto dei:mr ao arbitr;o do referido Director o · 
dar ao plano por mim estabelecido utmt latitude, que o 1i.ws:::;e 
despnoporeio;mdo com a exigenci<t do tempo, e com os meio::; qne 
lw.vi<t pwa a stHt execução, e muito menos <.mtorisal-o, [Jara 
que 1le :~"U mottt propcio ílzesse fJUantas obras e despezas a sua 
imagiu:tção lhe figm'<tsse necessarin.s, sem que um1s e o,Itt·as 
tivessem a indi:spensavel correbtção com o plano que d<wh 
actuar-:::;e; orn vista do qual devem olle sempre instruir a .Junta 
respectiv<l sobre os trabalhos, que en.Jprehendia, concernente.::; 
ao;; iins propostos; trabalhos, que, suprwsto a mesma Junta era 
inhibida do alterar, pela con tiança •lU'~ tinha no sa IJer, e Ló t fú 
d:1qtwlle Dil'ector, nfio lhe devh ser vedado olJ:;ervnr, se elles se 
adaptavam e corr ~spondiam aos mesmos tin~, conlle(;eram que 
este et·a o e~pirito clnquHlla minha r,); l rleterminal)ão a.lgun:::; Jos 
Deputados da :::;obredita Junta, que, unidos com o vosso antecessor 
me representaram qmwto convinha qne ella fosse Sl1bedom das 
medid<ts, que adoptcwa o mesmo Dir,·ctor, pela. rlescontianç<t que 
começavam a ter da pureza das sua::; intenções, nascid<.t d;ts 
delongas1 que observavam na execução daqnelle plano, em qne 
havmm a.;sentado detinitivamente. Mas, como não houvesse 
ain,lo funcl<~mento snlllciente parn se formar esta, inducção, 
julguei 11:\.o 1lar pot' então <t snpplicada. provirlencia, esperando 
que, com o avanço dos tra,balhos, se desvaneceria o receio que 
mostra\-am, fle que naquelle moroso proce1limento se occulta:-se 
algnm tim sinistro. Tendo porém decorrido muito mais de um 
anno sem lm ver nos tr·abalhos menci 1n 1clos progresso algum 
sensível, que justiFicasse as intenções do Director, aincb que, 
nem do a trazo da obra, nem cht sua reserv;.t se possct formar 
argumento demonstrativo contra o seu saber e boa fé, cotutmlo 
tem sido sob,~jas taes r<tzõ~s para se e-;tlbelecer est<t opinião 
entre muitos rlos acci(lnistas. O que trndo chegado á minha real 
presença, dou oc~casião a rnandar-vos in fí>rmar sobre este est<tho­
lecimento, assim como sobre a de~intelligencia que me con:-;tava 
haver entre o Director e Inspector das Miuas. Desejail·lo pois 
remo ver por urna vez todos os obstaculos, que teem retardado a 
pontual execução, que llevict dar-se ás minhas reaes deter­
minações, o segurar por meio das mais opportunas e s~tbias pro­
videneias os avultados funílos, com flUO os accionistns teem entrado 
para este estabelecimento, flue promettia de antemão tantas 
vantagens, quanta~; são as circumstancias favoraveis, que con­
corriam e c JncorTem para delle se esperar tão felizes resultados: 
Sou sorvirlo dnr a Carlos Antonio Napion, Tenente Genentl dos 
meus !{eaes Ex:ercitos e Inspector d<IS reaes Fundiçõas a importante 
commissãn de passar a ess:t Capitania, e de examinar aquelle 
estaLelecimento, e os planos que nos trabalhos respc~ctivos se 
tem seguido, pam conhecer a relação proximu, e immediata que, 
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elles teem com a dita crenção projectada debaixo dos dados que 
ficam preseriptos. E pelo grande conceito que formo dos conhe­
cimentos que de semelhante-; objectos possue o dito Tenente 
General, e pel s repeti(bs provas que me tem dado da sua honra, 
pl'obidade e zelo pelo bem do meu real serviço, e por muitas 
outras (jnalidades, que tanto o distiJJguem e cnracterisam : hei 
por bem antorisal-o, afim de poder entrar no pleno conhecimento 
deste negocio, para interrogar sobre elle o dito Director por 
escripto, o qnal lhe deverá tarnhem responder da mesma rna­
neir<t, ordenando outrosimaoreferido Director: primeiro, que lhe 
exponlm as oLras que tem de fazer para se por com a mnior bre­
vidade a fabrica em acção : s:;egundo, f!Ue lhe apresente emjnstas 
medidas as plantas e perfis do forno alto, das affinarias, machinas, 
etc., com o calculo das despezi1S e tempo, que se empregarão para 
a conclusão de taes obras : terceit o, que lhe dê uma conti\. exacta 
sobre os ollleios e lutiJilidades de cada um dos operarios Suecos 
que C(lmluziu comsigo, e lhe declare se tem feito com elles algum 
ajuste paitkular : quarto finalmente : que o mesmo Director 
fique daqui em diante reconhecendo a autoridade ela Junta 
Adrninbtrativa daquelle Esb belecimeuto, á qual por este titulo 
ficarà f:81·tencen1lo assim a economia clelle, como a fiscalis<lção 
dos trabalhos re~pectivos. Quando porém aconteça qno aquelle 
Director se não preste a cu:1 prir, como deve, e~tas minhas reaes 
ordens, que lhe far ·is intimar, ou (jnando as cumpra, se acaso 
se verificar com rundamentos e provas sufficientes, que hn, nelle 
ou duplicitl<tde ou falta do,; con!Jecimentos necessarios para exe-· 
cutar n, obra, de que se encarrPgara, então o mesmo Tenente 
General o poderà suspender do seu emprego, sendo ell.l obrigado 
a entrepar; s machin3S, livro:;, riscos, utensílios, e mais cousas 
que vier<lm com elle, e pertencem áquelle estabelecitnento, por 
serem comprados para elle á custa da minha Real Fazenda, 
dando o mesmo Tenente General os planos e instrucções neces­
sarias para se recomeçarem os tr;1 balhos pela maneira qu' lhe 
parecer mais conveniente, ele fórm<1 que com brevidade nppareçam 
resultados taes, que animem os interessados e mais me con­
firmem nabo 1 conta, <'111 que tenho o prestimo e intelli~·encia 
deste benemerito Official, ao qual vos ordeno deis todo o auxilio, 
obrando com elle de mão commurn, Hfim de se cumprirem com a 
maior pontualidade, t0das e cada uma das cousas, que parecerem 
conducentes para o exacto desempenho do que tenho determinado 
a respeito da mesma fabrica, que por todos os modos possíveis 
me tenho proposto promover e auxiliar. Escripta em o Palacio 
do Rio de Janeiro em 5 de Setembro de 1812. 

PRINCIPE. 

Par<t o Marquez de Alegrete. 
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CARTA lâ~G IA - DE 7 DE SETEMBRO Dl~ 1812 

Dá providencias sobre o contrab:<ndo d:t pdvora e:o;tt·an;.:eirJ,, 

Paulo Jcsó ela Silva G;1mn, do meu Conselho, Vice-Almiran~e 
da minha Armnda Real, Chwermtllor e Ciipitão Ger:eral da Capt­
tnnia rlo Maranhão. Allligo. Eu o Príncipe H.egente vos ·nvi~ 
muito saudar. Sendo :1 ltod Fnhrica rLt Polvor<1, fJUB mandei 
crea!' na Lagó<t de t{olli igo de Frei t<IS, um e:-;talit3lecim nto snm­
mamente intere::;s<~ntu e digno dos meus p;1ternaes cuidados, para 
qun elle linja de prosper<~l' e corresponder aos ~saudavc~;s tin:-:; (jUe 
devem resultar da l1liiUUttdm•;t de nm gt•nero não só inrlispen­
savel à defesn e segt:rança do Estado, ao consnmo do:-; prwos, e 
ao commercio e nnveg<tção, rn<IS taml em ntil á minha R·al F'a­
zt~JHia, pelo nugmentó d;t t·enda pnl.Jlica r1ne deve procl111-ir a sua 
venda; e havendo-me repre~entallo <1 Real Junta cl<t Fazenda dos 
Arserwes do Ext'rcito, F;, briCilS e Fulldiçõe~:, a cujo c;,rgo está a 
adminbtração da mcsnra F:tbrie<l, quanto se faz twce~s:tt•io que 
se hajam de dar as mais promptas o eH1c<tzes providencia:; para 
ob~tnr a continua~·ão do escancl;doso COI1trnbando que :--.o e::;tá 
t'nondo, não só nesta C:1pital, mns em todos O) porttrS das Capi­
tanias l11<tritimns, pel:t introdncção do polvom estrangeira : 
querendo occmrera Llo grnnde mal qneja tem cnns:H.lo nm mui 
consequente alcance no respe.·tivo cot're da F'a\1rica, peh dimi­
nPi<,<lo qne S<~ tem experilui:lntarlo na venda da polvora nella 
mnnufadura<la: fui servido, conformando-me com o p<~recer de 
consulta da referida Jni1tn, mandar (jHe se hnjam de pór rw rnais 
strici<í e rigorosa o1Jservancia ns disposições dus AI v;~rú.s de 13 
de Jnlllo e do lo de OntniJro de 177~, prnticnndo-se com ;1 nHÜor 
acti vid;~de, zelo e vigor, ns !Jrovirlcnc as nelles declar;Hlas. ~ 
convindo muito que nos porto:; <le~.;~c,a C<~pitanitt se h:tj<~lll de pôr 
igualmt'nte em pratica. aual<>ga::; providencias ús que~ <t Junta 
ilzer observar no,ta Capital solne este importante neg·oc:o: sou 
servido ordenar-vos, não só que ft1çnis logo prati·ar :dJi com o 
mnior rigor; s db110siçõr>s dos citados alvarú:i, mas que vos cor­
respondais direetamonte com a l{e;ll Jnntn da ~~nzenda, a:im de 
vos Sürem por ella iwlic:tdas ~r s mais providencias f)lle se deve­
rem dar em conser]ueneia desta minh:t real resolução, para que 
tudo vá de <lccordo a este respeito, e se consiga o util rim que me 
p1·oponho ele embar<;çar que nos meus Estnclos t•rltre pnlvora es­
trangeira por contralmndo, fazenllo as~im prosperar o v:tntnjoso 
estalelecimento da Rc><tl Fabr-ica. O que n,e pareceu par·tici­
par-vos, recommend<tiHlo-vos toda a activiclade, zelo e vigi­
lancia nesta commi~são que espero desernr:enhc>is cal1<1lmonte, 
como cum}Jre ao meu real ::.erviço. Escrii:Jb n:' Palac!o do Rio de 
Janeiro em 7 de Setembro de Wl2. 

PRlNCIPI~. 

Para P<tulo José da Silva Gama_, 

. Nesta conformidade o na mesma data se expediram Cnrtas Ré:. 
gws aos Goverdores das outras Capitanias. 

ú-VV\:J.\~ 
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AL VARA - DI~ 22 DI<j SETE:\IBRO DE 1812 

Deroga as 1lisposiçiies do Alvará. de 20 tle .Jnnho do 1S11, sobre entrada das 

mercadorias estrangeiras nas Alf:mJega:-:. 

En o Principe Regente faço stlJer aos f[Ue o presente alvará. 
com força de lei vit·em, quo ten1lo mostrado 1t experiencia que 
as providencias e cautelns estalJelecirl.as no Alvará lle 20 de Ju, 
nho do anno passado com o util tim de se não fraudarem os meus 
reaes direitos na. entrada das mercarlorias estrangeir;~s nas Al­
fanrlegas do;:; meus Reino.;; lleste Estado o Domínios, prodnem 
embar<~ços na pratica que sobre as diíficuldades do expediente 
dos despachos empocem o livre giro e f<lcilidade do comrnercio, 
cuja extensão, augmento e prospericl:lde muito desejo promover: 
sou servido ordenar, que se não observem as disposi<;ões do refe­
rido Alv;lrit ele 20 de Junho do anuo pilssado, praticando-::-e no 
despacho das mercadorias as mesmas provitlencias que estavam. 
em uso antes d;t promtll'~·ação do dito alvará, continuando o es­
tylo pratic~do do jnrflmento sobre serem ou nã.o de propriedade 
portugueza; vencendo o Juiz e Escrivão d:t Alfandega por elle o 
emolumento determinado no citado Alvará de 20 ele Junho do 
anno passado; e entendendo-se nesta conformidade a disposição 
do ~ 2° do Alvará. de 26 de M;tio do corrente anno. 

Pelo qno mando a todos os Tribunaes do Reino e deste Estado; 
Minbtros de Justiça, ; e mais pe:-;soas, a flUem o conhecimento 
deste alvará pertencer, o cumpram e guardem, não obstante 
quaesquer leis, ou lisposiçito orn contrario. E valerit como Carta 
passada pela Chnncellaria, posto quo por ella não ha de passar, 
e que o seu etreito hnja de dur·ar mais de nm a1mo, sem embargo 
da Orrle1wçào. qne outra consa determirm. Dado no Palacio do 
Rio de Janeiro em 22 de Setem/Jro de 1812. 

PRINCIPE com guarda. 

Conde de Aguiar. 

Alvará com força de lei pelo qual Voss:t Altez~t Real lla por 
bem ordenar, que fiquem sem observancia as disposições do Al­
vará ele 20 ele Junho do anno passado, por terem embaraços e· 
difficuldades n:t pratica ; tudo na fórrna acima exposta. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João Manoel Martins da Costa o fez. 



J2 

CAilTAS DE LEl ALVAlL\S DECRETOS E CAnTAS RÉGIA::i G9 

AL VAR.\ - Vi<: :3 DE OUTUBlW DE 1812 

Determina <jlt:) ns "\Ie?-as rle Iuspcc•:ilo sirvam c tua umn e:n sen llistrict J, de Juiz 
ex••ctlt<Jt' Jas ~enten,:as da Hcnl .Jnnt:l. do Conunercio, e de .Ju:z conservador 
das F:tb1·ieas. 

Eu o Prine;ipe Regente fn~~o saber aos qtu este alvará com 
forç<t üe lei virem, quo semlo-me presente em Consulta <h Real 
Junb elo ComJttcwcio, Agricultura, FalJricas e Navegnçito deste 
Estado elo B1·azil e Domínios L'Itramarino:-::, qno tende sido revo­
gada a Carta, í\egia (lo 9 do Junho de lt-308, que conlll'mou a pri­
meira, Companlua de Segnros qne so estabelecem na Cbl<vlo da 
Bahia, tupai't<) :sr'nnoute om qno deV,rminav<t que qnalqner Ma­
gistrado com ,imisdicçito ordinaria, pudesse conhecer d;1s questões 
movid<IS entl'e (,.;segurados e seguradores, e ató entre a Com­
panhia e ller·deir·os on testamenteiros dos socios Ddled1los, pela 
minlm imrnecli<1b e ro;\l Resolução de l 9 do Outubro de 1809, to­
mada, em con:-culta do mesmo Trilmnal, om qne vrdenei, deprliS 
da creacfio dolle, quo :;e observn:;sem o- nrtigos da Regulação cb 
Casa de S:•gm·o~>, contirrnados pel() Alvarú do 11 de Agosto do l7~ll, 
e toda a mais le;-;·islnçi'io oxistonte a este rc~poito, não havia, 
segunrlo a sn;t disposiçfí.o. l\L1gistl\H.lo encarregadn do fazer as ve­
zes do DesumlJal'g;tdor Juiz Conserv<Hior dus l'rivilegiados do 
Commorcio na Praç;t da Bahia, o om toJas as mais deste Estado 
onlle sc funn:~rem C()Jnpanhias dH S lgnro, m:\IlÜatHlo dar '" exe­
cução as sonteuças prof'uritbs pob mesll1<l l-tenl .J nnta, n:1s causas 
de semelhante uatnreza, quo a olla ctevetll subtr por :tppellaçi'ío 
das sentenças arLJitmcs, m1 fúrma que se aclw disposto pel0 
art. 17 da me~ ·Ít>nCtda lteguL1ção da Cam do Segnros, e que sor­
visse tambcm de .Jniz Conservador do Fabricas para se animarem 
os uteis o,;t;llJeiecimentos de industria, que dest•jo promuver, e de 
Juiz Ex~'cutor das outras set1tenças profet·iclas peb sobredita 
Real Junt;t em caus:1s entre litig;wtes domiciliados nas diversas 
Capitmüas dest · Estmlo: querendo romovor quao~qut~r contlictos 
<le jurisdição qne possnm retardar, em rlamuo do commercio, a 
prompta execnçito do taes sentonç;.s, e firm:n· rcgr·;~ sobre a uni­
formicbtdo elos recnrso:; parit a dita Rm1l Jnnta do Commercio, 
que conhece, por disposil,·fio do Alvará de JÜ de Jnneiro rle 1810 
das sentenç;1S proferidas pelas Mesas do Inspecção em olJjectos 
da, sua incurn!Jencia : son servido, conform<tnLlo-me c:om a, men­
cion<lda con~ulta, ordenar o :-oeguinte. 

As \1osas da lnspecção, cacla nnw, no sen respectivo Distrieto, 
servirão de Juiz Exccntur elas sentenças qne profL'rir em nltima 
Instancia a Real Junta do Commercio deste Est<tdo, m;sim em 
cau,as de ::;eguro, como nas outras da sua competencL1, ou de 
que tornar conhecimento por commissão rógia, e fJUe so houverem 
de executar nos ditos Districtos, dando exclusivamente para a 
mesma Real Junta os recnrso:-; que por direito tiverem logar na 
execução ; e igualmente servirá. cada uma das ditas .Mesas de 
Juiz Conservador das Fabricas que obtiverem provisão da Rea,l 
Junta, conforme as instrucções que por ella lhes forem dirigidas, 
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p ant fnerem guardar e manter os privilegias que às mesmas 
fc1 brica s estão, pelas minhas leis, fac ui tados: e a esse fim concedo 
ás refel'idas Me~as da lnspecção toda a. jurisdieç<\o nccessarin. 

Pelo que m<1ndo á Mesa do DesemlJargo do P<IÇO e da Con­
scioncia e Ordens, Presidente do men Real Ernrio; Conselho da 
minlla l{eal Fazemla ; Reg·edor da Cnsn, tht Supplicaç;lo; Real 
Junta do Commercio, Agricultura, Fahricas, e Navegação deste 
Est<Hlo do Brazil e Domínios Ultrnrnarino::? ; e n todos os meus 
Tribunaes ; Presidentes, e Doput<1dos das l\Jesas d,L Inspocção ; 
Ministl'(IS de Justiça, e mais pessoas, a quem o conhecimento deste 
meu al vara pertencer, o culllpram e guardem e façam inteira­
monto cumprir e guadnr, como ne!Je se contém, sem emb:1rgo 
de q1wcsquer leis em contrario, flUe totl<\s hei por derogauas 
para este efl'eito somente, como se dellas fizesse expressa men­
ção. E v;;leni como carta pn~sada [Jela Ch<1ncellaria, posto que 
por ell:J não hn de r assar, e que o seu efieíto haja de durar mais 
de um ;mno, ~em embarg-o d:1 lei em contmrio. Dado no Rio de 
Jnneiro aos 3 ele OutubroGcle 1812. 

PRINCIPE com gUC\rda. 

Alvnra com força de Lei, pelo qual Vo:-;sa Alteza Real é ser­
vido OI'(h na r, qw~ ns Mesa::; de lnspccção sirvam, cada uma no seu 
clistl'icto, não só de Juiz Executor de toàns as sentenças profe­
ridas rm Real Junta do Connnerdo, 1\gricultura, Fabric;1s e Na­
ve;;·;lÇ<'io rleste Estado do Brazil e Domínios Ultmmarinos, nas 
causas de seguro e suns dependencias, c em quaesquer outras de 
que o conhecimento ll:e l'ertença pelns leis ou por commissão 
réf!i:l ; mas tambem de Juiz Con,ervador das Fabricas, na con­
formidade das instrucções que pela mesma Real Junta lhes forem 
dirigidas; tudo na forma acima exposta. 

Pü.ra Vossa alteza Real ver.: 

Braz Martins Costa Passos o fez. Manoel Moreira de Figuei­
redo o fez escrever. 

DECRETO -DE 9 DE OUTUBRO DE 1812 

Dá diversas providencws sobre a proposta e escolha dos Officiaes de Milícias e 
Ordenança::<. 

Tendo~me sido presente, pela multiplicidade de requerimentos 
que ele pouco tempo a esta parte tem sul ido a minha real 
pref:ença, o crescido numero de pretendentes, que, achando-se 
nas circumstancias de deverem empregar-se no distincto serviço 
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ele Miliciüs, n 1 conformi lade fb Regimento dos Govern 1 dores das 
Corn<lrcnb do 1 o tle Abril de lô51), pro:::ura.m escnsar-se ,}e tal em­
prego, solli·~itando os p0stos de Str ~·entos e Officiaes de Or­
denanç t'i; e consideran lo en quo o:-; Corpos de Milící ts fMm tm 
uma força mníto pri nr:i pnl tio men Exercito, que, s ~m gT;tnde 
detrimento da minlw. Real F;tz·)nrl<t o com pO!lCO incommo!o 
do::> 1Jrwos, se consGrva nii.o "ó pr·ompto a defenrler o Estüdo em 
qualfJU3I' ng-gr.·s8ão exteri1<~, mas sGmpr·e h:tlJil e dispost·J p:u\t 
mantot· ;t tr:tiJ(JUilli'h lP i;,t,·rn 1 e segilrança. publica; e sendo 
cedo rJne do abuso de s~ ernprt'garem nos Corpos d<lS Or.le:Jn nças 
posso:1s qne pd;tS suas cp1ali hrle.;, riqueza e nas~~imento d·weri tm 
ser empregc~das 0111 ontr'<t q11alidarle de senriç•) mais :tctí vo, 
r.•sultn o grnvissi!IW inc.lnveniente tlc f1ttnrem ;\S pessoas 
daf1ncll<l clilsse a que Sr3 de v m confLtr, e que convem prom0ver 
de prefer.mci;t no.'J p:lstns :\1ilicLlnos, re~ultanrlo 1leste trans­
torno o oscurec.~r-se arJiwlle explemlor com q1u houve por hem 
condecorílr os Corpos Mílici;JOrd, e rnanife . .;tar-lhes o apP8ÇO que 
delles Caço, igu dando-o~ à tt'op t rle linha, na fórma qu ~ clet·~r­
mineí pelo men Decr(\to \lH 7 de Agosto de 179 i, e Hesolução de 
consulta do Conselho de Gu ~rm de 2.1 de Julho de 1757, al \m 
de outr,ts premgativns com que por effeíto da minha real 
bene v·ol 'ncia quiz que fo.;~em antorisados, sou servirlo deter­
minar: 

l. Que nas propostas das Cannras pJ.ra. C<tpitães, Sitrg ~ntos­
Móre·' e Capitães-Mór'es, se não admitt·lm aquelL1s p~ssrla;o:; que 
forem habeis para o S(lrvivo '\1iliciano, e que ti verem m \!lOS 
de 40 annos de irlade, cil'cumstctncía, qu,.3 deverá S.Jl' sempre 
expressada em bes propo:->Lt,;. 

ll. Que os C:tpitães e ,,,ais Oifici<tes a quem pertencer a 
nomo."l<;ão ele Alferes oS r~,~ntos d3 Ocden;1nçts, não po-;s:tm 
nomear p)ssoas que se <ichar,Jm na;; circumst;tn(;ia:-; dos men­
ciowHlrJS no p lr,,gr<tphn :w1ncelento, e quan:lo succe1h que as 
norne:.om, não deverão ser <tppl'<>vad ts p:llos Gener<te3, ne;n por 
qualquer· outra pesscn a qntwl bl <~pprov<1ção possn, competir. 

lll. Qne o:; Oillt~iaes e Officile.~ Inferiores dos CorposMi­
licianos tenham a profernwia para cs postos dos CotpiJS de 
Orrlenanç:ts a (jlHJ 1)stiverom a calJ )r, tendo 25 annos de S(~rviço 
ofi'ectivo em ::\Iilü~i 1s e tod<t,; as nMis circumstlllcLts reltFlrídas 
para serem admítti1los ~Vh ditos posto,;;, na conformid:tde dus 
díspos:ções do ./dv,:rá rle 18 te OublJro de 1709 e ma;s re.;;oluções 
que existem a tal r.•speitn. 

1 \r. Que nas prop,mtas d;ls Camaras, quando estas não reca­
llil·em em Milichwos, se declare o motivo por que não foram 
propostos; mas reCilhírHlo a proposta em Officia-l de l\Iilicías, 
deverão em tal casJ os Gt>neraes, por quem foram infornmdo;:;, 
f<tzer juntar á in fornmçfi,) a certid:1,o (lo; respectivos Clt ~f e:-; de 
Milicias, por onde consto o temv1 de serviço que tiveram nos 
Corpos de Milícirts, e a qual i lado delle. 

V. Qne não sendo dn, minha, retl intenç1o privar ao::; Officiaes 
que actualmente servem nas Ordenanças, da esperança que 
tinham de ser propostos pelas Camaras, quando concorre:)sem 
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nelles as circumsta.ncias necessa.rhts para pa,s::;arem a outro.3 
postos; son servido determitmr, que as disposiçõe.,; dos pa,ragra­
pl1os autece,lentes se não entendm11 a respeito de todos aquelles 
que estiverem providos nos ditos postos, antes do dia, d<1 data do 
present0 Decreto, ficando a respeito delles tão sómCJnte sem 
effeito a preferencía que pelo § 3° tenho dado aos OíTicíaes de 
.Milícias. 

VI. Que todos os requerimentos extraordinarios de Offlciaes, ou 
quaosrtner outros indivíduos de 1\IilicLIS, que pretenderem passar 
p<H'"' ordenanças, sejam acompanhados 1las ~~drtirlõ~~s (los res­
pectivos Cltef.Js, ficando sem deferimento o3 desrmchos reque­
ridos, qu:wrlo succecla falittr aquelb ciecmn::;tancia,. 

VII. Sendo estas minhas rertos clisposiçõ3s dirigidHs a, lJeneliciar 
aquel!e.; dos meus fieis vassallos que se acham empregados no 
clistincto serviço de l\lilicias, e ilcmclo-lhe:·3 eu por uma tal de­
monstração uma prova mais de qu mto prezo a manutençã.o de 
taes Carros: mando declarar, qne se não nome<tri, de ora em 
diante, a po:-;tos aggregados a Ordenanças quaesqunr pessoas que 
S9j,tm, aimh mesmo Miliciano,, prohihinclo que se dirija, á minha 
re·\l pre::;·'llÇit direcü1 ou inclir0ctamente requerimento algum em 
qnp, se mencionem tae.; pertençõ3s. 

O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, e füça 
executar. Palacio do Rio rle Janeiro em 0 de Outubro 1812. 

Com a rubricrt do Príncipe Regente :fosso Senhor. 

DECRETO-DE 12 DE OUTUBRO DE 1812 

::\bnda qne fu1ue po1' conta do Tenente .Bento Cnn,':t Villas Boas a primei1·a 

comp:wllia de) cavalbria da Di\'ÍSão ::\Iilitar cb Ci-nn,nb.l~e~l da Policla. 

A ttendendo ao que me representou Bento Corrêa Villas Boas, 
Tenente e Comm:mdante 1la primeira Cn!11pan1lh de Cavallari<t da 
Divisão Militar da Guarda Real da Polici<t : hei por bem conce­
der-lhe a graça de que a referida Companhia tique por sua conta 
daqui em diantl~, do mosmo modo que, p:w Decreto de 23 ele De­
zembro ele 1810, fui servirlo permittir a l\Ianoel dos Santos Por­
tugal, a respeito da segunda Companhia de Cavallaria do solweJito 
Corpo, que se otfcreceu a levantar á sna custa, clelmixo das se­
guintes condições, a que igualmente ficará obrigado o referido 
Bento Conêa Villas Boas : 1 a, que ficanuo as::;im a Companhia 
por su:t propria conta e í•isco, se lhe arbitrará uma pataca, de 
320 réis diarios, pela sustentação, fon'ctgem e curativo de cada 
cavallo; 2", que será obrigado a remontitr c.t Companhia tambem 
por sua conta se~~pre qur; seja preciso, ou porque os cavallos 
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-estej;lm arruinados, e neste caso o Chefe llws m8,nde dar baixa 
em acto de mostra na conformid,lcle Ü<t lei, ou porque tenham 
morrirlo; e ser-lhe-hn. permitticlo ter lO cavallos <L pasto, rece­
l)enrlo a importancia correspondr~ntl.l elo seu mantimento; 3a, que 
achan:lo-so prompta a Compa,nhia, recebet•ú os fardamentos e se­
mestres competentes, C~)mo o resto do CorrJO nas epocas que se 
aclmm rleterminadas; 4a, que deverá sempre ter os arreios em 
bom estado, m;wdando-lhe:; sem rnrrht ele tmnpo fazer á sua 
custa, os concertos de que neces~it<trem, sem que para este fim 
receba, nem tenha Jireito a re(juerer quantia alguma; 5\ que a 
Companhia fica pertenc mdo a Rr~<Ü Fazewla que nil') pagará me­
lhoramentos, porém que a Companhia, set'it ;l gora avalüub para 
que o Capitão p1gue as perdas, qn \IHlo hrg 1r a Companhia. E 
ficando o supplicante sujeito a pr,'encher exacta e tlelmente todas 
e cada nma 11<ls expressadas cDndições : sou outrosirn servido con­
ceder-lhe a graduação ele Capitão com o m:1smo soldo quo actual­
mente tem. O Conselho SuprJmo o tenha assim entendido e lhe 
faça expedi e em conseq nenci::t os d~~spachos necessarios. Palacio 
do Rio de Janeiro em 12 de Outubro de 1812. 

Com a rubrica do Principe Kegente Nmso Senhor. 

CARTA REGIA-rm 17 DE OUTlJBRO DE 1812 

Fixa as consignaçües mensaes e:n <linheit'o rp1e ::ts Capibnias rh Tl:thia, Pei'­

n<tmbuc0 e :\Iaranhão devem renwtter ao H, cal Eraril). 

Caetano Pinto de Mirrmda Montenegro, Governador e Capitão 
Genernl da Capitania de Pernambuco. Amigo. En o Príncipe 
Regente vos envio muito sawlar como aquelle que amo. Sendo 
inclíspensavel ao prompto e regular pagamento das clespezas pn­
lJlicas, que no meu Real Erario se t•erelJ:lm mens:1lmcnte as sobras 
das diversas Capitanias deste Esta(lo do Brazil, que podem ser 
muito consitleraveis, logo que se ohsel'VP a mais hem ent<=mdida 
economia nas despezas indi-;pensaveis á manutenção (L\s mesmas 
Capitanias, (; a ma,íor exacçãn e vigilnncin, na administr:1ção e 
arrec~adação das su:\S rendas : convindo ú lJoa ordem, e ao rogulft­
mento das operações de FazenJa, que se fixe uma f]ml!ltia certft, 
com quo mensalmente se possa e rlev:t calcular, tanto no meu 
Real Erario como n lS Juntas de Fazenrla : hei por bem orde­
nar-vos, que em cada um mez a contar de Janeiro ele 181:3 fique 
reservada no cofre da Junta ela, F:1zencla dessa Capitnnia, e á 
disposição do meu Real Erario, a quantia de 35: OOO;:;OOO, não se 
devendo fazer pDgamento algum de qualquer natnrez<1 que seja, 
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pertencente its despezns d t m3S'1l t Capittnia, sem que esta 
qu:ultia mens d de 35:00Cl$0)) se acho co:npleta em C·Jfre, e à 
dispo;;ição do meu R·J tl E,·,u·io. E-;pero <h activid:tde, zelo e 
intelli~'encia eom <pe tanto vos t~n le . ..; tli::>ti•Jguido no mm real 
servivo, o inteiro cumprimento de.;ta min !ta r.>.al determintção, 
que faeeis constar lHt Jnnt<t 1la F,tzenla de~-n C tpit<tnh. E.,cripta 
no P<1lê1Cio do Rio de Jctneiro nos 17 de Outubro de 1812. 

PRINCIPE. 

P<tr,t Caet mo Pintn de Miran:Lt Montenegro. 
Igu•tes cartas r \gh., se diri:;ir.1m aos Governtrlo:'es e Capit<1.es 

Gene1·aes ela B:thia, Conde dos \rt~os, p~tra a corBigrnç'ío de 
35:000$0'?0 e do Mt.ranhãl, 1\w\o J Hé d t Silv t G,tmn,, em d Ü'1 
de 17 de outubro d3 l812JYtr,t a de 25:00)$000 men~'l.es. 

A L V ARÁ -DE 20 Dl~ OUTUBRO n:·~ 18 l 2 

Esbbelcce u•n i:nposto sobr01 seges, lojas e e:nb:ucaçi"íes para fundo capihl do 

IhnC·) do Rrazil. 

Eu o Frincipe Regente faço saber ao~ f)ne este Alvará com 
força de lei vir,~m: que luvenclo A . ..;t'l.beleciclo nesta Capital um 
Banco. Publico, por Alvará de 12 de Outuhro de 1808, p u·a bem 
commum de meus vassallos: nã(l sr~ tendo colhi· lo até agora as 
vant1gens proprias ele nm t<lo util est ti1elecimento nacional, sem 
duvi la em rD.t.ão do p3queno fundn capihl do seu cofre, que pelo 
m0nos ele veria S9r elevarlo a 1.200:000 ~000 pehs entr<ldas r los ac­
donista..; particulares; e sendo de espei'<tr que por este meio nã'> só 
se multipliquemas tran..;acçõas merc llltis ·~cctmbiaes,e S:Jaugmente 
a Dteili<larle e extens<lo do gii'O do com ttercio e ~nt. prosp ~ridade, 
mas tambem SP consiga facilittr-se e promover-se com mrtis in­
ter •sse pulJlico a circulação de ca lJedaes q1w 't minha Real B'a­
zend ~, tem nas di vorsas Cllpitanias f!,ste Eshdo e Domínios : 
querendo auxiliar e1ll~azm2n te o solwedito Banco, e promover o 
concurs > de 11>vos Accionistas p1rticnhlres, segurando-lhes va,n­
tajosos lucros dos seus cabedae3 postos no cofre elo B1nco, p 1ra. 
que o fundo capitrtl de um tão util estahelecimmto poss~t chegar 
a muito consideravel gráo ü~ for<;a, de opuloncia e de cr ~dito, 
como convem aos impottante.s fins de sua instituição : hei por 
bem que a minha. Real B'azemla entre como accionista nos cofres 
do B:tnco do Brazil com o produ~to rle algnm ts novas imposições 
abaixo declaradas, por esp lÇO de 10 annos consecutivos, sem 
que elas entradas que se realizarem no:; primeiros cinco annos, 
haja de perceber !Gero algum, ficap.rlo todo o que lhe pudess3 
competir em proveito dos accionistas partitulares, emquanto 



CARTAS DE LEI ALVARÀS DECRETOS E CARTAS REGIAS 65 

durar o prazo de tempo dos privilegias concedidos a este estabe­
lecimento, e vindo a entrar a minha Real Fazenda na divisão 
dos lucros que lhe competirem como accionista, unicamente das 
quantias que depois dos primeiros cinco annos se recolherem ao 
cofre do Banco, provenientes dos novos impostos que sou servido 
estabelecer pela maneira seguinte : 

I. Por cada uma car·ru!lgem ou sega de quatro rodas pa­
gar-se-ha 12$800 por anno, e por cada uma sege de duas rodas 
I 0$000 tam bem por anno. A este imposto já determinado pela 
Carta Régia de 18 de Março de 1801, serito sujeitos todos os re­
sidentes no Brazil pelo numero de carruagens e seges de qual­
quer denominação e forma qne cada um tiver em uso, o que 
fleverá declarar no acto do lançamento a que se proce~er. 

11. Igualmente se pagarà por anno 12$800 por cada loJa, arma­
zem ou sobrado em que se venda por grosso e atacado ou a retalho 
e varejado, qualquer qualidade de fazenda e generos seccos ou 
molhados, ferragens, louças, vidros, massames ; por cada loja de 
ourives, lapidarias, correeiros, funileiros, latoeiros, cahleireiros, 
cerieiros, e:,tanqneiros de tabaco, boticarios, livreiros, botequins 
e tavernas, sem isenção de pessoa alguma residente no Brazil 
que taes lojas ou nrmazens tiver. Dessa contribuição somente 
ticari\o isentas as lojas, botequins e tavernas que actualmente 
já pagam para a Real Fazenda um igual ou maior imposto, e bem 
assim todas as lojas de qnalquer qualidade, botequins e tavernas 
estabelecidas nas estradas, nos Arraiaes e Capellas, e nas pe­
quenas Povoações em que não haja Magistrado de Vara, Branca. 

JII. Por cada navio de tres mastros se pagará por anno 12$800; 
por cada embarcação de clous mastros, 9$600; vor cada embar­
cação de um mastro e fle barra fora, 6::);400; por todas as outras 
embarcações de menor lote, c que não navegam fora da barra, 
como lanchas, botos, saveiros, c~1noas e outras de qualquer forma 
ou denominação, 4$800 ; em todos os portos deste Estado do 
Brazil, exceptuadas somente as jangadas e quaesquer embar­
cações destinadas á pescaria, e os botes, escalares e lanchas per­
tencentes ao serviço das embarcações que já tiverem sido 
comprehenditlas nesta imposição. 

IV. Por todas as compras e vendas de navios e embarcações 
de qualquer lote, á reserva unicamente das jangadas e barcos 
de pescaria, se pagará 5 n/o do preço da compra, em todos os 
portos deste Estado do Brazil em que se effectuar o contracto, 
que só será valioso constando na escriptura publica e escriptos 
particulares, que só podem ter logar nos casos determinados 
nas minhas leis e reaes disposições, que foi paga a meia siza 
acima referida que sou servido estabelecer, reduzindo a esta 
taxa a que se paga em Portugal, segur..do § 9., do Regimento do 
Paço (la Madeira e o Alvará de 16 de Setembro de 1774: e 
todos os que o contrario fizerem, e os Tabelliães que lançarem as 
escripturas, incorrerão nas penas impostas pela lei do Reino, e 
pelo Alvará de 3 de Junho de 1809. 

V. A administração e arrncadação destes novos impostos será 
feita nesta Capital e Província do Rio de Janeiro pela Junta do 

P. r.- 1812 ;; 
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Banco do nrazil, por espaço de lO annos, que terão principio no 
1° de Janeiro ele 1813, prec'.~deoclo, pelo qne respeih1 aos designados 
nos§§ Jo, 2° e 3°, um lançamento a que immediatamente proce­
derá o Juiz privativo, que sou servido conceder ao mesmo Banco, 
e que será remettido á Junta logo quo sej<1 concluído, para pro­
ceder á devida arrecadação, sendo obrigados os collectados a re­
metterem ao cofre do Banco as quantias que deverem em cada 
um anno até ao fim de Fevereiro do mesmo ~mno, e procedendo-se 
executivamente pelo Juiz privativo, logo qne for requerido pelos 
Agentes do Banco, contra os remissos, mt fórma estabelt';lcida para 
a cobrança das tlividas reaes preteribs findo o referido pr&zo, o 
que se fará publico por editaos elo Juiz privativo no principio de 
cada um anno. 

VI. Os lançamentos sorrio feitos todos os anoos, e quando mais 
conveniente prtrecer, com a especificação e legalidade que con­
vém, e o mais aproximatht.monte ao da decima, qne for possível. 
Servirá do Escrivão o quo mais apto e desem!Jaraçaclo for, sendo 
para isso escolhido pelo Jniz privativo do Banco do Brazil, o rece­
berá por anno 200,...!000, flUe lhe serilo p.1go3 aos qurtrteis no meu 
Real Eenrio pelo proclucto elos novos impostos, e no mesmo Erario 
será paga a folha das despozas dos lançamentos, sendo appro­
vada pelo Jui~ privativo. 

VII. Em as Capitanias deste Estado do Bl'ilzil far-se-ha a co­
brança destes impostos pelas rJ~lpectivas .Juntas de F~tzemb, sendo 
administrados on contrttcbdos por elln.s em conformidade das 
minhas reaos ordens, bem como todas as outras rencl[ls reaes, o 
como mais convenient; for, devendo ser o seu producto oscriptu­
rado separa(bmonte e remettido ao Real Erctrio, p<1ra deste 
passar ao cofre do Banco do Brazil a quantia que necessaria for 
em cada, um anno, afim de se completar no cofre do mesmo Banco 
uma entrada ofiecti v a ele 100: 000.)000 por anno, e assim sncces­
sivamente por espaço de 10 atmos. 

Vlll. Pela Mesa elo Despacho Marítimo nesta Cidade, e pelas 
Alfandegas, Ministros e quaosquor autoridades a quem toca, nos 
ditrorentes portos deste Estado do Brazil o dar o despacho de 
sahida ás embarcações, se nilo haverá por desembaraçada, toch 
a que não mostrar que tem pago o imposto correspondente ao 
anno. 

IX. A administraç[o o arrecadação tlo imposto determinado 
no§ 4° será igualmente feita rela Junta do Banco, no que per­
tence a esta Cidade e Provincia do Rio de Janeiro; o pelas 
Juntas de Fazenda respectivas no que pertencer ás Capitanias. 

X. A escripturação do rendimento de todos estes impostos 
que forem arrecadados immediatamente pAla Junta do Banco, 
será feita na sua respectiva Contadoria com distincção de cad_L um 
delles, e declaração das despezas ela administração e arrecadação ; 
e no principio de cada um mmo, e quando muito tarde até ao fim 
de Fevereiro, deverá a Junta do Banco remetter ao Real Erario 
os livros dos lançamentos feitos pelo Juiz privativo, a conta de 
toda a receita e despeza qne houve no anno antecedente, e da 
quantia liquida que no seu cofre fica pertencendo á Re[\1 Fazenda, 
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como accionista do mesmo Bctnco de iguctl quantia, não excedendo 
esta por anno a 100:000$000; pois que todo o excesso annual da, 
rencLt llos impostos além dos dito.;; 100:0008000, deverá ser pela, 
mesma Junta do Banco romettida ao Real Erario, durante o prazo 
de 10 atmos que, para a administração e arrecadação dos ditos 
impostos, lhe é concedido; assim como _pelo Real Erario será, re­
metticla ao cofro do Banco a quantta que annualmente e por 
espaço de lO ann03 fa,ltar para se completar uma entrada eft'e­
ctiva de 100:000$000 por anno, no caso de não chegar a este com~ 
puto o recebimento que tiver o cofre do Banco, proveniente dos 
novos impostos desta Província, do Rio de Janeiro, de que tem a 
administração e arrecadação. 

XI. Serú Juiz Privativo de todas as causas e dependencias rlo 
Banco do Brazil, um Desembargador elos Extravagantes da Casa 
da Supplicação qne me for proposto peht Juntado Banco, o qual, 
senclo por mim approvado, exercerú toda a cumprida jurisdicção 
o autoridade que;, segundo as minhas leis, fôr necessaria para, 
por si, seus Delegados, e pelos Officiaes que lhe forem precisos, 
cuidar nos lançamentos qne se devem fctzer, proceder ás execuções 
que llw forem requeridas, o deferir a todas as representações da 
Junta do Banco, atlm ele se incorporarem nelle os objectos quo 
pela lei de sua fundaçiio lhe pertencerem, e de que aind<.t não 
os ti ver de posse, poe s2r d:t minhct real intenção que a dita lei 
se cumpra inteiramente: o mesmo Juiz Privativo dará o aggravo 
de petiç[o e orclinario, 11ara o Conselho da minha Real Fazenrla, e 
terá de ord ~nado annnal 400$000 pagos aos quarteis no meu Real 
Erario, pelo produeto dos novos impostos. 

E este se cnmpl'ieá tão inteiramente como nelle se contém. 
Pelo que mando ao Presidente do meu Real El'ario ; Mesa ele De­
semlmrgo do Paço e d<.t Consciencia e Ordens; Conselho da minha 
Real Fazenda ; Regedor da Justiç t : e a todos os mais Tribunaes 
e pessoas, a quem p2rtencor o conhecimento deste alvará, o 
cumpram e guardem, como nelle se contém. E valerá como 
carta passada, pela Chancellari::t, posto que por ella niio ha de 
passar, e qne o seu effeito lwja de dnrar mais ele um anno, sem 
embargo dD, orrlenação em C)ntrario. Dado no Palacio do Rio d.o 
Janeiro em 20 de Outubro de 1812. 

PRINCIPE com guarda. 

Conde de Aguiar. 

Alvará, com força de lei pelo qual Voss·t Alteza, Real querendo 
auxilLtr e'licumente o Rmco do Brazil, e promover o concurso 
de novos accionistas particulares, segura,nclo-lhes vantajosos 
lucros elos seus cabeda,es postos no cofre do Banco, é servido esta­
lJelecer os impostos no mesmo declarados. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

José Alves de Miranda Varejão o fez. 
<fii:I'\:.AP~ 
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DECRETO- DE 3 DE NOVEMBRO DE 1812 

Determina que os Negocias da :\Iarinlla voltem ao estado em que se achavam 
antes da nomeação do Infante D. Perlro Carlos ao posto de '.!mirante 

neneral. 

1 
Havendo cessado, com o triste aeontecimento da morte de meu 

muito amado e prezado sobrinho o In tanto D. Pedro Carlos, o 
exercicio das funcções e autoridade elo posto de Almirante Ge­
neral da Marinha, que por, Decreto <te 1:1 de Maio de 1808, fui 
servido crear, para lhe oor especialmente conferido, annexando­
lhe todas as attribuições que competiam aos Capitães Generaes 
dos galeões da Armada Real do alto bordo do mar oceano, e aos 
Inspectores da Marinha ; e sendo portanto necessario pôr agora 
os negocio:::~ e administração deste importante ramo do meu real 
serviço naquella marcha que convém, para que não soffra o seu 
expediente, mas antes prosiga com a devida regularidade e boa 
ordem : hei por bem determinar que tudo volte ao estado em 
que os negocias desta Repartição se achavam até o momento em 
que pelo citado decreto fui servido dar-lhes aquella differento 
fórma ; ordenando que o competente Ministro e Secretario de Es­
tado dos Negocias da Marinha e Domínio.;; Ultramarinos haja daqui 
em dian to ele exercer todas as funcções e autoridades proprias dos 
Inspectores <leMarinha, as quaes em certo modo foram já prati­
cadas pelo seu antecessor, emquanto não se creou o posto de Al­
mirante General, que ora se acha extincto pela expressa declam­
ção, com que foi creado O Conde elas Galvêas, do meu Conselho 
de Estado, Ministro e Secretario dos Negocias ela Marinha e Domí­
nios Ultramarinos, o tenha assim entendi<lo e o faça executar com 
as pa.rticipações necessarias. Palaci0 do Rio de Janeiro em 3 de 
Novembro de 1812. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 6 DE NOVEMBRO DE 1812 

Crêa um interprete de línguas com exercicio na Fortaleza de Santa Cruz. 

Sendo indispensavel que na Fortaleza de Santa Cruz persista 
effectivamente uma pessoa, que tenha conhecimento das línguas, 
p~tr~ poder servir de Interprete das fallas, que ha entre a guar­
mçao daquella Fortaleza e os mestres das embarcações estran­
geiras, que entram e sabem deste porto, afim de obviarem os 
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inconvenientes, que, da falta delle, tem muitas vezes resultado: 
sou servido nomear para Interprete a Carlos Mathias Pereira, 
com o qual emprego vencerá o ordenado de 500$000 annuaes, que 
lhe serão pagos mensalmente pela Thesouraria Geral das 
Tropas. O Conde das Galvôas do meu Conselho de Estado, Mi­
nistro e Secretario de Estado elos Negocias da Marinha e Domí­
nios Ultmmarinos encarregado interinamente ela Repartição dos 
Negocios Estrvngeiros e de Guerra, o tenha assim entendido e 
lhe faça expedir os despachos necessarios. Palacio do Rio de 
Janeiro em (i de Novembro de 1812. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 7 DE NOVEMBRO DE 1812 

Ordena que os presos de orde:n do Intendentü Geral da Policia ni'Lo SAjmn soltos 
por outra antoridnde, sem sna sciencia. 

Por justos motivos convenientes ao meu real serviço, hei por 
bem que nenhum preso, dos que entram nas Cadeias de ordem do 
Intendente Geral da Policia, possa ser solto por qualquer auto­
ridade, por mandados, sentenças, ou assentos de visita, sem quo 
antes o mesmo Intendente seja sciento e o dê por corrente. O 
Chanceller da Casa da Supplicaç-ão que serve de ltegedor, o tenha 
assim entendido, e o execute sem embargo de quaesquer leis, 
decretos e ordens em contrario. Palacio do Rio de Janeiro em 
7 de Novembro de 1812. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 17 DE NOVEMBRO DB 1812 

Manda pagar ao :Mordomo dos Expostos da Capitania de Pern::unuuco a 

esmola de 400~000 annuaes. 

Por justos motivos que me foram presentes, e por effeitos de 
minha real commiseraçiio: hei por bem que pelo cofre das 
rendas reaes da Capitanh de Pernambuco se pague por quarteis 
ao Mordomo dos expostos da dita Capitania a esmola de 400$000 
annuaes, para a creação e educação dos mesmos expostos, em 
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logar de 200$000, que actualmente recebe pelo referido cofre. O 
Conde de Aguiar, do Conselho de Estado e Presidente do H.eal 
Erario o tenha assim entendido e o faça executar com os despachos 
nece . .;;sario.:;, sem embargo d() quaesquJr leis, regimentos ou 
disposições em contrario. Palacio do Rio de Janeiro em 17 do 
Novembro de 1812. 

Com a eubrica do Príncipe Regente. 

DECRETO- DE 27 DE NOVEMBRO DE 1812 

Ot'denrt [t t'emessa ao Real Erario, rlas Cflrlidões dos testamentos r.ara [\ cobran­
\::t da taxa de hcran(:a c legados. 

Sendo conveniente promover com toda a efficaciil e zelo a. 
arrecadação das rendas que constituem o patrimonio regio, sem 
vexame dos collectados, e nas épocas mais opportunas, mas com 
um systema tal que não dependa somente dct vontade daquelles 
a verificação das entradas, difficultando-se ás autoridades com­
petentes os exames necessarios, para atalhar os abusos que pela 
maior parte costumam introduzir-se com o lapso do tempo: hei 
por bem e me praz que os Juizes das contas de todos os testa­
mentos que se comprehenderem no Alvará. de 17 de Junho de 
1809, apenas os abrirem e tomarem delles conhecimento, re­
mettam ao meu Real Erario certidão authentica. de qua.esquer 
artigos que inclmtm disposições a favor de herdeiros e lega­
tarios que não S3jam descendentes ou ascendentes do fallecido; 
estendendo· esta participação a todos o3 testamentos que ora 
estão sujeitos ao mencionado alvará.; e fic:tndo na intelligencia 
assim os referidos Juizes, como quaesquer outros a que hajam 
do expedir-se pelo Era rio Regio certidões de correu to, que nas 
mesmas se ha ele o.specialmente fallar da omissão, om que 
tiverem cahido, sobre a inteira execuç'io deste meu real decreto, 
e dos Alvaris de 17 de Junho de 1809 e 2 do Outubro de 1811. O 
Conde de Aguiar do Conselho de Estado e Presidente do meu 
Real Erario, o tenha assim entendido e faça executar com os 
despachos necessarios por este decreto sómente, sem emb1rgo dC' 
quaesquer leis, ordens, Gu disposições em contrario. Palacio do 
Rio de Janeiro em 27 de Novembro de 1812. 

Com a rubrica elo Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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DECRETO- DE 27 DE NOVEMDRO DE 1812 

ltcgula o lanç:uucnto c cobran<::a Lla decima dos predios urhanos. 

Não sendo compativel com as actnaes urgoncias da monarchht 
alongar as cobranças das rendas rcaes, que,achando~e con­
signadas a não interrompidas despezas, devem recolher-se quanto 
antes no Real Erario; c havendo mostr<tdo a expericncia que da 
Llisposiv1lo do Alva:·á de 3 Lle Dezemhro Lle 1810, concornente a 
fazer-se um só lançamento e um 1 só coiJrança em cada aimo, 
da imposiç1lo da decima nos prorlios urbanos que pelos Alvarás 
de 27 de Junho de 1808, e 3 ele J nn h o tle 1809 fui servido es­
tender a todos os meus Dominios Ultrmnarinos, com exclus1lo 
somente dos da Asia, nilo se tem tlerivado as vantagens que se 
haviam esp3rado; assim para f<tcilitar a collranç,~, como para 
suavisar aos collec'ados o methodo do pagamento a qne são res­
ponsaveis: derogando o § 1° do mencionado Alvará de 3 do 
Dezembro de 1810, na, parto respectiva á cobrança e lançamento: 
hei por bem do instaurar o § l 9 do de 27 de Junho do 1808, para, 
que se façam os referidos lançamentos c cobranças a semestres, 
destinando-se para estas os mezes de Junho e Dezembro, e pro­
cedendo-se áquelles com a maior exacção e brevidade; ficando 
em turlo o mais no sen inteiro vigor o sobredito alvará do a1mo 
ele 1810. O Conselho da Fazenda o tenha, :1ssim entendido por 
este decreto somente, sem emlmrgo <le qnaesquer leis, ordens ou 
disposições em contrario. l'alacio elo Rio de Janeiro em 27 de 
Novembro de 1810. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

AL VARA -DE 5 DE DEZEl\IB"!_\,0 DE 1812 

l\fanda augmontar a congrua do Deão, Dignidades Conegos c Fabrica da S~ 

da Bahia. 

En o Príncipe Regente fuço saher que repre~entando-me o 
Deão, Dignidades e mais Conegos da Sú da Bahia serem as con­
gruas que actualmente percebem tão tenues, qne mal po·lem 
com ellas subsistir, pedindo-me fosse servido augmentar-lhas 
para poderem vi ver com a dignidade e decencia propria, de seus 
logaros e ministerios, e assim tamhom a qno percebe a Fubrica 
da mesma Sé, que não chega para os fins que elb é estabelecida. 
E visto a informação do Governador e Capitão General daquella 
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Capitania, e respostas dos Procuradores Geral das Ordens e da 
minha Real Corôa e Fazenda, que tudo subiu á minha real pre­
sença em consulta do meu Tribunal da Mesa da Consciencia e 
Ordens; hei por bem augmentar as congruas sobreditas de ma­
neira que fiquem percebendo annualmente daqui em diante o 
Deão a congrua de 500$000; cada uma das Dignidades 400$000; 
os Conegos de prebenda inteira 300$000; e igual quantia a Fa­
brica da mesma Sé ; e os Conegos ele meia prebenda 150$000 ; o 
que lhe seriio pagas pela minha Real Fazenda na conformidade 
das minhas reaes ordens. Pelo que mando a todos os Governa­
dores, Justiças e mais pessoas, a quem o cumprimento deste 
alvará competir, o cumpram e guardem como nelle se contém, 
sendo passado pela Chancellaria da Ordem. Rio de Janeiro 5 de 
Dezembro de 1812. 

PRINCIPE. 

Alvará pelo qual Vossa Alteza Real ha por bem augmentar a 
congrua do Deão, Dignidades, Conegos e Fabrica da Sé da Bahia 
como acima se declara. 

Para Vossa AI teza Real vê r. 

João Gaspar da Silva o fez. João José de Magalhães Coutinho 
o fez escrever. 

DECRETO- DE 5 DE DEZEMBRO DE 1812 

Faz mercê á Condessa de Linharos dos foros que pagam os colonos Ja sesmaria 

Ja Aldeia de Santo "\ntonio Jos Indios Garulhos, sitos nos Campos de Goyta­

cazes da Capitania do lUo de Janeiro. 

Attendendo ao que me representou a Condessa de Linhares, 
Viuva do Conde de Linhares, D. Rodrigo de Souza Coutinho, que 
me serviu com muita distincção, exemplar honra e desinteresse: 
hei por bem fazer-lhe mercê dos foros que pagam os colonos da 
sesmaria da Aldeia de Santo Antonio dos Indios Garulhos, sita 
nos Campos de Goytacazes desta Capitania, do Rio de Janeiro, e 
que por Decreto de 12 de Junho de 1806 haviam sido dados a 
Pedro de Almeida, que foi Marquez de Alorna, ficando encarre­
gada de fazer á sua custa as despezas que se faziam pelos rendi­
mentos dos mesmos foros com os Indios que habitam na Aldeia 
de Santo Antonio, chamada Aldeia Velha, cabeça dü, mesma ses­
maria: e hei outrosim por bem conceder-lhe a faculdade e 
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poder necessario para convencionar e effectuar a remissão de 
qualquer dos mesmos foros com os seus actuaes possuidores, ou 
que pelo tempo adiante o forem, passando-se-lhes por essa con­
venção titulo de sesmaria na forma do estylo para como tal ficar 
gozando o colono e s~~us herdeiros ou successores, na eonformi­
dade das mais sesmarias desta Capitania, sem foro algum e só­
mente suje i tas aos dízimos e aos direitos reaes. O Conselho da 
Fazenda o tenha assim entendido e í'<t~~,~, executar com os despa­
chos nececessarios. Palacio <lo Rio de ,Janeiro em 5 de Dezembro 
tlo 1812. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

AL v ARA DE 16 DE DEZEMBRO DE 1812 

Dotel'min~ que~ Vilh de Po1·to-.\legre Ji,lue sendo~ c~beça ue comarc~ rle S. 

Pedro do Rio Gl'anue e Santa Cath~rina. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este alvará virem, 
quo, em consultn, da Mesa, do Desemba.rgo do Paço, nw foi pre­
sente, que tendo sido elevado o Governo do Rio Grn,nde a Capi­
tn,nia, com a denominação de Capitanin, de S. Pedro do Rio 
Gmnde, declarando por Capital a Villa lle Porto Alegre para ser 
a residencin, <lo Governn,dor o Cn,pitão General ; era conforme a 
esta minlm real determinação, que a referi<ln, Villn, de Porto Ale­
gre fosse tmnlJem a cabeça, dn, Comarca, e a residencia dos Onvi­
(tores Geraes, que anteriormente se chamavam Ouvidores da Co­
marca de Santa Catlmrina : e ten(lo consideração ao referido, á 
maior commodida<le dos povos habitantes da mesma Capitania, o 
ú, prosperidade quo a ella deve resultar em muita utilidade dos 
meus fieis vass<tllos e do meu serviço : hei por hem, conforman­
do-me com o parecer da mesma consulbl, ordenar: qne n, Villa de 
Porto Alegre tique tendo e gozando a gratluação lle cabeça de Co­
nmrca; quo na mesma Villa Ü(}ue sendo a residencia orrlinaria 
dos Ouvidorüs Geraes da Comarca; e que esta se fique denomi­
nando« Comarca <le S. Pedro do Rio Grande e Santa Catharina >): 
O que assim se ficará observando. 

Pelo que mando á Mesa do Desemhargo do Paço e da Con­
sciencia e Ordens; Presidente do meu Real Erario; Conselho da 
minha Real Fazenda ; Re::redor da Casa dn, Supplicn,ção ; Gover­
nador o Capitão General da Capitania de S. Pedro do Rio Grande ; 
e a todos os mais Governctdores, Magistrados, Justiças o pessoas, 
a quem o conhecimento deste alvará pertencer, o cumpram e 
guardem e façam muito inteiramente cumprir e guarda,r como 
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nelle se contem. E valera como Carta passada pela Chancellal'ia 
posto que por ella não ha de passar, e que o seu effeito hnja tle 
durar mais de um anno, sem embargo da ordenação em contra­
rio. Dado no Rio de Janeiro aos 16 de Dezembro de 1812. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará por que Vossa Alteza Reallm por bem determinar, 
que a Vilb de Porto Alegre fique sendo a cabeça de Comarca de 
S. Pedro do Rio Grande e Santa Catharina; fi,~ando a mesma 
Comarca, que anteriormente se chamava de Santa Catharina, 
com esta nova denominação ; tudo na fórma acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim José da Silva o fez. Bernardo José de Souza Lo­
bato o fez escrever. 
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